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Conselho Municiplal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade de São Paulo'

Estamos encaminhando o kit do PROASF, dividido em 4 fases, para que sejam

providenciadas cópias para todos os conselheiros'

O kit esta dividido da seguinte forma:

1. Processo histórico e institucional do PROASF. 
I

. Documentos oficiais desde a sua criação.

2. Metodologia do PROASF-IADES - Desdobramentos' 
i

3. Decreto n. 36.804 de 0l/04/97 que criou junto à Secretaria da Farnília e Bem Estar

Social - FABES - o "O programa Municipal de Atendimento a üeninos e Meninas

Rua" - SP. Desdobramentos.

4. primeira reunião do CMDCA-SP em}ll}2/2}}}juntamente com entidades e

funcionários da Prefeitura, IADES, Ministério Público, CASA, S§ciedade Civil em

geral, etc, por solicitação do Promotor de Justiça da Infrncia e juventude da Região 
l

óentral da Capital Paulista, Dr. Clilton Guimarães dos Santos. , '

São Paulo,24 de outubro de 2000.

C. dod'santos
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Fones:3315-9077rs.22A712324-227-C97L(dlr./íax)l
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cipade de São Paulo-

Estamos encaminhando o kit do PROASF, dividido em 4 fases, para que sejam

providenciadas cópias para todos os conselheiros.

O kit esta dividido da seguinte forma:

1. Processo histórico e institucional do PROASF.
. Documentos oficiais desde a sua criação.

2. Metodologia do PROASF-IADES - Desdobramentos

3. Decreto n. 36.804 de0ll04l97 que criou junto à Secretaria da Farnília e Bem Estar

Social - FABES - o "O Programa Municipal de Atendimento a Meninos e Meninas
Rua" - SP. Desdobramentos.

4. Primeira reunião do CMDCA-SP em2ll02l2000juntamente com entidades e

funcionários da Prefeitura, IADES, Ministério Público, CASA, Sbciedade Civil em

geral, etc, por solicitação do Promotor de Justiça da Infincia e juventude da Região

Central da Capital Paulista, Dr. Clilton Guimarães dos Santos. 
I

São Paulo,24 de outubro de 2000.

Antônia C. do§ Santos
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PROASF

Íxotcn

I.PROCESSO HISTORICO INSTITUCIONAL DO PROASF
DOCUMENToS oFICTAIS DESDE A SUA CRIAÇÃo

II-METODOLOGIA DO PROASF _ IADES
DESDOBRAMENTOS

III.DECRETO N" 36.804 DE TTIO4/97, CRTANDO JUNTO
A SECRETARIA DA TauÍIIA E BEM ESTAR SoCIAL
_ FABES O "PROGRAMA MUNICIPAL DE
ATENDIMENTO AMENINOS E MENINAS D
DESDOBRAMENTOS

E RUA"
I

rv-pRrMErRA REUMÃo Do cMDCe - sÃo peÜLo EM
2I / O2I2OOO JUNTAMENTE COM ENTIDADES,i
FUNCIONARIOS DA PREFEITURA, IADES,
MINISTERIO PUBLICO, CASA E SOCIEDADE CIVL
EM cERAL, poR sot,lcrreçÃo Do pRoMoroR DE
rusTIÇA DA nneXCrA E JUVENTUDE DA \rARA
cENTRAL DR. cLrLToN curruenÃrs Dos sANTos.

,

§

I

I





PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI'\Nçô

E DO ADOLESCENTE :
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Gcrzets d,c TÀ?UÀPE
ZONA LESTE

crisrxç{ts de rw{t poderão

r ec eb ey stewdiyneyzto efetivo :
O acordo prevê o
cadastramento dosmenorts '- -'
€ o seu rctomo às tamílias

O MPE (Ministério público Es-
radual), entrou com ação em agos-
to, para 

-gle a Prefeinrra implao,
tasse políricas efetivas de atândi-
mento às crianças de rua e Fatir-.
mcnto antidrogas, entre outras
medidas. A Prefeitura garantiu
que vai implantar. este mêi, o pro-
gfTa de Orientação e Apoio Fa:.
miliar (Proas$, fruro de um acor-
do, assinado após a ação. que tem
como objetivo propiciar condições
paÍa que as crianças e adolescen-
tes deixem as ruas da Capiul e
voltem para casa.

O programa deverá atender as
normas do Estatuto da Criança e
do Adolescenre e criar condiiões
para que os menores saiarn das
ruas e se intesrem à sociedade.
No primeiro ano do projeto, um
relatório bimestral deverá sÊr cn-
caminhado ao MPE, permitindo a
Íiscalizaçào pe los promotores.

O acordo prevê o cadastra-
mento dos menores e o seu rctorno
às familias. que deverào rcceber
alguma forma dc arendimento.
para que as crianças nio voltem
para as ruas. Há mmbim uma clá-
usula que prer'ê a conrirruação do
tnesmo procrama o,J OUtros seme-
llrautcs. nlcsr':'lo ou: mude o Go- (,

't,
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Ação torna obrigatório apoio

ameninos derua
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A Prefeitura se comprometeu a im-
plantar, a partir de janeiro, o Progra-
ma de Orientação e Apoio Familiar
(Proasfl, que tem como objetivo pro-
piciar condições para que crianças e
adolescentes deixem as ruas da Capi-
tal e retornem a suas casas. O progra-
ma, que terá o acompanhamento do
Ministério Público Estadual (MPE),
foi fruto de um acordo assinado na' semana passada entre a Prefeitura e o
MPE, após ação civil pública. t

Segundo o promotor Alcides Malos-
si, o objetivo da ação, ajuizada pelo

'MPE contÍa a Prefeitura enLagosto, era
a implantação de polÍticas efêüvas de
atenilimento às crianças de'rua e trata-
mento antidrogas, entrc outras meüdas.

O programa deverá atender às nor-
mas ds Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e criar condições para que.os
meninos c meninas saiam das ruas e se

integrem à sociedade. No primeiro ano
de funcionamento do projeto, um rela-
tório bimestral deverá ser encaminhado
ao MPE, permitindo a fiscalização pe-
los promotores. Caso não cumpra o es-

tabelecido, a Prefeitura pagará multa 
.

diária,de 154,192 Unidades Fisiais do

. Município, ou R$' 5.973 A0.
Segundo Malossi, o acordo prcvê o

cadastramento dos menores e o seu re-
torno às'famÍlias de origem, due deve-
rão tamüiém receber alguma'forma de
atendimento, para que as crianças não
voltem púa as ruas. "Se isso aconte-
ceri o trabalho perde todo o senüdo".
explicou. Há. também. uma cláusula
que prevê a continuação do'mesmo
progÍama.ou outros semelhantes. mes-
mo que mude o Governo. "O que
queremos é um trabalho efetivo e arti-

'-'culado. oue oro6iôie melhoriás Íeais
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l Áo"r* Do tlt rriÍPro Ps sÀo PÀul'

BOIISELBO tíutÍIc:IPÀL DOS DIBEITOS DÀ CRIÀIIçÀ E ÀDOLESCEIIIE

c.!t.D.c.À.

São Paulo, 22 de fevereiro de 1995'

)

ofício nP 40/cMDcA/95

Ilmo.Sr. Procurador Geral de Justiça
Dr. José Emmanuel Burl,e Pilho

O Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Àdolescênte - CMDCÀ, vem por meio deste soli

citar de V.Sa. a Prorrogação -ÜJ Prazo estiPulado no ofÍ-
cio983(InquérltoCiviln934/94l,tendoemvistaa/
demanda solicitada à este Conselho'

Aproveitamos Para informar à V' Sa'/

que este Conselho é formado Por um Coôegiado que supervi-

siona o cumprimento das diretrizes propostas pelo ECÀ, a-

Iém de prôpor discussôes sobre assuntos pertinentes ao I
Conselho; sendo este também um dos motivos Para a não Pog.

sibilidade do cumprimento do Prazo
'Concomitantemente, chegou a este Con

selho uma solicitação'do Exno. Sr. Prefeito, Para que este

Conselho instrua o Processo, cujo teor é o mesmo encaminha

do por V. Sa.
' Isto posto, este Conselho está empe-/

nhado para instruir as duas solicitações até o próxlmo /
dia 10.03.95.

Certos da colaboraÇão de V' Sa', renova

mos protestos de estima e consideração'

(-

Carlos Roberto Vaz

Presi.dente - CMDCA

Diretoria E:ecutiva
I
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MINISTÉruo púnrtco Do EsrADo oe sÃo PAULo
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIçA

uií.o i:'aLtio, 14 du marGo oÊ 1?95

'?066
( Inqr.téri.to 0i.vil. n! 034/V4'-t''6J)

§ienhor Fresidente

u+. nQ

Em

do presente
a dilação

caráter rmprol-rogável,
lrroíittr" a dor i. iir..üer aI dç:

I'la

est i.nra E: conÊi c.rerração .

atenção 'ao

pal"a i nf ormar a

do prazo, por

parã resposta
Jr.tEtiça.

opDr t t.trt j. cla de ,

o{jcio n! 4ü/Cl,lLtCà/?3,

UoEçia $e n hot- i a qtte 'l: ic a
merãj 10 (dez) dias, em

ao o1)íc ro n§ ,1,3 rl&sta

rânovo protestoE de

ürj.: l.r rlte$cr ür,l § IttrELto§

va I hcr'-nre

coÍlcedÍda

[:'r'ocurador-Liet"aJ. de Jtt*t'tça

i rtt*tl" í i"$I.rrrct ixE] nho'r"

CARLOS hIOHER TO VAZ

i.tlt. l-'resrx.dü'ntcj,r cic Üün§itr;J, rrtr nLtnI.tl.pa.l.

(1;.r Ll'If,.riÇ:ã.1 t:l 0c) í'1 $c,.t.El"itl: ÊfltE
..::t t.:' f i,i. i.i l. l:

))
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U{r. nQ
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C:i.vi.l err
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(INOUéRITO CIUIL N9 34,/94)

SENHOR F'RESIDENTE,

Para instruir. o inqr.térito civll PGJ'nU
34/94, instaurado por estei Frocirradoria-Geial de JuEtiça com

o objetivo de aplrrar oB fatos e respongabilidades atinentes
às políticas ptttrlicas de atendimento e proteção inteàral aos

chamados " menlnos e ' meninas: ' de t'Ltâ" (Portaria' de

Instauração em anexo), tenho a honra cle requisitar r cütu

{undamento no artigo ?é, inciso Í, Ietra ',b',, da Lei Federal
nQ 8.6Ê5 de te. Oa. ?3, sejam Fl-estatjas no prazo cie dez ( tO)
diaçi, contado= do receb:i.mento desite, âÍ5 ir.r.t'or.maGtíes â
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ffitd ntrÉt srririr--- -
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Táobo ror Nridor lt4iorir qoaro
dttuÍrdot quuo piúlop1 qortro aduddqü. çrro uiroror miril gonro
aF.im do Eiro. u(r) mulridr) aadcrq É1r) Eút b(r) sacdvr Df

: Nr rodo do

,g{DC rrlo hrrlrdor ol rqoriacr rmp. rrrÍirL o humsr laorror
HlrbL ur labr toHhir diran, url úr m riroatqnodot. u virur.
Isrr lluuor: * oprdc do niro. rdr) rccrulrb{r) otadanc. udt)
rcrrfrb{r) a.a'rc(r} ISTIII TIVA DE CIBTOS l I^ O.DCER(IEO DI
lilrt Í,/''Í.B l:.};flaaao c Dlqelrlb, t6ttll: Courçto óo Á.tsie eo

CMDCâ - Rt 2O5.OOO,O0. SoLra.rL f,s 2OJ.0OO,O0. Ipetc 1e: Alrgod anl d. Zl
viarrr - À3 óoo.OO0,OO; J llboooqurdac - lt Lll0o0,00; 2l Âpmàor óo Írr '
lS 3I.OOO.OO; 
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sl d. 2ll I!àr rdc&ir - À, 20'0o0,m. 6otsud - lI
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lÍ $.()oO,oO; a ri*o Eàb - f,l Jl.oüt.00; 5 oyodcu óo ciro - f,S
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f,3 !looo,m. Sobrorrl - f,3 2t7.000,00. &ralü!: Â\ud ad óo 2o arer ' I'l
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CÀíLrCj'lq Prcr o rlo & aio/95, cr.l Fuvirr r oorr$o dor ns:rror.hmorl
:hrr o rdl do jrnho/95. calo poviror or r.bgúL r a omírrr dor oquryroor pur
rl Ât=al

CÀR06 IODETOO VÀ2, Prolldotrt. do CNf,icÀ

Jollo DS DEUS DO llJlSCIr{E}r1!, Coold. CoElroão <le
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opmcirrürdor do PROÁSF. Dqi Brcuuas: Prn iupLuçro ü FASE I a'ro
lg',lrior or ppiacr rrrrrct ulririr c àEoraor Dor Nrútlcol Raiou.L '
trtrrror ltl.lcrirL: fqubrmtor losrdor @ odr alo d. Erclo rq:lxú o
tolfro! lbi.r dira+ ur frr c uor rütun. Dr Á'tr Ccntrrl . EE ttc. mrl rcrlo

r-dn qrro a poa rd.ffi, r@rqr.ràrt. @ÚiD!Í ro dodimto' rid c . !bÕ.r o o obirirc do órr rP«to rlqioo r t&àirrtirc u ôrgfô.
, íluo ,o úorlrrnr el ruu dt drdq bco oom r
ü yrroblolricr dc elr &nlliu aar as:oscis ddrÃ ffi..rta!r.'+ D, tapt ü lj Fajcrl 1.0á9/!8,

o ôÍSfo rtÍ?crrvolpob omcuçro prmi:rdr lo Enuo ü Ginçr o oo -Ilb. E C,orÀo Meiiprl dor bóo ô GiÉtç. o do 
^dolffiro 

cs. Bfo PElo

Addaq ÍçEiulirDdo ú rgôd G iqrLouodo aúchor b) ll+18!rÍ 20 r r €wtno Mni+ú &rura Àtrrtür: .u hb tdafuice dnü+ Cút o

(viüo) .rr.t do oovivbdr do prrregta rogiuliadq .l'Bpdo gü rili-ádq arroooryrartar @!E ovilocrdciruPrn trriatcJt uiro mr do tabeÂo c

.gqipr@or ü Prt{qinsr oguiPmdaot o prrocrir oo ONGr qu! jf Erlt oo daranü adrürr u erçivo pur oerrririr so a{sivo prrr Dúoo..o. do ooloceCo

údür, o rquirc prr o&rro do fu{üu r sto ;aái,hr ro PR§{SF..sor

sirr:s eiurçlo do dE rdrl
Hari[aqfo, lmltrçIo o rallir
rtçcindo

OE{IIG
rBo^sr -

riuçfo do ris, u olhd-o do Slo
r^sE n - IN'rf,RvENoto N^s

Ptub.^rASEloaro[s
r^J|ÍfulÀS. larüÍlcatiYt:

r FÂSE tr.
OFrnto

dr.Cioçr c rto ÁJolmro crü rl$u mai.ol ço ovuo e dc*rnarrçlo
fuüu r rmhm quo torlr auçr o rdobmto uo o dirúo do rr ciedo ao xio
do s ádlr+ rjr r otiSiurt m ab*irrc It Éobm eiudr' quc udr enoçr c

rdo&ao ta dimio i mivtacü fuilir a oonifrir §todo rria' o CIIÍDCÁ'
rirto.,7clr l-oi tr{laiçhd ll.fZllgl, rc6uLmudo pcb Dmuo 3lJf9/92' iD
rrcdiuo eo Lanr,o ü Êbçr o do Âdolorocgts. ó o ô,ÍSIo rlrporÉvd Pdr
JntiÉ Erúíd dor dmiror ü oiençt o do .tlo}tút u olbdo do Bfo Prulo. O
/udgo a'ü Ij Fodnl t.oó9/90 . o 

^rtigo 
ó' d. Li Mmi+rl I l.l23/91 ônro*-

'O fuAe Meactpl bt Dnstrd ü Crotp t ü ,/,/plaantt En pa fiolü<
tàrü a .rtd@ b, ànt@ t otorp t b &bn,,l,a nÍtnrús d r'*à d

rodot, d otxnraTrrq a aüoogao, ô o/rrn co tqwtt, @ bl, à Faílslanll:açÚo,
à d#L oo nryruo, à üàododt e à «n**rta J*ltn e orrntrôío.' Dtr'r
Élcn.L o CMDCJ\ lutitli o &carnno ór Íllar'çlo e ÂÍ.do 6ó<ieFlÚdDaÍ. O
r5rnraro r*h Íru rqlliado pdrr cir:açrl, frdcr dobsqmo* çer Êo{hal e g.'{or
úebor crohridoc oora (:rr qrrÍYrílô, ó ço a ri* p,tta éâ! EiE:fl o tdolüEdo.
Êo pcr âr ÍDrr poÍ Âb da amTmfanao AaIkr cóaçedo m ltastoo dr Glnir
r do rldohrctaa. Nr:adtrla dll tmr, alo abapc a r{o&rrcraorc w lcmllor
nh ráa, qeo 6o a eir prtc do tryo Ân ôr ea!, s bro do rsraro frd[s.

m arcpe o odolrotlt Ém m êr ar*i:cro cdmirul c

f*ivo ptjsdbaCe trt sJo fã ca DrffiE rl opç.ô€. Ê:dtloÍr.! EfnaaaÉ pAc,
lar o prbc anir de rccaçSo d: mrm IIVI * vl* qor s ech eBc ocL or
rot Ooddscsdo ço o u::hor oôadm rocirl ó I frrdlia o teob{o riro, pr.re tanca
u rup<naliliLdq silr naocstiu do n6io do: órglor fúàloq 6oohi-ÍE.quo o

arda davo virhlirrr r &aiüe pur qco Eú üer.u a cÍjuagro do oirtadlo, pm otr ch
,n"cód priüdirl pcto Áluo dr nor gmçlo. 

^ 
F,{SE, ü rtr{ tD.Aa d.dh!d.

úr e iryfaaeçfo dr P^SE I co Íroçro ôo iaÍrmç0o obtiler s pnú dr pr&icr o

r dipóriool roaliradoÀ fmR!!lg: Toü cri:lça o rdolrmlo o riro{,Io do tirco
m o dirÉo a rr: qrqio quo F4ra!(! a ,tu pméacü u fnílir, rs olrcniÀdq rr

I In.iltuêlona18
Í1o I açõoa

-

oÊfidóo trt lXlurr o Cc*o

& odaniro r o IBOÀffi, O

odao, rardl rsüvol ôo

.L Í!r; à) mruir o b+búr, dircrlu
t@ ao hrgr.do,

uodológicu c

iurrsarrirl ô
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os aEcnETIRtOg XUXtctPAtS DE EDUCACIO E OA F^XILIA E lElt
ããt^n-'--sôciir-, otvuLo^tl o Pnoc't^xA oE EDuclcro
ããà'rin^riit ,toPo.to ,'lo cont'lho 'íÚntGl"I 

dt Dlrclto
d. cilansa a do Adolt'c'nt''

PROORA,IA OE EDUCASIÍ, COOPENAÍIVA

t - *:"tllt:"::'.'.1," o' BEA.'E (ruhd'3io a-ritr" Ert'du't
d. A-n-aí;; cr oroorr di l'it"bto d' lt93' tntT' 'f
llr--li" 

-. idoirrcratcr- torr d' 'tcot' 
õ' "ottl'

;;ii;.;;..-ro,zl to 'dt'a 
7 t lo 'nor' 

2lr rntTt ll I

ii-..ot a óa,Et .nt7' 13 c t7 rnot'
A Ít.a Paltulr' rlvllr or 'otlvo"l"l'dgr 

!'lol

.aof.taJ.-ta. 
-a^taa 

ft ' 
l7 tnot dt nio "t';c'

lli"ilià"i--gz,3t tltrt' ' 
n'Gtttld'dt d? tr'b'lh'"'

;;:;;-;;ii. d. lnt.7!ti' r 33'ôt oút7ot 'otlvo''
El.ar d.dor rvtcrncter r urrÓnclr ú" u" 

'olltlc'pútrrIi--iur - vinr,r rtráLr 'ot 'dotrts'nttl 
lott d'

aaco l a.-'--'-'Artl- lcodo' hÍ ' 
nlcttrld'Ót d' ?r!cÚt'7 u'

Frori... rú? Y.nh.' t iJt d' 
"7'nt 

iI ytt 7?rd"

rrãirir.t urr forrrilo 'tPacl't 
G'p'! d' 'ollv'7 

tr!!i

aooiaaaaatat. vlndo 'o tncontto 'lol 
t'u3 lnt?"!'ttt I

.nrl.d.drt, no t.^ttdo d' t'r'ntt7-th'f u" 
'ttttrctlv'

dr vldl dltãa t atu'nt"
Bob r lut l" 

'crlutrr 
do ÉE^OE' -o 

confllho

runtclpri io DlTrlto ct 
-tirtnct e do AdoltiG'nt' dr

Gld.d. dt sao Púlo. --t*tittfo 
d! tu'l ttrlbslc6rl'

;;;:;iJ; 
-eÁs.t" rr rcuirslo coo""llv' íurd"rnt'do

"ã'-ití.t"t. 
ár crtrtrr ' 

do Adol'tctntt (EcA' not

.Ttltof 57 a ê9, ' 
t'ba"!

Àtt. sz - o Poó!7 PüDltGo trtl'ul"ó tt'tÚl'll'
rrt"rlânGl.r I nov'l tÀ'otitt ttr't,l.Y'r ' 

crlrndírlo'
rrrlrtio. currículo. tttão]"i"ilt' dld'tlG' I -'v'll'3lo'
:::";;:i.;-' .'-i""'.ii- d? 

- c'r"3't . ? 'dol'tctnltr
IIIl"ii"i-J" orlrc rurdrraat' l ob7l"tó'lo'

A.t. aE - 6 pto;tttt tocl'l si t'nhl- 
'gt 

b'la o

ti.h.lho tdúG.tlvo. tJ ittrotttbl tld'd' d" tntld'dt

]lllt".L"-,.-,-;" 
-;i" 

tovttâ"'ât' I t?' Ílnt lucT'tlvot'
ó?vttd .liatut.i ao rdolrrcrnlr au! d'l' 

"?tlcl'"
iãiãilg.t-ãl-.u..ritc'o rrtt o *rrcíGlo d? 

'tlvld'd'r
aatu lai 7taún?iada.

P.7ór7rfo - t' - E'tG'dt-'t 'ot 
t"b'tho tdoc'tlvo

..tlwldtd. Irtorrl rJ--rul " 'rl'incl't 'td"ó'lc'i
rr l.t lv.! .o c..tt'oi'rtiiro ?!tto' t ' 

tocl' I do

ri"aa"ci-rta"altGla robrr o 
"Ftclo "odutlvg' -

P."at..ro - z' :-A-r;Nnrrrgio -qu? 
o'dolticenl?

rrr:br ,llo tTabllho tÍttu'do oÚ 
' 

t'7tlGl'lsio nr rçodt

do! tioúrtot d" rru t;;;;iio nio orrílrurr o errJtsr

. dúca t lvo.

I - DTRETNIZES

- O.7.ntl"'.ol adol?.Gtnt"r . EuPlancl'- do !' Oiru'
ao.ao.lia.ia..nt? . ut' forreeio'7oÍl!!ton'l'

- ?"or|alaa aol adoltrc?nt" 'Út 
nÇGtttlttt do

taabalho a ttnata ,ara tÚ' lobTtvlvlncl" ' 'PortÚnld'Ú"
ôa trabrlho. laa ,atôa" ' 't'ngio 

nrc'trdtl' 'o
d.ttneolvl..nto r?tio'l r rocllt'€rtc t7'b'lho rc derd

;:--ü;Ia;;.a t7oórtlv.r' 'utottrtlon'd'! 
?' 0o?t' d"

.6e.anaaant a I t ç nõo tovrro-r-r-r-Jr t r rcorrrntrd't' t r'vdt
ãr'irrirrorru taGntc.r lrrrGl.trlad.r r.". rttt Í1"

PREFEITUITÀ DO I{UNICíPIO Dtr SÀO PÀULO

CONSELHO MUiIICIPÀL DOS DIREITOS DA CRI/\NÇÀ E ÀDOLtrSCENTI'

c. M. D. C. À.

DIÁRIO OTICIAL DO }IU}JICÍPTO Etr SÃO PAULO 05.08.95 n9 148

Ét.2aa G7i.sio ,.1o. .óolaacant" ' Jovtnt d'
unlóadar ,7odútlúar aob a ío7aa ói coo?at'ti9" co' ol
rccu.iol íltronlvalt do FUttCAo (Fú'do llüilGl"'l dor
daraltor da Ctlan3a ? do Adolt'c'htt' oÚ oÚt7ot r'ÊÚ'tot
i*r.i.i.it.ia sq rio tov.7n.'.nt'lt ' eút'Telrlo ú"
Brcerterltl lionlGl"atr d. EdqGaaio r d' f"Ill' ' 

o"

v - corPErailcl^B

A. CiOCA
C.b.ia .o Cont.lho ,túnlclr.l do Dl..lto d. C7l.h3. .

do âdol..Crnttl
., Dlwlr.i o Protrerr dG Edúc.3io Coo?r7.tlv.t
b, Eneolv.i.i Src.atarlrr ltúnlclr.lr co.trlant.r ô.
erlçuelo do rToria.at
c, Acoa?anhai a ,aattclraT ar lrrruçIo, coht.ola a
avallaaao ?Tottaaatlca a. todaa ai t.t.i at.raat
d, Prorovàr ot arllttTo. d.t ..ti.io.lar tJcolslr
.t2rCla llraa.r
B. FAOES

Grbrrd I gtct?tarl. dr FlrI ll. . do 8.. Ert.r
BoEl. I I
., PúbllG.7 no tlla.lo Ollcl.l do
Prori... dr Edu<rsio CooP.r.tlwl,
b, lrriantaa t iur?rvlllontr nt irlr

hunlclPlo (o(,r, o

d? rua Go.rataicla
ot ,ioJttor do P7otr..a d" Educlslo Coor"Trtlvr.
c, Pro.ov?" or r.tlrtTol d.t Aitaitorlat fícnlGar

C. E'IE

Grbrrri I ErGrtt.Tl. tt[nlGlP'l d' f,ducesior
.) Oiltht.r 2.?. t...htl. l.t.l d' ru,llnGlr d'
tor.agio batlG. dt l- Or.u.

D. otao't

C.b..a lr .ntld.Ú.r tocl'ltt

a, Et.boTar Q ttatut.T u. pl'no dt t7'b'lho'
b, Or?..cci .rFaGo flrlco ,rrr r lrrcueio do ,7or7a.at
G, nrGrtrt.r?ôto da da..nd',
d, Ert.ba lacat cotvínlol . coe r FâBEE t to' Ú"
ar..rtorl. TJchlc. .JurldiG...htl Gonrtltuld' '
.rtltt..d. fro CrloCA.

E. A3§EA§OnIA T{CXICA

C.bi7i I Atr.rtorla frícnlcrl
r, P.TtlGlrai o. dlrcu3io ? daÍtnl3io
laraa arrcutadot nat antld.dçr toclalt,
b, lllnlrtT.T | 6rrlâhGl. dl t' Ot.ut
c, Dlrnvolerr o trorraa. dr tduSaaio
túrl daea contttrt

rrr! cl. I I r. d.r.

- t.otl. d. o7t.n!!.6ã0
G@?a7at lgliro,

fúnG loôaaanto,

- Ettúdo . ?titul.a rr. ,rodutot . do .t.cldo,
- Art?rroTla a drt.lh.."nto do'.ttudo da vl'bllld'Út
.Go-p.nh.-anto a. l.tlait.Gio d.r rnldada! r"odÚtlv'r'

Vt - Fll Âl'ClAllEtll0.

o Pror.... d! E.iuG.E5o cooPt"t lv' "tJ 
Ílt'acl'Úo

GO o. ?.cu7io. do FlrfiCAD (Fundo llunlclr'l 
'o! 

Dl7'llot
d. crl.ns. r do Airolrrc.rt.r.

dor ,ToJrlol .

coor.rrtlvr do

. tTlncirlc. d.

IIt - POPULACIO ALVO
- Adôlttclntal a Jovtnl adullor 

'G 
t" et 'no! 

d'

ld.dt, pr.trncanttt. í"ill't d' O (tt7o,. 
' 

ltÚ'tro'
raló7lor rlltrol.

- Adol?tGant?t tob "Ú'rd' 
do Ett'do t ot

"rrli|rot.t.. 
G.l. Úl Cohvlv'ncl"'

tV - PLA'{O DE ÍiAEALtlO
o ,7or7... rlTd l.Planl.óo rr lr€r tt"'tt

l. gúr.i-Or"ult.sio do r7or7." 'ttlNl'ndo 'ntld'dtr
àor.-r-ri-.t.1.' orao'r . lrTt.nllrcôa!- E"7tr'"1'lr '
r.iiriir.t a elrblllt.t . ru' l'pl"t'3lo'
á:'ii:;;. t.rt.nt.cio do ,rotrrre .t..vai d. conv0nloi
Go. antldadat toclrlr t?..1'l tuGr'tlwot aÚ' dtvtrio
aa? rúbtldlrrrar ,ara I erçcusio t7ot7"ótlG' t '
concrrtio dt bolrar,.o!'dolcrG?nt?! !'7tlcl'lntrt'

^t "ntlí.útt 
dtv.Tio arrtlDt17 Pl'rc dr tr'l"lho

ruilotrlbl lltt lor rdolltctnt!'l . t
., Surllnclr do l- orru
;; iãl.i.ii-e.ãrittio.it lrv'ndo " Gontr ru'r "tldô'r
a al naGtftlóadGi 'lo "tc'dotal-- g.-.túf llraslo r"' 

"?odu3'o 
Goo"7'tlv"ttetn'lo

' . ,.rtlGlrrclo rrot .Úol'rcant?l trt fo"'Úl'3'o do !rtudo
i ;.'"i;;iii;;ir dr lrrlrntrGio t' rnldldar 

'"oÚutlv'rr;.;; Grrrcltrrio óo ttú,o 
'17' 

Ttlutttr flnlhcl"tnto

23:
,.?. ai únlúadlt ?rodutlv.!'
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GOVERNO MUNICIPAT
Sccrctário: EDEVAtDO ALVES DA SILYA

Pellcio der lndúrtries - Pq. D. Pcdro tl - ,A!É t t',On

Ol. a7lcfic),/rl - Conrclho ,lúlclp.l óot Dlrclto. d.
Crtrtrça . do tdolGtentG - PEots[r dG Ostcnt.çao. rlFúo
sóclo:t[tltlr - Àcotho cor u lortillótô.t lcg.lt o
'PÍogru. ar ort:ttiffi . ,rpolo sóclo-futtt.r - rns'-
pror.to .psov.do pcló Conr:lho tlulclPrt ôo. Dts.ltoa d.
êttôçr r rlo Molirc:nt. - ClGl -, co. oFr.cloB.lls.
çio rirrrfu do cGÊtrc ô. tpolo Eocttl . lt Dôlrato
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cEt{TRo DE Ap0t0 socIAL E ATEnDIIIEI{To D0 ttut{tcÍPl0 DE sÃ0 PAUL0

c. A.S.A.

Protocolo de Intenções

Às partes abaixo qualificadas
celebram entre si o Presente
protocol.o de intenções

P1'sãmtrg]9

São Partes neste Protocolo, de um

Iado, o Centro de apoio Socia1 e Àtendi^mento do trtunicíPio de

São paulo - C.À.S.À. Sociedade Civil seE fins lucrativos,
sito ã Rua Casa do Àtor, DQ 311, doravante denominado C'À'S'A',
representado neste ato Por sua Presidente Éxecutiva, Sra'

fucíIia de Lachmann, e de outro lado o Conselho üunicipal
dos Direitos da Criança e do Àdolescente, ã Rua da Pigrueira rnQTT ,

doravante denominado simplesmente Conselho, rePresentado neste

ato por seu Presidente Sr. Carlos Roberto Yaz,. os

sí justo e acertado o que se seçfue :
quais en

o,l
Ét{t

I Do obj
C,. À.

ç.t{t'D.

Buscando dese urn sistena
de Àtr»oio Integrado à Criança e ao Adolescente no tfirrricípio de

São Paulo as partes se cornpronetem desenvolver ações conjuntas
Do sentido de viabilizar as metodologias e progr.rmas voltados e

infãncia e adolescência, diretanente ou através de convênio.s com

institutos especializados nos Teraos da Resolução ne 03194 do

Conselho.

II Do Regime de B:cecução

2 1 Para execução da ação conjunta caberá

{

ao C.À.S.À.

- operacionalizar as açôes através
de recursos oferecidos pelo Conselho ( FUI{CÀD ) e suplementa:men
te através de reeursos próprios.)-
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Conselho da Criaúça
exige publicagão de lei

:a
l8
a.

§
o

.

Conselheiros dão prazo ile 48 horus pam qae

O Conselho Municipal dos Dircitos 
l

da Criança e do Adolescente de São

Paulo deu prazo de 48 horas, que termi'
na amanhãàs l3h. para que a Prefeitura

transforme em lei o Programa de Orien'
tação e Apoio Sócio-Familiar (Proas0.

O programa foi aprovado pelo conselho

em 6 de junho, mas suas determinações

ainda não foram implantadas porque o

documento não foi publicado no Diário
Olicial do lllunicípio.

prcleito regubrtze Proiao

fr8,
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CABINETE DO PREIEITO
PreÍelto: PAULO MATUF

Prlácio dil lÁdúsrÍi.s - Pq. D. Pedro ll - PABXc f}l,'9071

DATAI 20 dt noviotro d. 1995'.
DIEIGIDA A: Prcqlóãncl8 ôo CAS^

PRoAsF - convênto c^sA/F^BEs - exrcuçIo
prulo xeluÉ. Prcf.lto do lunlclpto óc são Paulo' ullndo
àã"-rtiiúútóõG! quc lhê cão conÍerlóe! por lcl'
DETERüINA:

l. ora a'Prcgtdêncle do CASA edota trgdletes provldQ!
ii"l:^o !.nttoo dr prlorlzen À.rGcuçao do ProSrena oc

óii."Iãcãà e Àpoto 3óeto-renrltrr - PBo^sF' no! ttmo!
ào convãnlo r/Fesss/ruücro/gs;
2. or. o-aaonotrena e lar cltabclccldo Juntancntc con o

ôànllinã úüãíãii"i-aà" DlrGlto! d' cri'nçr ê do 
^dol!!ããiii.---cuóce, icJe clauoredo no prazo dc lo dlôti

3. !clan r?nrttdos mcntllncnt. r SGtl - Coordcnadorte Eq

il.i;i"i"'ü;iâlli"iãió"r"! ctrcun!tânclados dat ôtrvl
âadea rcletivas à execução do ProJGto.

cuüPRA-SE.

PAULO ttüLUF, Prrfrlto

v
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DECRE19 Nt 35.179 ' DE s DE JLNHo DE 1995

Crla o Orupo Erccutivo-Iuniclpal -Inrerge-
crjrtarlal oe rrtrJr]i"áâ" de Pro;etos clÊ

rurilioaCrlerrça.I.Iãla"Iesce4reegSi-üõiiloã n1"""'- cnrmsn' e ôe outras

Prü'idenclas'
pAtÍI, I^LIÍF,-Pr"Íe''to. d" lY"l:iplo de Sãcr Pa"ro' rls8ttdo

Ítss strlbuiçocs ãúã frtt aão :onferldas por lei' c

coltsrlEB^tÍDo o :'IiLl;"-ãs"ú1tt"=-'t'làos por criaÍrças e

fr: fi:'::-l':i,i':*i;!iü=i:+r=i:usr::.iÊ
tFEtta . .oo-t"iil-içã;-p;;-pà"'tà a"" s""rcGarr8s rt'lnr-

:i;il ã ãntraaaes nãó-govertr!'lentals:
coHsIDEn rDo t" ããt"ttiãaçãea a"'iíe-- Estatuto da crlan-

ca e do Adorescente e aa i".o.up"cães relteradaoente ct-
á."soas peto conatinã nt-iãrpar'áós Dlr€ltos da crrgÍrça e

âo AdOIeSCente; =^ ----{áâ â- ôr.6.c IntCfnA nl
collsIDEMlÍDO a deteErnaeã.o contlóa na orlco Intr
'o3/s4 - PREF-G.;-;;-;;iào.oa picnà artlculaçao dos ero-

Enur.s dcsenvolvr ããt- pt i t" alve'rãü-secretarl 8s -llrúsipi.s
crc prol a. crrtiilã-t'ãor":::i:;t"o sltuação dê rirco:
ColiS,DEn !ÍDo o "õtotsi'o-pottt'"iãf-Éproseátaao' 

pclas se

cre terlas tt-t "iiãi 
i- t- pi rl".--cntl ôaacs' prlvadas crlaten-

tes na Cagltal. 
-ã"=-gt"l"tlvas aã-eqtraàionar oa problenas

de uenlnot "' trlãçaã"ãã-"r""o ã ad SFuPos calcntes de

SBiEfr*iffiil"ã,i.-"i'te'. I neccssldad" ot t-" eção artl-
culerla c asls eiiãcntc dcases tlooa rÊcur8os eE Poten-

I

I

I

clrl ou ltuantcsr
DECRE?Â:

rr*'' lo - llca criedo o CnrPo Errsutivp

llrslclpal ro""t"tlteiartal-a9 SiculaçAo'de ProErarar e

H ::Ei:i".lFtffi,' ã:t .I:' s t 
:§ *:lr,""i:i:

!rir: r - lonaraccr or Ergrry^ roeiair- 3];
trdor à ataaçlo. I csieaçi -'. ro eàolórcastÊ GD ritutçao

d! rlrco, a". cràrlll-uãtaaacr ai-rritci'-'.r.81 do t§rDicl-

;:"' ã: :i" -r-i" r; 
r. _o.,,Sf.f. J:i::: á. e er_ r cu r.ql" 

_ :?=:
rr aqrripe, tácol"t-t fr-áitl"nprvca ProFlllr cie l--:'Yr-

drdt.de!ai!tcr"-r-ti'-çacro-edolãrcãacc'nardlver-
..r sGcarBlai; 

- á;;i!air,- eãitc. de rmalôcr'
viritar, colarcl'orJ*" +Ja:i:t 6 mPGc?o! c-r-Pcciair a

.ã,o,,,i"-*: =.j3!ffi8:.":" 
oe 

;+rrl_l_B,t 
quc

EtllD tÊr ulo c

' lrl - llanÊGr !t a-utoriaaacr intonrdar de

todor o" p"ogr"ã-, .rfritr.or, 
'.ãút-lroblcoar, rrtulBa-

dor c ncceerida§"'- 
^"tea^sà!Í 

oa PaoEsllllt crpccllicoe

i c rcur t"t"lt"d|t 
-- .^pr1?T:- eugcrt'õoe !o_ l,rattito

I *-.o r ?:=:- T*.r%}!.1*-r 
cársanE.! Para ot Pro-

I $8rEar G P=oPoi ---]- ããttiit.t .rct! ósglor cq'c'aqlt

i,$-:+."r"=*",:"ir;!qãE;'J#T::-'"'""?'E::,
: pot !r!sut:'t'E;?-àt;-tô""--::I:==*" " s":D-cr=

r. trBuÍbr, ptt gt'i'"]-p:'iàc : lrntá-ã-tt"j-iaçio dot Fsolttot

i rrpcej,llcoa; t-.r-? nar{trao_! olcao antlroatElnto
I tÍll - tt,ull ' . Edi!'E-c Plcao ' 

en

li "- e secscÊali'íã"-zitlõ a-a-ê-:'-aaçl" !aÉ:':a c Eo-le-

I iã ;;;;i;-; #i:..""i:"?'?r"i?jrtr 9. -,_"Ê:raçâo 
c?6 o

I

.i coarcrho lrusici;-a-f aor-orreidJú c=i"nçt G do tdorar-

: ;il:;;;-fiá d"","."t_ào-o"HrT t"11?f.'.ff1s; r tG-
El guiBtc c@ori'çâo 

- ^ 
prelidGnte zrccusiva do- caatso dc

: ÀDoro Social t'^ttoãi'*""o ao-iruicrpto dc sâo Pauro
c: Ê:,:;.À-; q"" o Prer:ê::á;I -' tl - t a ScPaltGst,anrt'a da Sccrgs!'aia da

": renÍtia . **"iil tt-cil; IH"t "o.ro.. da sccrlgar:.a v
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EfEITüRA DO MUNlCinlO Og SÃO nrulo'P'llsP

ÍBüfS;ílJ,r- 
MUNtctPAL Dos DrRErros D^ cRr^

ORÇAMENTO ANUAL I

RSt

s\
NÇA E DO

DESPESARECEITA

JooO DESPESAS CORRENTES

tl00 Dcrpcrrr dc Corltir
, t l0 ihl.r,.l dc Ccnrunr
ttJ0 Srniçot dc fcrtriror c f,a«rr3ol
,l!l B:nuncrrÍlr rlr Stnicr ?:rlcril
!ltt Orlrcr §e n(cr r f,xrrjlr

4t.650.000

{ t.ós0.000

,.t00.(m
It.tí0.000

í. r tt. l6a

ll 360.tla

tooo.oe.o. RECEITAS CORREI{TES

Írr uírrhclrr Colranlar
ÍrrarÍrrtnchr Itlíalctam. nrnllit
Í:rarírrlltlrr rlol Íltunlclrior

a?.000.000

ar.000.001

ar.000 000

{r.000.000

t700.00.00

It 10.00.00

1ilr.m.00

TOTAL {1.650.000{7.000.000TOTAL

{.J50.000

a.!s0.000
r..l«t.000

rl100 lorotimcator
lllC Eguigtmcna.r t Àlla.ri.l ?.ra.n.lla

TOTAL {.J50.000
TOTAL 0

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS OE CAPTTAL

TOTAL

{r.650.000

r.Js0.000

rr.000.000

RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CÂPITAL

TOTAL {7.000.000

0

{7.000.000

ATIvIDADES

PROJETOS

TOTAL

{7.000.000

0

{?.000.000

TOT^I J'l nnn nnn TnÍrl

{OOO DESPESAS DE CAPITAL
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l'l(t lr t rli.\t x ,l(1,\ (,l lir\1. I tl: lt l'. I lt. r\
PronrcSorio do Jlretiç:r rlo lrr§ôncir e rll Jrrvcntrrde dl Cupitat

lnqucr rlo civrl pútrhco it rstauracJo pot S. Iixa. o
Senhor Procurador Geral cJe JustiÇa do Estado dc Sao Paulo, visando à
apuração 'dos fatos e responsabilidades atinentes as politica públicas
estadual e municipais de atendirrrento aos "nlenirros (le rua", no Estado
de São Paulo, gue respalda o presente pedido, concluiu que,.ür'rlbora
tenha existido movinrentaÇão tJa Prefeitura Municipal no sentido de
estudar, viabilizar e aplicar ptogranra de atendirnento as crianças e
adolescentes carentqs, rnais cspeciÍicart rerrte, acluelas que vivgn't ou
freqüetttarn as ruas, tucJo lrão saiu da tcoria, cor rtrr ruur rrlc.r o gíave e
notorio problenra social: jovens e crianças, pelas ruas, esntolando,
passando privaçÕes, sem alilrrelrtaçáo, saude, educaç:ro c, muitas vezes,
nem mesmo abrigo, sujeitos a tocJa ordern de agressÕes, passando a se
utilizar de álcool, toxicos, etc., tornando-se, entâo, nu preserrte e no
futuro, problerna social cotn consequências clesastrosas.

A talta cJe politica pub[ca eficaz 
' 
ficou t

caracterizada no inquérito civil enl anexo, bern corno no simples exame;
do que existe pelas ruas, sendo tato notclrio a existêrrcia «le crianças.e
adolescentes que nelas "rnorant" ou apeÍlas as lleqüentam,' üe Íorma
ilregular, matéria que dispensa prova (Art. 334, inciso l, do CÔ«ligo de ':
ProcessoCivil). . ,'-:

EspeciÍicanrerrte sobre o assunto, o fulur,,.,rio' ã" .'
São Paulo inÍormou que a c;ucstão do atenclirnento aos fnonlnos'e :

meninas de rua, objeto clos questionarnentos clos iten§ 04 a 14
(relativos ao culrrprilrrer rto tJos artigos 101 c t G clo E.C.A.) ó
regulamentado, no Murricilrio, pela Orclerrt lttterrta 2A$3,' que
cleterminou ao Centro de Alroio Social e Atendirnento do Municlpio
de São Paulo - C.A.S.A., a claLloração de l)rogra]rra 1rró1lriti, ütrjo tggr
Segu.e abaixo: ' 

,:
i' 

1RDEM TNTERNA N" zatgi - pÍtEF.G.

Data: 27 rlo jatrciro de 1993

Para: DONA LIJC1L|A t-ACttlttANN - C.Á.S.A.

i. A Prcfeitura não pode contittuar assrcÍíl tdo impas3ivcí ao espetiFüt-" çrucl
das Criangas e adoloscenÍes quc cursarn,ros sentáíoros neryosos Oâ Çidâdo a

urriv cr sicla<lc clo crinrc.

2; Veriíiguc co,r, o Consellro [bl.tttticipal <la Criança o clo ArtoloscetiiÜ cuo
plarrcs lrossui para csÍa glresÍ5o.
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l,ltt tt llli,\t rr rlil;\ (il:l(;\l.l)l: lt t\'l l(..\

Proraotorie do Jtrrtiçl rtu trr§rlncir e rlu Jrrycrttrr.tc drr Ctglit rl
4. Elabors urn Progranra nnttticilt;tt prúprio p:rra etúrctttarrros a (lucstõo cotn

tealisrtto c. rapidot

5. Lembre-se.'o a«/olcsccrlÍc c r:tidttça da tu;t nJ:.: lllc-c i:,arrt apcttas Uu
assisÍérrcía,. ncccssiÍarn sctbrctutlo tjc pronração

PtiAZO: '15 dias

PAULO ttIALuF, tuctaito

serrr cnhür no mérito dessa "ortjenl lrtternâ,,, quepassou a obrigação da PreÍeitura para uma entidade privada; paia'se
saber o que o Municipio íez, até agora, sobre o assunto, neceseária aanálise do que a entidade C.A.S.A. rõalizou.

corrr atÍaso cje mais de urn ano, Íoi apreserltado o"Projeto Vicla" (tls. 261 e seguintes do inquerito civil pútilico)- o cirii
entretanto, não teve implarrtação, haja vista nerrlrunta apresentaçâo derelatorios de atendirnentos/atividades (tls. Zol e scguirrteil. e, ainüa qúÀ
venha a ser executado, ao curso desta ação, tul íal,o em nada a prajudila,
pois, tal como foi previsto, não atcndc aos il,ens clu pc«.liclo aqui dorJu=ido.

o lrser vc-se quc o "Pr«rjeto Vitla,' Íoi apres0ntadoe aprovado em 03/03/94 serrclo quc ern O 5, o Conselho Municipaldos Direitos da Criança e rJo AcJo encarnrnhou ao . Pi,gfeito
documentos referentes à 'forrnulação de litica de atenção à inÍância ejuventude no municí pio de Sio Paulo", a escntando o "PROGRAMA DE
oR|ENTAÇAO E APOIO SÓCIO-FAIúIL R - PROASF" (fls. 16at1l7).

Em llt}Stg
oiiô proprio C.A.S.A., conctui-sc
ccr r lcxdo do "t*96RAtVlA lJL:

m documentação encanlitrhada
e a entidade lravia asslrrnido o

RTENTAÇÃO E APOTO SóCrCl-
social do municipro ( Íls. . ), íláo

5,
(l

F,\l\llL|AR - pROASF", conro g;olil,i
§errdo inais mencionado o ..projeto

l-

a"

Por Íirrr, o Í terido "Progranra dc Orientagio lrÀ iibio Socio-Fantiliar - PROASF' toi acollriclo pelo Governo t\4uniCipal,
quê determinou sua operacionaliza ão através do "Centro de Apdle Sqclale Átênd imento do Municipio d São Paulo C.A.S.A.', üúníorrne
i;utrl icaçáo do Diário OÍicial rJo lúurr rpro dc 07/06/95 (Íls. 3e2)

No er rtarrto, ernbora já houvcsso urn prpsÍama
alire
Àuoi

sentado pelo Colrsellro Mulri
ES cente, assurnido pelo ,,Cen

C.A.S .4." e acollrl«lo pelo G

cdo
elUo
u ile

4)
arrrtlhrnln i4 ^rsan)^n,*-^:^ .,-

I

dos Direitos da

-a

de Apoio e
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ÀllNls't'llttttl I't,lil.l(:( ) l)() t:.s'l',.\l)t I l.)lr\r,.( ) 1,.\L,LC)
l,li( X.l Ii.\t ,r ,tur\ ( il:l(r\1. I )t'. lt r,i | 11. ,1Pronrotorio rlo Joalil'.. rl§ lrrtirrrci' c rt$ Jrrvr-rrtrrrlr. rlir c&3rii[l

Nurrra srrpres a.arrsc das rusr)ostas aos oÍíciosdo Ministério Público, prirneiro ao secretario Murrrcrp.rl cJa Família e Bem-EstarSocial (Íls. 11,44.e sãcyuirrtejl ã áupãir, ao Consetho Municipat dosDireitos da criança e do Aoôlcscentã' úÉ. solso e 1 19 e seguintes), Íicacerto gue as obrigaçoes regai: go úrliãiplo, no tocante às poríticas deatendimento da criança e oõadolescer',tà, ,iáo estão sendo curnpridas.

A corríirr,ar o quc se drsse acima, o Julgadorpoderá observar o parecer clo co,po-ãã Apoic Tócnico do MinistérioPúblico (íls' 431/439i, valetttJ, co,srg.ar que sLra rnarrrÍestaçâo ateve-se,exclusivarnente,. ao gue toi atrclao«-lios áútu, r]o inquerrto civil pubtico,

:fi..tff"propria 
municiparrcracle. ,J;- qür oeiúca;;; as soguinres

. utaxtsla, tra úttbilct cla açüo de Govento,progra,tn de auxilio csltccltico a i,ilrcninosde ratd". :

o ttão tttartlent a mutticipatictade ', 
ilonhumprogrdttta cle auxilic» às íanúlias. I ; :. ...

' rrão lt;i, ltaro (rue se deilui da docutnontação, ..

trctlltutn prograna clc encaminrnnterrÍo aospais au responsáyerc. j . ..

c tti
de
esÍlll'

o aíora
siluaç

o exisÍcttt ittÍornlaçÕcs acerca de controletrralricula e lraclüancia
c/ecinrcnÍos de ensirto ritutticipuis,

,ros

_Iocais tlpicos para alojanrcnle ont
ries da calamiclacta pultticá let,vlti:túcs.

o ttâo sc axecula ttettltuti, progratrrra dcot iatttação, apoio ,ro',r,párilliiinrcnto
tctttltorario aos ',nteniilos i/e rua;,.

o nüo l,? programa clc lralamenfo ntótllco,psicologico ou psicluiátrico, e,n rogimáIrostrtitalar ou amburatoriar, tútiiltoucoprogratna oíicial cle o'rientaçáo e Úâtí,insntcta alcoolatras e toxicôntanos vottàíiüs 
, 
p,lra

" tt t crt i tros c/e rua,'.
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t\llN lS'l't:l( l( ) l't l l ll.lt ( ) l )( r l:S'l'.'\ l lt l l )l: ..,;\(, 1,,.\ U l.çr
l,l(()(.ttl(l\l)tll(l,'\(;l:l(;\l.l)l.],t,5ll(.:^

Proru.otorio rtc Justiça ds trriiiucio c da Jrrveulrrde úo erpi.-l

por axanrplo), truo ln abrigo para ,,nrcnfurcs

da t uJ".

o ttüct soulro a tnutricipaliúadc ittlortt.,ar saquer
un/a aÇão articulada com a esrcra esÍadua,
<lc govcrno, afirntarrdo, inclusive, que . a
aprcscrttação peto Governo do Estaclo cto
Projet«t "Direilo â Convivôttcia Fanúliar cCotttttttiÍaria", guc ;.lossui (, ,ncsmo
turrclanretúo clo pRoAsF, ittttrtlica illvasâo da
csícra municipal, coril sutrJcrlrosiçiio cÍe
ativiclades (Anexo 37 do Apenso).

Por [irn, exhaimos urn trecho clo parecer tÉcnico
acima reÍsrido, o qual, a paÍtir cJa arrulise da inÍinicla«Je cJe t1ocunlentação
encaminhada.ao_inqueril,o civit, corrclui pela orrrissão do poder lrúblico
Municipal, omissão esta que ora se preterrde corrigir:

""' podc-se afinnar, a Jrartir tlo quc Íoi alrrcserrtarl«r lrclo feoderPúblico Municipal, que trão cxiste urna politica soclal. rleatenção a "meninos/as de/na rua", no seu vercladeiro coltcelto,além do que os projetos rnais coirsistcrrtes apresentadoiiáo
, apenas propostas, aittcla coln vistas a irlrplernentaçõO.Íutural': (fts.438). ' - . :

DA JUSTIF|C,ATIVA DA AçÃO

A RcJrutrlica Feclcratrva cJo [-]rasil, [sr31r-rÍ.fil pelaunião indissolÚvel dos Estados e tllunicípios e do Distrito . Fr:rdsral,
solistitui-se em Estado Democrático cie Direito e tenr como Íuncterrrontos,
?:9!er?nia, a cidadania, a dignidade da pessoa trunrana, os rri"ã.
soclals do traballto e da livre iniciativa e o pluralisnro politico, seli{p coÍtoque todo o poder emana do povo, que o exerce ü -iirdic. 

â"
LePFsentantes eleitos ou diretanrente, nos termos oj óon;ú,uiçao
FêtJerat (art. 1.).

Federariva do Brasir, ",I,','§;"=J:§:::: J:ll#1'ffirffi ^§fffiireoüzir.as desigualdades sociais e regionais (Art. 30, incrso ttt]oa Ç f:).
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t\llNls'l'Él(lo l'Llllt.lLu DO trs'l'^l)u t)l: Si\ü !,ÀULO.
l,li(x.t ll(r\l)( rl(lÂ ül:l(À1. t)L JUS'l lÇr\

Prornotorio clo Jurtiça rrn t6§!j1sir a rlo Juvcnturlo rh capirrl

É claro, portanto, quc o povo, por seus
representantes, tem interesse printário na erradicação da pobreza e da
marginalização.

Qualquur governante, então, tenr oLrrigaçáo «Je
estar ciente, assim que assunle o cargo, cle traballrar, dc rnício,-já nos
princípios estabelecidos por nossa Lei Maior.

Uma sociedade se ntentern através de uÍn
prirrcipio básico rjc organizaçüo: o r'ospcil.o us tcis.

E,laboradas pelo proprio povo,
leis buscanr um único objetivo

A perÍeição, sabe-se. é clríicil, ' até tnesmo
impossivel. Sua procura, no entanto, é que melhora as condições de vida
da sociedade.

A solução d«rs problen'ras sociais deve sÇr'otrjetivo
de todos, do povo, aí incluiclos seus representantes nos Pudords da

aa .t ,

Unra turrtaliva clc strluçio errr lnaterra..r:r,licrtCial,
ma, eis que tratrallra o pÍesente e o ÍutrJÍo clo uma'
«la Ler ti.0G9 de 13 cJe jullro de 1990, quq "tisp-e
Criança e clo A«Jolescetrte, danrJo, -ainüer' outras

' ,l ;,',i:

represetrtantes, as
perfeita.

atraves du seus
uÍrta socicda«Ie

Celicada, importantissi
Nação, é a existência
sobre o Estatuto da
providências.

O Estatuto perÍrllra a cluutnna "socio:juiftllüa dc
Broteção tntegral", proposta pela Organização das lrlaçÕes UnitJâs e
§ubscrita pelo Brasil.

I Os drreitos da criarrça e clo jovern são c(rlôgn6sg
ltirha .'perspectiva condizente com sua condigão de pes§Oa em
desenvolvimento e que, enl razão de sua Íragilidade, mcrece proteção
integral: física, psíquica e moral. i ., ,,

Criou-sc utna lei que bu.sca a proteção rJrJ que e
mals sagrado para o futuro de uma socieclade, ou se1a, suas criençi{s e
jovens, já que serão eles a continuação dessa mcsnla sociedadÊ.

ror.am i m pos ros,o, .i}5i;3 r' "J' :'303:,::ff:'ffi ' Sl'"'. :?Ííi. Y:I:::;
estaduais e municipais.

t{t

:-

:.:..
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iÀlINlS'nil(I() t'LJilt.t(:() Ix) I:.s't'Al)O t)U.sr\(l t,,\Ut.Cr r
l,l(()r.t tl(,\l r(,til;\ ( it:ti;\1.l)l: ,t,s.l.l(..,\Pro,rolorio rte Jrrctiço rls l'85rrciu c rftr Jrrvcnrurlc rln Grrpit.l

Esses cJL'vc,rcs, extgtdos c,o Govcrno, apeÍtasindicam, de íoirna ctara, agucl c Í)nrrci1.rir.r rlc rrralruterrçãcl du rjtgnrdarJc. dapessoa humana.
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d e v eres q u e o E s ra r u ro ffi 3 : :T JIJH:' l'Í,T 
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"; 
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: -Í :, 
jJ, u 

^ 
r d o s

Crimes íorarn tJeÍiniclos, enqua.to pü.as, cmoutros já existentes, foranr exasperadas. rY"ev'

Assinr, na :-lrea clirninal, bern como na arca cívet,o cidadão é punido quarrdo dcsrespeita os preceitos da ler, nãocumprindo o dever que ltre Íoi.imposto para, no que diz respcito , 
"ii"ni,e g(olescente, existir uma socieclad" sá,Jia,'lronrada, orgútnorr.

o mesmo, corrludo, não pode ser crito guanto aoGovemo.

pode desrespeitarcorSloi&|: il llJ";,nt;,
rlX€ÍcgtTt, €rTt seu nome, o pocler, nada sotrãm,
cada dia, o dever que lhes'Íoi irnposto.

onde eÍTtana o púdor, náo
seus represcntirn[eg, que
ainda que desreu;.reitem, a , .:l

t. .l
f.::; 'I r '

r:,.;
I

Í
O Estatul,o «Ja Cr iança e do A«JolesccÍr[L. entrouem vigor em 14 de outubro «Je 1990. euase cinco oi* uápóii, 

-o
Governo, em todos os seus niveis, não cJemonstrou grancle preocupação
em cumprir regra básica da sociedade:- cumprir suasieis. 

-- r-

o Potjcr pubrico Municipar tinrra e tcrn a ur.rrií,ação
9u ^ 

iar uma politica dc al,crtclirtrerrto nos rnolcJes inclicad«.rs pelü Eeiatuioda crianF e do Adolescente. os Arts. g6,87;gg,g0 etc., são alguí11á5 dasobrigaçoes do Governo.

Airorescenre tJeu um B,oâ 
.u."r% 

lr""rff,5l.'l?orlu.":,'ji3:' ..u rÍ3cublicação-, para elaboraçao cJe tei disporrclo sobre criação ou arJrrptuçiroje 
. 
seus orgãos às diretrizes da potitica de atendimento ali fi.raclas,Sgicamente estcttdettdo tal prazo, no paragraío úlrico, ,ot É*t*cos eVlunicípios, no ârnbito de suas adnrinistraçóes autonomas../p vcritii:

;!

Art' 259. A Uttiilo, tlo [rrazo de g0 (novcrrta) clias Çr)ltnclcs
da pubticação cleste Estatuio, etaborará glrojcto tJe lt:i ,.ltriropcJcl
sogl-e a criação ou acralrtação ck seus ,rrgáos às clrrqf ri,:ri:; clapolttica do atenditttcttto Íixaclas no art. go õao (luc c:t.il;rl,:;e o
Titulo V do Livro lt.

4í
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fUlNlS'l't,ttt« t I'l ,til.1(:( ) t)( ) t:.s.1.^l)(.) t)t: .SÃt._r t,z\Ut.Ot,t(( r(.t f tir\t ,( rtitr\ tit t(.\t. l)l: rU.§.I lr. r\ ..Proruotoria rrc J,.rtiç:r r&r t'siurciu c do J've.t,du rts cr;riürt
ParágraÍo úrrico. Corrr;retc aos EstarJosproltovercnt 

." aclaltl,aç:-ro rle scus ór.güos cdiretrizes c prirrcipiãs-..Iitietecid.s'csà 
t"i.

I

,

e lI,!unicipios
Í)t ograntas âs

7'.
chamados "Te_n,ros o:"i:,:,lliii= .!Íffi ,Íoo, #11{:.,,:,::,;T .jff ,nenhuma Íor1-1_cre prõr:eç,a"à, irrstaurãil; inquerno-;il Srubrico, donde :se concluiu 9ue, no Muiriciltio ã§;;'pouio, ,ãr-i;:; provicienciado,.,até o mome'ito, fonrrr-io'otcrrdittrctrto dc oLoiaá'ão,rras dlraÍrizcs rda potítica o9 ateiioitio-rrr, [ixacras tto Estatiio, ã. quais, se já ,

§YJãiI3.'ff 
i 

":TfJ I lif ;X :,X,a á'ü o,.0,,. i ; i,j dá o d a s c r i a n ça s

i,iançaeaoiTlff 
:::,,,,1':,íi",'i[:li_!?fli1,:X8,?j:',]l,i"JJ8,,:,f i:

":13::X;:ri?tt?',',:,::l,ió,-ru,ra,rro, 
nÕo cxisre, ,r,o=r,. rros seuü quase

prosrama de areno,râi'J',',;r1 rffi,:il,s 
:xü.::r r1,ãr"[?sr[5.:n ipreocupaÇao de ação ài,orgcrrciar, -para 

rerirada das crrüngÊs e ,;adolescentes 
.d": ;;;; qJonoo- 

",n 
,iirJçao .ru riscã e Lrrn sittraçtio c,edesrespeito a seus oiôito, uásicoi-á, corcoÍrritarrterrrc,tü, . unra rri.atuação permanettte e eÍiciz, cje Íormu á propiciar to,rà o aterrc,rrnelrto ;de que essas criançaJe oãuluscerrtes nc.cessitarn c a (JUc tcrrr direit«estendendo-o a suas Íamiriai. sessttarn c ü .r i r,; ?,,, ,f

DA OBRICAÇÃO LEGAL DO PODER PUBLICO MUr{tCI PÀI-

deveria ter ieíto e ainOat3;,r"Lro.rra-se apontar o que o turrrrilcípio

gh opç,o ru ã3. 
1 
a o, u 

E 
á ?i,ü !.?,. ::;il Íi,,:liJà JlrÊ,i,j, i:r;:J: gB'ode ser reconhecjdã d;r; a íorrnã ouirrpr*;;i;.ão ocre I t.tt: cgir.Pbr isso, esta ação e'ãã"àoriguçil ô io.ui, oeixài,,i a rc , r)pÉoqtranto à forma oo_nrõgi;rà, qro dcverá observar tor,us os 1.rálÊ,rq[Íos!;f"J3[:o;ró no 

-e!iãt"rtã'ã, 
ô,irnià- J oo Adoresóãui", rrrars scrn a

Itirr rla,,^- lr\y
Airrrl:r

t

:
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lvllNls'llltittI t,tIIlt.tc«) [x) t.:.s'l'r\l,)tI Dt: s.,\Ll t,.\r Jl.()
|,l((x.ttl(ÂtXll(lÂ(il.]l(Âl,l)l:,tl.\.l.l(:,\

Prornotoril do Jmr(içn rtu lnsôrciu e rtr Jrrvsnirrdo.rto ü:rpitol

'' Entre tais deveres, existe o cJe ;errciOiicia'. 'É 
odever de boa administraÇão, cJa doutrina italiana, consagra«Ja no Brasilpela ReÍorma Administrativa Í:ecJeral, clo Decreto-Lei iootoz, quãnOo

.' submete toda a atividade do Executivo ao contt'ole cle resuil,aclo (Arts. i 3
e 25, inciso V), fortalece o sisterna rJe mérito (Art. 2S, inciso Vll), iujeita aAdministração indireta à supervisão nrinisterial quanto ü eÍiciência
administrativa (Art- 26, ittciso lti) e recomencla a derpissão ou ürspensa doservidor conlprovadantetttc irtelrciente e desiclit-lscl (Art. 100) (DireitoAdministrativo Brasileiro, tIELY LOPES ruictRelLEs, i3" 

".t . 
.,:. tiragern,

, 
RT, p. Og).

Para inc[iciê,cia, portanto, as sa,çôes sãopesadas.

h o uve o po rtu n i d a cr e r r?, 
ol 

;' ff :i;:? ffi :,:,*;: ; l:il ;:'.I',,'r.'l;'il; :iJ:implantado. - " ---'

se.
DiarrLe cje urn tjcvcr legat, a Aclnrinistraçáá omitiu-

;

' 
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ll?; J : J : Tll* ;T,i$Iffi ?,ll â"= fl?, L:
. deve-se aguardar unl tenrpo razoável para nraniÍestaçao cla autoricJadc oudo órgão competente, uliraJ:as:{" o quat o silôncio «la Adrrirrristração
converte-se em ABUSO DE t')ODER, coriigível pela vra judicral artlsq;riú, :que tanto pode ser ação civil pubtica, açãõ ordinalra, rrierlidir c;rrrteiar ou .

mandado de scgurança (obra citacla , p il1 .;

o abuso cle pocler e unr ilicito e pode rúvestir-se
tanto da forma comissiva corrto da oirrissiva, "por(lLte artbas s,ic, r,lrl:aze.sdg afrorttar a lei e causar /r:sto a cJtrcilct irrcJiviclitat ttu arli,ii,rtii',[õ.i-.einércia da autoridacte aclnútistralrua' - olrse Nou Carc Tácito - 'ttaixando
de exeêutar deterr]inada prestação clg serviço a que por leiestá obrigadí,
/esa o patrimônio iurtdico'itrctivicluat. É rirmá onrissiva cJe abuso Ue yíiiàr, 

.quero ato se/a doroso ou curposo"'(obra cir,ada, p.z4). ' ' . 
-:llt 

.

Cabe, elrtão, não . praticar o ats p.eta
Administração, mas impor sua prática. ' 

.

A irrercia da Atjnrinistraçaio, retarclancju i;tu vu [atoque clcva pratrcar, c "abuso trc 1)otJcr", quc cnscrü corruçÕu lutlictr:|.
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Pronrotorin dc Jrrntiça rtn trrs:itrcin c rl:r Jrrr.cntudc du Gopirlt j

:i PRIOR|DADE, o direito à vicla, d saude, a alimet,lação, a edutcaÇãa,'ao
laz.er, á proÍssionalização, à cultura, à cligrticlacle, ao tespeito, à tiltcrc)ac)c; e à convivência íanúliar e cott,utttttui;t, alütt cJe cctlocít-lc.tis a sa/yo cJe tacJa

Á;.t ít forma de Tegligência, discrinurtaçúo, cxploração, vroletrcia, cruelcJaclc e,L$À,
[...opr€ssão. (AÍ1.222 da C.F.) |

Corn essa obrigatoriecJade tje 
'prio,i-, 

io
atendimento à criança e adotesccnte , int§ossivel accitar nada ler sicloimplantado até o tttomento, aincla exislindo meninos e nteninas pelas
ruaS,SemqueninguQmsaibaoqUcíazel,aquemcomUnicar..eôquc
esperar. _ . '

O que se busca é o cuntprirnerrto cla legislaçáo Ícdcral, como;a seguir .

coNSTtTUtÇÃoFEDtrtRAL: i ,,..
a.:

. ,, §âo direitos socra,s a educação, e ao aclolescentc, comi'aüsotiti .'.

:;:':a saúde, o trabalho, o lazer, a prioridacle, o direitor,a::rrtlu,* ã ;.
i-: segurança, a previdência social, a eclucação, ) ao; , §lqiêa[";'*a ;i,
1;proteção á matemidade e d protisitonahz:tção,'i,,êúuiia,iia i' infância, a assrsÍéncja aos 'ctigniclade, 

ào . respe ilo,.t.,; a _' 
' 
desam parados, na fonna cíesla liberdacte e à convivêrtcia fantiliar

.; iconstituição (art. 6"): 
Zri:iJl,rnié;,f1rriil*: . _

. a quem dela
. independcntemente

negligência,' discriminação,
exploração, violência,i' cruetdacto e :

opressã o... ( art 227t;i.. .+ ; i :
' A assjs tência socra/ serÉ prestacla

necessiÍar
cle

, Contribuição á seguriclaclc socra/.
1 t9g por obietivos: t- a proteção'á fàm'ília, á maternidade, à
infância, à aclolescência e à

,,velhige- ll- o amparo ás crianças
, € adolescenÍes carentes:...( 

-arl.

-.J;

Cotrrpele aos tvlunicipicts;'.1/-
legislar sobre assunlos de
rrleresse local:... V- orgatúzar;e

cliretanrcnte ou ' soD :

cle .concessâo*.ou:i

rE

l

. -E clever da fantilta, da sociectacle
e do. EsÍado assegura r à criança

prestar,
regittrc
pennissão, os serviços 1:ül:licas :

de interessc, /ocal, incluíc!(t. o 0e
tranqtorlc colclivo,i quc'',. le,,t
carálcr es$cncral:..." (art: ,3!-)). ,
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ou sopern6osse sollollp so sopol op etllrere6 e ered setJessa3au teualet1.,e lEuorSotua'ecr6g;oclsd'esrpgtu'leuor3tr3npa,ecr6g6epad epua_1s1sse
e Epol saql-telseld og.lanap onb '3la 'erou?^r^uoo ap. sgsec :sou§srnord
so6rrqe ,'seperua^uo3 no secrlqnd sopeprlua e olueueqltriuãcuao' i-: lanouro.ld 'ose3 opuas oBu (p. u' 

tt: '3j'"

:(t:'L0L iot'Lilsuv 'V3=I) saretltuteJ no sred snas uroo er3u?ueul:ed en[eJa
e o ouJolel o ';anrssoC opuenb 'sarlt-Jtlrrele6 (c.g - .;r-''

sleuolssgolr1 solàcl sopeqtttLue3rte o soprpt,ãfo e[ lsenr sep salua3selopp .-a seáueUc op ogóelndod ep ogsdacal ep sog6ro outo3 Jpuo13unl ogJe^êO 
-

anb ''àuosrnord ercu-2ueurrocl op sre3ol JErJc (q.r '- - -' -=--"-l

i.; :i.:ldlj--. ._ i-^ _ :(zs o op log slry 'v33) JSvoUd op ec[çua1s1s':
BU 'SOl-lJê§ur 'A 'SOl-ElftttLue3tla e opoLtl op 'selua3salóÉe a S'eáueUC IsEssa e oluní 'senl setl oluoueu:ocJ o ocrlerualsrs oqleqeJl ure^lo^uesap -

anb sleuolss;.;o.rd op sodrnba arl og3euc ep sa^BJle 'sBnJ seu epugueulad
ep oSeJ uJo 'selsodxo LuE.,llro3ua as afor; onb e ossrJ ap ogóen1rsep salua3solopc a seSuerrc str JElseJE (e.l

opurlue:e6

e
opol! ep oltlassalopv op a eStretl3 trD olnletsS olad sope.rn§assg sola1tp
soE ollodsat o JtltreJnfi e'opues!^ 'cluo3solopv op o seSuer:3 ep soltaJt.sop ;edrcrun6; oruêsuo3 oloc.t opunorcJe outo3 lel ,JsVôfr --.rãrriüág-olrgs ororly o oç5nluorro op Errre.rÍio.r4 o serp (eírúàrJ oo np'ôzerdott '.leluouralrturr r:rr:rl nat op OV5Vg:lOrrOO (t

:lotonbcr r:.ru'cí ollrc:c.rcl e o 'olSodxo oluenll o6

te:6aluloluotutpuoln op er1ttnrn6 e Jeuotolodo:cl sorll utas 'senJ seu solsln aíor{ :'solt,aosolop? c sr::3treu3 opuerr'luo3 oltotuetorU ';era6 ua oçôelndod':
ep sotllo cr)n Pl-ci:Bln serrorl c rr ro rnlo rrl 'oç1sonb e oluatu;ercua6,arua ,

ulojo^fosoJ on ol:/í'lcríl u 'orrh soll tst te)trnto^ no soltrourE poSe .tuo3 apunJuos e onl, 'ossnrJutr op oçârrgos ep ercug6rn e

i . trrrlc?r:3 np íptrf rt.rarrÍr rrtD c r?rtttU3rtl u;r uJgtrttíi olD rrtrof ottroJü
I \r:)t.t.sí'tí :t(.t'tvltil: ) \/t)t( )( tv)ttl: X))t,l

?i

o3tlenJ .!

. .4..
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It\llNlS'l'tilil() t'tlllr.r(:() tx.r l:S'l'r\l )t ) t)r: SÀO p^LJL(}
l'l(( X.t ltir\l)( ,l(l;1 (il:l(Al.l rl: rt llit'lt.'Â '"': '; ' I

Itrorrrotori.r rle Jrratiçu rlu trrfôncil e rll Juvcrrtrrrlo du Cupirol.i : .* E,.

às crianças e aos adotescentcs, alcanÇacJos pelo trRoASF u'i qüe deles
necessitern (ECA, Arts. 40 ;7":10'l,VcVl),
l

,S.+'i;..

adolescentes órÍãos ou abarrdonados (ECA, Art. 34).

2) IMPOSIÇAO ao réu de rrtutla clrar

',. ,\ ^4) a PROCEDENCTA da prese
efeito 9e condenação de OBRTGAçÃO DE FAZER,
implementar um eretivo e eíicaz progiarna de atendimen
de rua", nos moldes já colocados;

1.9) criar scrviços ou irrrJ.rtcrrrerrtar ;aqucles já
exrs tentes, de nrodo a gararrtir às crianças e aos aclclescerrtes, - que
tenham retornado a suas Íanrilias ou encarninlraclos a al,.rrigos; â ,garantia
do direito à escola, ao esporte, a cultura, ao lazcr c a proíissionalizaúo
(ECA, Arts. 4o; 53; 54; 69; 71i 94', 101, lll);

1.lr) criar estrutura ou scrviço ' qúe . garanta
orientação, aporo e acompanlramento ternporarios à íarrrília, a criança eI .a ao adolescente, oíerecendo os recursos materiais e pessoais.de. que
necessitem (ECA, Arts. 90, l: 10 I , ll):

'I

I
I

fiscais?l

í.i) criar serviços ou implementar pqueles :já
existentes, de modo a pcrmitir a existência de íluxo . previamente ,.

estabelecido que garanta a
atendida pelo PROASF;

idenl,iíicação e cacJastrarnento cla população
-: - . :i

1j) esl,irnular al,ravés clc incentlvo$.,
,y

subsidios, o acol Irimento, sob íonna cle guarcla,' cJe

-§

t CnaoÇâS.ii
I it I 9: §Yr' l-:-t if ,

lâ' pelqinão
(cento:'ecumprimento da condena çáo, no equivalente a '154 

,192,.:.
cinqúenta e quatro inteilros e cento e noventa e do

São Paulo - UFMSP.

Do exposto, requer, ainda:

is nrilés imos) Unidades. ;,,^ Fiscais do Município de .:!

!l

- ' 3) a citação cJo requerido, na pessoa de" seu
. representante legat, para, qucrendo, corrtcstar os terrhos cla preseote

aCáor,sob pena de se admitirerrt vcrdadeiros os fatos aqui expostos;:,í i' -

.' Ir

nte ação,' . 
para

consistentg' em
to dos "meninos,.

5) a conrinação, na sentenca. de multa diária
equivalente a 154,192 (cento e cirrc;uerrta e quatro inteiros.e cento e
noventa e dois ntilésirttos) UrridatJes Fiscais «lo Mulricípi,t cle São Paulo -'
UFMSP, para o caso de descunrprinrerrto rJa obrigaçio no prazo Íixactô na
decisão, que deverá ser revcrtida ao l:undo [vlurrrcrpa! rJcrs Dircitos da

.,:

,, 
'

--. .. .+

II

I

I

I

l





\-t)
trttNts't'tll(t() I'L,Iil..t(:() I )() t:S'l'r\lr() I )8.\At) trr\Ul-O

l'l(t x.l rtir\l r( rtil;\ (il:l(,\l.l rl: lt ll.'t lr..r\' : 1-

Proruoiorio rrc Justiço rta tnÍânci:r c dir Jrrvrnürrrlc da cspilrrl ::

100,00 (cem reais)
Para cÍeitos Íiscais, der-se o volc,r- a ,iauia dc RS

Nestes termos

P. Detcrirrrentcl.

São Paulo, 1 ti de agosto cle 1gg5.

., . t.'

. ,.r ALCIDES Dt tl,oslst JUNtOtr
. .Jr Promotor do Jurtlçe Clvel do lpirlug:r

Fn NCr§Àt^R t ÀÀtliNzÂ
5Ê Pooarotoç do Jurtlça CÍvel rtc sào trtiguelpoutirtr

''.' :. :.'-".'
/IPÀ!:ECIDÂ Llr.tttrl V.tL^t ÂP.ESUa:? l.

co!;T^ coNç^LVEr ., . :i.., $'
r .. j.-. ,r. . ,) :5! Prornr»tora rto Jurriçu Civet-dô Jlbequua.

: rt, t+.. ia. :i.-. i- Iri-

trELolgÀ At{ToNt^ [/tri,REtRo6 DE AOUZÀ
ll Pmcrotoro do Jurtiço da tsÍâacio o :,

Juvcntudo rta Copirrt

a

55-

: 6) ptoduÇio cjc totJos os nlctus clu ,)rova que se
'llzeretll necessálios, ern cspccial l)tova ÍJ(]nci,ll, jurrtacla clc novos: .docutllelltos e collreita cle lruvJ tcstelrrurrirai, cuJU Íul scra oÍerecrdo

, ., oportunamente.
'i",, .

::r" Settt ilrcidcrtcia dc trolror;.irios ;rdvc.rcaticir.ls, pois
;1" i,incabiveis em se tratalrclo dc ação civil publica; .. -
" .1.

,

.1.

I

'?.. : '
. t. ..
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ulmsrÉRlo PUBLICo Do EsTADo
. .'. ..i '.

or sÃo pAULo

L)

,3

o

trffio. FR. DR. JI'T,Z DE DINEI'I'O DÀ VI\NÀ CEN'IITÀL OA rNNÂXCrÀ E
JIIVENTUDE Do roRo .cENTnÀL DÀ cor.IÀRcÀ DE sÃo plrur,o

r
l2

I

o urNrsrÉ*to púnr.rco DO ESl'r\DO D8 SÀOPÀULOr poE Seus representant,es abaixo assinados, e a
lIUNrCrpr\LrDJ\DE pg sÃo pÀtrLor pof sêu procurador infra-assinado,
vem respeit,osamente à presença de vossa Excerência para, nosaut'os de ÀÇ.1o crvrl púBr-tca pr\nr\ cuupRrlLENTo .DE oulucÀÇÃo DL
FÀZER (procosso Bg/98,), expor e requcrcr o seguint,e:

1. À Municipal.idade de Sáo pauLo se propóe
a 'xecutar o 'cronograma d,e atuaçào da Municiparidade de sâo' -rulo em f ace das cr.tanças e aclorescc,.ces em situaçáo derlscorr, especificado em anexo, através do documento 1.

2. TaI cronograma representa a. lmplantaçàodo PRoÀsP programa de oriehtaçáo e apoio faniriar, atendendoàs exigências do Ministério púbtico, quanto ao cuEprimento doestatuto da criança e do Àdolescente, conforme prescrito notópico ,'Do pedidor da petiçào inicial.

'l

i(

t
I

*

I





MIMSTERIO
.. ..'.):., ::r '1" i't'" " :' .:1.:?t1::.'1:.:

OIEE+S.Ã,O-pAUÚO5
' . ...í:._,.,1rr..1r. i',.í . ....-1...';.:j....

.':;t,'t "'" ' ."" ' l '-' -'i:

Implantaçáo do cronograma em quest,áo; reJ.atlvo ao ano de 1996.

às direrrizes oo ri.u;:,":t'""Xi]ir. :"T 
t;:.;=:'":[t.::;:

assegurado de forma efetiva, celebram ambas as partes o
^-resente acordor Çue prevê, o segulnte:

Públlco estarem

São Paulo, do
ano de 1996;

À)o
cronograma

interrençào inediata para que seja
evitando a descontinuidade do progra

3. .Por conseguinte, entende o Uinistério
atendidas tais " exigências, através da

!.'

su

cumprinentor peLa municipalidade de
juntado con documento 1, relativo ao

t

B) O compronisso, pela nunicipalidade de
fazer cumprir de forma continuada, e enquanto estiverem emvlgor, âs extgêncras previstas no Estatuto da criança e do
adolescente e elencadas pelo Ministério público no tópico ,JDo

'*"lido' da petdçào iniciar (itens r..a a r.j), seja pela
contlnuldade do pRoÀsF, seja através de qualquer plano que
venha a substitui-Io..

C) Verificada a interrupçào ou deficiência
en quarquer dos tópicos atendidos pe10 pRoÀsF, por qualquer dos
órgàos encarregados de sua execuçáo, compe ICl. palidade a

tal c nstância,

I
t\

.tI4,

i,

I
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r'ffi"'
W
I

MIMSTERIO PUBTIco"Do

re r a ro r 1 o s b i nes rr J : : "H:' :t'"1'.11" * r::H;:"'.""
no perÍodo de 01 (uru) ano Para o bojo do processo'

Jqfin.t'Y

a enviar
pro9rama

B) Eyentual descumprimento do presente

acordor DOS termos do cronograma aPresentado , implicará eln

multa dlária nos mesmos indlces constantes na inicial, item 05,

caso náo sanada a def,lciência, conforme acima já colocado' no

prazo de 60 ( sessenta ) d,ias , contados da ciência do f at'o à

,A lunlciPalidade.

partes a

legais.

r) Por conseguinte, requerem ambas as

IIOHOLOGÀÇÃO DO ÀCORDO, para todos os seus efeitos

Ternos que

Pede deferinento
t

Sâo Paulo, 18 de dezembro de 1.995

HÀtossI ,\P]\N.ECIDÀ DÀ

Promotor de Justiça cosl'À GONÇÀLVES

Promotora de Justiça1

Promotor de

À. BÀRIUSIROS DE SOUZÀ

Promotora de Justiça

\
J\L

nador Especial de

stiç

LI\HtrHZÀ

Procur acl

lllr-l0

Àpoio

.t





PREFETTT'RÀ Do trunrcípro og sÃo pÀrrLo
coltsEY',.o líuNrcrPâL Dos DrRtraos DÀ cRràtlçÀ E ÀDor.EscErflfE

c.!r.D.c.À.
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AISITED

SECRETARIA DO GOVEBNO MUNICIPAL

CONSEIJO I,ÍuNTCIPÀT DOS DINTTTOS B GDIg E ID TDOLESCEIIIE

I - À96nd. de Rcunlão
oE Con!êlbelros l{u1clpâlt G!tão-convocrdor Pua a próx!
aa rcuntio Ordtnãrla ôir 6.1.96 ic 9:30 h3, acd'lantê a
segul,nte Pôutà: l. Orqulzaçio dà! CoBj'35õ€3t 2- C@ q
peiacronallzar os drdos lortcctdo3 PCIos P!o,'eG (ccPÍGÀE
ê !ÀDES).
Locr!: Rua dâ 819uclrÀ, 77 - CÂsa dàa R.tortÀ3.
CO-IISE.ITO }íI'NICI!ÀL DOS .DIREIIOS DÀ cRDTg E ED àT'!.E=E!@
Rereo d. Àta de Rêunl'ão Ordlnárlà do CI'DCÀ do ttla 2g.E.
95.
Àprova os cegulntes lÊcB!:
1. Àt. da Reunl'ão do dtr 2!.8.95
2. Resoluções l.2,13,ta a L5/95
3. Pro;etós güe fàzE pücê dô Progr@ da ortent!çio .
Àporo sócro-Ful,I1!r! l. ProJato Engc!üo !{ovo, 2. Progra
oà de ÀsstsÊêncl,À Integral i Saúde do Àdolcacrnta cÀIsti
3. Centlo Iêiotêc-Brà3!,I c {. PlolêCo Lhotec var i Crç
che .
coNsElto líU§IcIpÀL DOS DIIETTOS DÀ CRnttF, E rO ÀIrrEtE!ú!
LlsEâgE doa Prolatot $re opõu o progr@ da Orr.aG!
çào . Àpo1o Sócto FâEtl.la. (pROt.Sp), r t.r tgplutado fÊravé5 do Convênlo FÀAES/CÀSÀ G CIOC.À. 1ut o- uuclclo-da 1995.
Àprovrdo3 nal reunl'ôcr do O(DCÀ, dot dlÀ. 17.7.95; 2E-E.95 a 11.9.95, rb.l,ro r.lrclon dor!
l. Prcjêtô EngGnho Têrtrd I
2. PEojGto EagcDtro f.!t$l tI
3. PEoJeto xlnd€rê dG Cultúr populu
a. Prolcto Cur3o dê fonaçio do! Cândldrtor ã Coú.I,àolutels
5. Prolcto coPRtrtP
5. Projaro ILDES
7. PrcJato dr Ercolr Coolült1va do çstro Cmll'tário Jrrdl! ÀutôdroE .À.-
E. CanÊro L.koclc Brarll
9. Projcro Lkotci - vrJ, i CE.cà.
i0. Rcsoluçio 15 - RlyltBÀ CI{DCÀ
1.1. Prc,ietc CÊDtro Educrclonll de Àtc!ê!!êDto ào Àdole!:enre CCCaRÀ:JSE
12. ?-g:ua dê ÀÇio SE!C/C-rOCÀ.

COilSEI.EC' IIN'TCIPÀI' DOS DINETMS DÀ CR!q}g, E TD IrrrI:E'E
nlsrDD DÀ ÀtÀ DE nElrlrl.fio nErLrzÀDÀ Ex 2]..8.95
n âIlzâdr a! Càr! dls nlrortàs, ia t0:00 honr, lol fcrt â orrêçâo, fazar @n!Eü a rutpen;ão do pre. dãIalcrlçâo do! Coatc.Lhot l\rtGlarca, §t. 236,.nio art. 20{
dr CoD.cltulçio PGd.r!I, § 1ç a !üzando con3t§ r@nEe
dr,rzlto do psoBucl.ucnto do3 Conrctlro3 fntêl.Er, for

i
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OS PROGRAMAS QUE COMPÕEM O
PROASF

Obietrvando o atendimento rnlegíal e integÍado de crianças e adolescenles em

siluaçáo de risco pessoal e/ou social. a metodologia PFOASF engloba cinco

píogíamas de atuação/açáo a seíem implementados de lorma articulada e

regionalizada:

ffi Corlho
clúrç. . d(

Prognma l:

Prcgrama 2

Prognma L

Prcgnrna t

Programa Í 0nentaçào ocupacional e/ou Íormaçáo proÍissional, con'

lorme a Íaixa etáÍia, aptidóes e habilidades da criança e

adolescenle. Educaçáo pelo Trabalho.

A pÍoposta metodologica deve ser entendida em sua tolalidade. As estratégias.

açoes e píocedimentos paíit implementaçáo e execuçâo do PROASí levando'se

em ôonta.os princípios e dlÍetnzes pedagogicos que aliceÍFm os pÍogÍamas e açóes

de atençáo integral e integíada. náo podem seí vrstos ou enlendidos isoladamente.

para que não se reproduza mais uma vez píogramas estanques e Íechadcs em st

mesÍÍlos, mediante píática§ dispersas. kagmenladas ou pontuais.

Conselho Municipol dos Direitos do Crionço
e do Adolescenle de Sôo Poulo

Ruo rio Figueiro // solo 305
Coso ci,:s RetoÍtos - Porque D Pedro ll

- Soo Poulo 'SP

'" PROG ;7,t) |,JÀ D E O R I êtY T,

E,ttPOtO SóelO+;lytt

O PBOASF consoante às determinaçóes

(Consliluiçâo Federal. ECA. LOAS), ot

asseguíaÍ o atendimento integal às «ianças

adolsscentes em situação de rua e/ou n

O processo de organizaçãúeoqanizaçáo Íar

ponlo de partida e de chegada na gaíanl

direitos de cidadania;

O PROASF ao eslabelecer, alravés da metod

uma série de píogíamas de alendimento o

viabilizar o resgateiconstruçào do vínculo li

tão vital para crianças, adolescenles, íar

comunidades, e para a sociedade como um I

§:\ cr F;\ U I

Erecuçáo Municipal

CÂSA - Centío de Apcro Socral e Alendimento do Municipr

Fonto Finânciadoía
FUUCÁ0 - Fundo lvlunrcrpal Jos DrÍerlos da CÍrança e d

Àletodologia
lÂ0ES - lnstrtuto deÁnalises ;cbre c 0esenvolvimenlo Ecr

Suporle e Apoio ao CÍrl0CA/SP e Conselhos Íu
. COPROCÂF -Coop de ProÍissronars emÂlençãoa Crr,anca ao;

Educação de rua/meio abedo (apoio, orientaçáo, acom'

panhamenlo da criança e do adolescente na rua em

siluaçáo de risco).

Políüca de abrigo: nas enlidades existenles e nas'casas'

(local onde as crianças e adolescenles se reÚnem: é o

cenlro de conúvência/de passagem, o espaço coletivo

no qual as crianças e adolescenle eslabelecem as

primeiras relações do processo educalivo). Local de pas'

sagem pam uma nova úda, novos poielos e encaminha-

mEnlos.

A íamilia, como eixo básico de tÍabalho - íamília'comuni

dade e aintegraçáo à íamília de odgem, a parlir de um

plam de aluação comunitáda e à dinàmica íamiliat (con'

dições socioeconômicas, psicológicas, sociais, etc. da

lamilia).

lnseção da criança e do adolescente nos equipamentos

sociais da,sociedade civil (ONGs) e do Eslado - OGs

(municipal, estadual e lederal) instituÍdos PaÍa atendeÍ

as necessidades sociais básicas da população nas áreas

de Educaçã0, Saúde, Cultura, Lazer, EspoÍle, FecÍeação.

Tabalho, etc.

g$q

\p

As diÍelrizes melodologicas pÍopostas pelo IADES obietivam

cÍiaí e implanlaÍ uma nova cultura, um novo Uhaf para a

área, construindo diíelÍizes paÍa a reeslruluBçáo da política

social para críanças e adolescentes em situaçáo de rua e

suas lamilias. CompoÍlam, lanto mudanças estruluíais dê

natu.cza lécnico-rdminiitÍeliya, como mudanças c

lmplemenlação dc prálicas rócio-pedagó9icas, lendo

como eixo básico os Conselhos Tulelares.

A metodologia do PROASF e sua lorma de implementação,

tanto no nível da geslão pedagógica quanlo da gestão dor

recuÍ3oi íinanceiros e dot agêntes sociais envolvidos,

objetiva supear as dilhuldades e evilar a precanedade e a

Ííagmenlação das açôes de atençáo às crianças e

adolescentes em circunstáncias especialmente diÍiceis

(de dou na rua) e suas Íamilias.

) )





Compreender as necessidades básicas (bio-psico-sociais) que a cÍiança e/

ou adolescenle em situação de rua lem como pessoa em desenvofuimento,

desconsiderando os preconceilos sociais que elas próprias e oulros lhes

atÍibuem.

Eslimular e possibililar a parlicipaçào social da criança e do adolescente em

açoes que visem sua socializaçáo êm grupos âbeÍlos ou casas de passâgeÍrv

de convivência que lacililem o píocesso educativo conÍorme sua idade

psicológica e/ou social, enquanto aguaídam encaminhamenlo para suas

[amilias e/ou instáncias de píoteção, apoio e seguíança.

0esenvofuer com as cnanças e iovens o píocesso educativo, cujo ponlo de

paÍlida seia sua píática social (vivência na íua. íamíliâ, ocupação),

píoblematizando êsta prática; inslÍumenlalizandeas atÍavés da Íeflexão,

técnicas e conhecimentos cientííicos. prálicos e teóricos: abrindo espaço à

mudança de ahtude Íace a simesmos (auto-estimale a sociedade; çrando
uma prática social qualitativamenle nova.

lnserir as crianças e adolescentes em situação de rua nos equipamentos

sociais de educaçáo, saúde. cultuÍa. espoÍte e lazer. disponíveis nos

bairros, vilas (comunidades), coníorme sua idade e inteÍesse, náo

segÍegando-as das demais cÍianças no uso de tais equipamenlos:

Possibilitaí a inserção da criança e adolescenle em siluaÇáo de íua.

prioritariamente. no sistema íormal de ensino (?scolal de acordo com seu

nível de escohrijade. buscando desenvoheÍ estrâlégias e açoes preliminares

que píomovam sua socializaçã0. convivênch e aprendizaçm na rede priblíca

de ensino. exbindo qualidade eíetivkJade e cÍialrvidade.

_ - 
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Preparar a criança para o retorno à Íamília (mãe. pai, kmáos, avos. lias elc.)

no caso de rupluÍa com a mesma ou aíastamento pÍolongâdo, buscando

soluçóes, analisando as causâs da Íuptuía e ou aíastamento, criando

eskatégias de apoio paía o retomo à convivência lamiliar.

Preparar a hmília paÍa recebeí a cÍiança ao seu convíú0, buscando analisar

e compreender as causas do alaslamento, ÍlpluÍa a ou úandono, rc senlido

de estabelecer os liames ÍamiliaÍes.

PÍomover/aÍticulaí na comunidade, baiÍÍos e yilas âs escohs, com grupos

de pais, clubes de mães, movimentos de mulheres, grupos de apoio aos

pais, grupos de vizinhança, de solidariedade etc. dscussoes sobre queslões

relativas aos íilhos e às relações enlre pais e Íilhos.

Criar programas priblhdprirados (OtGs) ê dscussáo da dnámica íaniÍnr

Possibilitar discussão de vizinhança rumo a constÍução dê valoÍes novos

de dignidade e cidadania, Íormas coletivas de apoio e orientação/

discussão de questóes lamiliares.

Ctiat condiçôes para que as crianças e adolescentes em situaçáo de rue

sejam inseridos em atividades ocupacionais com as demais crianças de

0ulras classes sociais para que ocupem o lempo na recreaçáo, larer,

estudos. espoÍles, ou taíeías construlivas para o desenvolvímenlo de suas

aptidóes e habilidades.

Criar condições pa o alormacâo proÍtssional de adolescenles e iovens em

situaçáo de risco, alravÉs de alividades pÍolissionalizanles que possam

desenvolver seus inleíesses. âplidóes e habilidades na "educaÇáo pelo

trabalho", preparando-se proíissionalmenle paíâ o fuluío

)

PROASF

llIAÇÃO E APOrO SOCTO-FAt!flLtAR. é uma potiticâ púbtba de pÍorecáo

rprovada pelo CMOCA I S. Paulo ' Conselho Municipal dos Drreitos da

,te de Sáo Paulo e pela Preleitura do municipio. obietiva buscar. através

ade. suas íamrlias, Crianças eAdolescentes. dos membros do Conselho

la Criança e doAdolescente de Sâo Paulo. dos Consethos Tutetares ú)

ganizaçóes e Entidades não Govemannnhis, SecretaÍias e Órgãos

rma visáo e atuação em coniunlo e uma mudança das posuÍas diante da

-. Adolescenles em siluaçào de íisco em gêíal e em paÍticulaÍ daquehs

spaço de soüÍevivência e/ou Ínoradia.

rasa o PROÂSF - é a busca do Íompirnento dos Íne@nisínos pervêísos

(cluem gÍande parcela das íamilias e seus lilhos de seus direilos de

roposta do CMDCIúSP (2! gestáo) dos 3 eiros e 3 áncoras.

nlil - lero a 7 anos; Educação lntegral c lntegrada - 7 a t4 anos

alho c cidadania - 14 â l8 enos

ítlcas Sociais aÍtlculada3 / ilunicipallzação

4rama.de Ação inlegral e lnlegrado cuio eixo básico é a Famílla.

)cessos educativos como píocessos de criação culluíal e política.

*tos comunitários e inseçáo geográfua, quanlo os aspectos edrcativos.

los institucionais e sociais disponíveis ou a serem criados. gaÍantindo a

I e democíálica atíavés dos Conselhos Tulelares - de uma política

rs Crianças eÂdolescenles em geíal e em espechl àqueles em situação

ão comeler os equívocos do passado o PBOASF é uma polilica pública.

vSáo Paulo, volhda para a demanda de conhecimenlo e açádatuação

)ciais do pÍocesso, pÍolêtendo sua inserção produtiva na íami'lia e na

:, aÍliculada de modo paÍlicrpativo, busca obteÍ condiçôes políticas.

rs, considerando um coniunto escalonado de pnondades. embasadas

)-cÍitica da educaçáo. do planelamento e de sua execuÇáo. Visa. assim.

:riaçáo de Íormas paÍticipativas e de canais de expressá0. aíeitos. em

la ao apaÍato administÍativo e institucional. seia às íoÍmes oíganizatÍves

. movimentos sociais e populares.

PRINCÍPIOS DO PROASF

Euscando cotlslíuir. respeitaÍ e executar os passos do processo educativo. lendo como gaíantia

uma açào concíela com os meninos e meninas em situaçáo de rua. baseados nos pÍessupostos

básicos da pÍoposta pedagógica. enunciam-se os seguintes obielivos dos programas de atuaçào à
criança e ao adolêscente em situaÇáo de risco pessoal e social e suas íamílias:

l-)
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Proposta de Trabalho Resumida

Crianças e Adolescentes ent Sitttação de Rua e na Rua
no Município de São Paulo

Projeto Integrado - Planejamento e ,4ção

e.t.."rtuiã o"rr-b1ãIãt]! e seu desenvolvimento e implementaçao,e-r de forma integrada

ao plano:mplo PROASF - Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar, aprovado pelo

CDMDCA/SP em 10 de fevereiro de 1995 e publicado no D.O.M 40 (80) em 29 de abrilde 1995.

De forma resumida no PROASF corresponde a Fase l, Frente I itens "a" e "b"

A visão de atendimento de um plano/programa Íocado às crianças e aos adolescentes de ruaiou

na rua, deve potencializar os processos educativos como processos de criação cultural e de ci-

dadania e ser pensado em sua totalidade. tanto do ponto de vista pedagógico como do ponto de

vista do espaço geográfico do município, através de princípios, diretrizes e prioridades como um

todo, a fim de resgatar, as dimensões constitutivas da questão de íorma sistemática e integrada,

priorizando tanto os aspectos comunitários e inserção geográfica. quanto os aspectos

educativos. psicológicos, Íamiliares, quanto também a existência e/ou implementaçáo de equrpa-

^ 
mentos socrais e integraçáo institucional. Garantir-se-à assim a articulação operacronal rumo a
política integral voltada às crianças e aos adolescentes "vítimas da rua".

Para definrção de metas e diretrizes, rumo a ação, o espaço geográfico tem que ser pensado em

sua totalidade de municípro e de regráo metropolitana (com seus munrcipros circunvizrnhos) em

pnmetro lugar e definidos prioritariamente os pólos descentralizados de atuacáo. com ênfase na

perrferra e áreas pauperizadas.

A prátrca pedagógica nos nucleamentos de trabalho e atendimento deve se fundamentar em um

método que estrmule as atrvidades e rnrciatrvas das crianças e adolescentes sem abrrr mão da

orrentaçáo. enstno e coordenaçáo por parte do educador (proÍessor)

Baseta-se nas fases da psrcologra do desenvolvimento rnfantrl. respertanCo e relaclonanoo as

attvrdades as Íases do desenvolvlmento psicologrco. Náo separa a'vrnculaçáo educaçáo/socte-

ãade 9 respetla os passos do processo educatrvo.

O Processo ecucatrvo fundamenta-se na prática social (1o passo) como ponto de parttda na

acâo oue é ccmum ao educando e ao educador. Neste processo. a educacáo tem da realtcjaoe

soctal uma srniese precárra e o educando uma'rrsão sincrética da realidade

a





A medida que o educador, através de suas experiências e conhecimentos, aproxima-se da reali-

dade do educando a sintese precária tende a desaparecer e se torna comopreensão clara e ob-

jetiva da prática social do educando, que por sua vez vai substituindo a visão sincrética pela pri-

meira compreensáo da realidade social. Neste momento, ambos (educador e educando) estáo

preparados para o 2o passo do processo educativo: a problematizaçáo, isto é, a reflexão sobre

os problemas que deveráo ser resolvidos.

O 3o passo do processo educativo é a fase da instrumentizaçáo. Este é o momento da aproprta-

ção dos instrumentos teóricos e práticos necessários ao equacionamento dos problemas detec-

...tados pela prática soctal.

Éstes instrumentos produzidos historicamente (ciência e filosofia) dependem da competência do

educador, professor, agente social, etc.

O 40 passo, refere-se ao salto qualitativo da consciência ingênua e mítica à consciência crítica.

E a rncorporaçáo efetrva dos instrumentos do saber e da técnica transformados agora em ele-

mentos ativos de mudanças de atitudes e de transformação social (catárse, sob o ponto de vista

Gramsciano).

O 5o passo é a volta à prática social, ponto de chegada, está prática é qualitativamente superror

à do 1" passo. na qual. educando e educador caminham juntos, rumo à transformação social.

Organi:uç'cio cla.s E,tapes de Trubalho

estudo está olaneJado para ser desenvolvido em três módulos (estágtos) subsequentes

Mouur-o I - Crcr-o Ir t'RoouroRto

Fase de diagnostico e prognostico - obletivando a clarificação das situaçóes a serem enfocadas

asstm como as possibrlidades de executibilidade, e a execuçáo e implementacáo do programa/

metodologra de atendrmento emergencial às crranças e adolescentes vítimas da rua.

Moour-«., II - Crcuo Sr.ust..rxttvo

Esta etapa oo :rabalho depende do êxrto da prrmerra e do que for encontrado em seu camtnho

Não é um croreto rigrdo O módulo ll e o'conttnuum" do estudo. neste -Íiomento e um

referencral. :cmo alras qualquer proJeto o e. Caracterrza-se pela construcác oo Plano de

lntegrado de .ienção as Crranças e Adolescentes vitrmas da rua e consolrdacào e avaltaçáo dos

Programas cg .-tenorn:ento Emergencrat descentratrzados.
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Moouuo III - Crcr-o DE INIPLEMENTAÇÀo e CoNrnolE

Acompanhamento de implantaçáo/implementação plenas, assessoria e treinamento de Recursos

Humanos, avaliação da eÍicácia da ação, controle de metas e de qualidade dos programas.

Como referencial básico de trabalho e atuação, alguns setores/áreas e temas

considerados estratégicos serão abordados prioritariamente como sub-projetos:

1. Análises de experrências e programas em relação às crianças e adolescentes de rua e na rua e

referencial bibliográÍico. Construção de propostas tendo como eixo a família e a comunidade.

2. ReÍerencial bibliográfico sobre metodologia pedagogica de atuação em relação às crtanças

e adolescentes em situação de risco pessoal e social, rumo à construção de metodologia

de atuação pedagogica.

3. Reforço às açoes/atuação/comunicação dos Conselhos Tutelares.

4. lnterface de trabalho multidisciplinar das esferas governamentais (federal, estadual.

municipal) e integraçáo intersecretarial e ONGs - objetivando evitar a duplicidade e

superposrÇão de ações/atuaçâo no município e integração da Região Metropolitana.

5. Levantamento de dados e indicadores - equipamentos sociais e áreas geográficas (Fabes/

Sempla).

O Plano lntegral de Atendimento que envolve maior tempo de maturaçáo (sub-proletos 1, 2 e

5). avalação e ctscussáo com as instâncias organrzativas do ECA, ONGs e OGs está planelado

para iníoo de ,mplantaçáo no final do Modulo ll e inicio do Modulo lll. entendendo que toda

rmplantaçáo e pieparaçáo é um processo.

O Programa Emergencial de Atenção às Crianças e Adolescentes vitimas da rua ou na rua.

tambem entenc Co como processo está planelado para ser tmplementado atnda no Modulo I na

medrda que es pnnctpats rntervençôes (estruturaçáo operaclonal do Conselho Tutetar

drvulgacão dc ECA e suas funçôes na rntegraçáo rntersecretarial) estelam senoo

rmplementadas

Os sub-proyetcs 3 e 4 lConselho Tutelar e rntegraçáo rntersecretanal) além de necessttarem de

aporo de corn:rrcacáo. seya de massa se1a especifica (para áreast poderáo estar senoo

rmpiantaoos ;^: 'inar. co lvlooulo l. rnclusrve por serem entendroos como pre-condrçÕes carê

Planos. proora:-as e acÕes mars amplos

O suo-creyeto i - evanlamento de dados e areas pnontánas oeveráo estar Ínaltzaccs no Moou:: t

,.. 'l.:li4
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Rumo à construção de metodologia de atuaçáo pedagógica

o Compreender as necessidades básicas (bio-psíquicas e sociais) que a clança e o
adolescente na rua ou de rua tem como seres em desenvolvimento, desconsiderando os
preconceitos sociais que elas próprias e outros lhes atribuem.

o Estimular e possibilitar a participação da criança/adolescente em açóes que visem sua
socializaçáo em grupos abertos que facilitem o processo educativo conforme sua idade
psicologica e/ou social.

o Desenvolver com as crianças e jovens o processo educativo, cujo ponto de partida se1a sua
prática socral (vivência na rua), problematizando esta prática, instrumentalizando-os através da
reflexão e conhecimentos científicos e práticos, abrindo espaço às mudanças de atitudes face a
si mesmos (auto-estima) e à sociedade, gerando uma prática social qualitativamente nova.

o lnserçáo das cnanças e adolescentes nos equipamentos sociais de lazer, cultura, recreaçáo,
esporte disponíveis nos bairros e vilas (na comunidade) conforme sua idade, interesse e aptidáo.

o Possibilitar sua inserçáo no sistema formal de ensino de acordo com seu nivel de
escolaridade ou desenvolvendo açóes de adequaçáo preliminares com estratégias de
socializaçáo, convivência e aprendizagem.

o Preparar a criança e a família (à mãe, aos irmãos, principalmente), para seu retorno à Íamília
(no caso de ruptura de residência conjunta com mãe), buscando soluçoes: às causas do
afastamento/ruptura e apoio necessário para retorno à convivência familiar.

o Formaçáo profissronal,'profissionalizante conforme sua idade. interesse e aptidáo

B tnLtocR,rFIA pEDACoclc.\ i

GOMES DA COSTA, Antônro Carlos - Por uma pedagogia da presença. CBIA Mrnrstérro da
Ação Socral - Governo do Brasil. Brasília, DF, 1gg1.

FREIRE. Paulo - Educadores de rua: uma abordagem critica. Proleto alternatrvas de
atendimento aos mentnos de rua. Programa regronal Menores em circunstáncras especralmente
difícers UNICEF, Bogotá. Colombia. 1999.

\ /GOTSKY, L.S. -A formaçãosocial da mente. Ed. Martins Fontes. 198g, São pauto.

MAIGRENKO. Anton' Poema Pedagógico. Vol I e ll. Ed. Livros Horrzonte. Lrsboa

- ô livro dos pais. Vol. I e ll, Ecj. Livros Horrzonte. Lisboa.

- conferência sobre a Educaçáo lnfantil. Ed. Moraes. são pauro.

wALLoN Henrr - Psicologia e educação infantit. Eci. Estampa. Lrsboa, 1g75
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Projeto Integrado - Crianças e Ádolescentes

em Sitrrução de Rua e na Rua do Mutticípio de São Paulo

Onc..rxtz.lÇÃo oes Erepns oe TnnsruHo - 1995

MODULO I MODIJLO II

MODIJLO III
Rclulorto. Diagnr.strerr

Planos Programas

Relriorros: LontÍor!'

Metodologia Piloto:
Íamília/

comunidade

Secretarias da
área social

Atendimenlo
em meio aberto ou

casa-aberta

Piloto de

sociais e áreas
geográficas

municipal e RMSP

Programa
Emergencial

açáo d

situa de rua

Conselhos
Tutelares

Ciclo Suôs tantivo: Pl an ei amentoCiclo lntrodutorio - Diagnóstico
Oiagnóstico
lmplantação

Programa
Desenvolvimento

de etapas
Plano lntegral"BibliograÍia

Metodologia
pedagógica

Seleçáo de
prioridades
metodologla

Proletos
existentes para

vítimas de/na rua

CMDCA
SÃO PAULO

I 995

Assessoria

eíicácia das açóes
Controle

de implantaçáo
implementação

anhame

de lmplontoÇoo e Controle

Trernamento
Recursos
Humanos

ontrole de metas

Avaliaçoes
srstemátrcas

qualidade
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CONDECA
Conselho Esloduol CMDCA Políticos Púbíicos

PROA§F Prefeif ura Governo do
Eslodo

Minislério Público
Jusliço dq lnfàncio

Conselhos
Íutelores (20)

CÁSA Asssessorlo oo
PROÁSF

Grupo Execufíyo
Munlcipol

ínlersecre loríol

Serv os
Rede de Rede de

AÍendÍmenfo
Rede de Apoio

Bairros /Comunidode

. EducoçÕo

. Fobes
o Culluro
o Soude
. Esporle e Lozer
. Negocios Jurídicos

ecretorios . I Coso Centrol - Sé
lboixo viodulo)

o 20 Cosos Provisórios
(boirros)

. Educodores/
Monilorios

. Associoçõo de
Morodores

o Mov. Populores
o ONGs de

Atendimento
o Enlidodes Religiosos
o Oulros

Fomílla /Comunldode

\ a'r





Coordenação, Equipe e Tempo de Trabalho

A coordenaçáo geral do trabalho está a cargo do GT Criança e Adolescente do IADES, com

coordenação de áreas pelos seguintes proÍissionais:

Adriana Josefa Ferreira Chaves - mestre em FilosoÍia da Educação, docente MS2 da Unesp -

Campus Bauru, doutoranda em Filosofia da Educaçáo - PUC-SP.

Rosemary Ferreira de Souza Pereira - bacharel em Serviço Social. mestranda em Servtço

Social, PUC-SP.

A equipe de trabalho IADES, envolvendo coordenadores, assessores, técnicos, consultores.

palestrantes e pessoal operacional fixo ou contratado para atividades específicas é de

aproximadamente 60 (sessenta) profissronais.

O trabalho está planejado para ser executado em sua totalidade em 14 meses, crtando

condiçoes de se auto-gerir.

Modulo I 2 meses

Modulo ll Z p meses

Modulo lll 10 meses

No rnicro do trabalho o IADES fornecerá cronograma e fluxograma detalhado de cada módulo a

ser executado e as reavaliaçóes e aJUStes serão comunrcados por escrrto.

a

o

a
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Cacilda M. Asciutti - socióloga, reg. DRT-SP no 2, pesquisadora Sociologia do Trabalho.

Luis Carlos Rocha - bacharelem Comunicaçâo Social.
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Preço do Trabalho

No preço do trabalho estão incluídos custos de pessoal, custos indiretos (impostos), custos

operacionais, viagens, passagens e de infra-estrutura de apoio, etc. e está assim distribuído:

Módulo I (2 meses)

Sub-total Módulo I

2 parcelas iguais de 883,72 UFM

1.767,44 UFM

Modulo ll (2 meses)

Sub-total Módulo ll

2 parcelas iguais de 744 18 UFM

1.488,36 UFM

Modulo lll (10 meses)

Sub-total Módulo lll
10 parcelas de 744,18 UFM

7.44í,86 UFM

Totalizando nos 14 meses previstos, 10.697,66 UFM (dez mil, seiscentos e noventa e sete

vírgula sessenta e seis Unidades Fiscais do Município - UFM).

Sendo a 1'parcela na assinatura do contrato e as demais a cada 30 dias da 1'parcela.
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INDICA -
Inrtltulo prn o l)crcnvolylncato Intcgrrl dr Crlrnçr c do Adolsccnto
Rua Laraadio, 165 - Barra Frmda - S[o Paulo
Ccp: 0l lí{20 - Tel.: 664154
Writc: Direitol - IilS - 0y91

PEDAGOGIA DE DIREITOS

A histôria nos revela que durante séculos s criança não foi atendida como ser em

desenvolümento.

Ela dá conta que só no século X\II se começou a organizar métodos educacionais de

modo a tratá-la de acordo com sua idade, psicologia e üsão da üda.

É nesse período que Roussesu insiste no valor intrínsico da criança e do adolescente,

portadores de uma bondade nstural, que sofre e exerce inÍluência da sociedade em que üve,

meÍecendo, portanto, atenção dos Educadores nas diferentes etlpas de seu processo evolutivo.

A América Latina marca a história de suas crianças em muitas contradições: roubam seus

direitos e as chamam de assaltantes; provocam a fome a as doenças e as chamam de perigosas;

marginalizam-nas e as chamam de marginais.

No sistema capitalista ügente há inversão de valores: ele sobrepõe a Economia ao Social

e a Política ao Ético Moral. A consequência é o desvalor do pobre e o empobrecimento cada vez

maior de milhares de famílias em favor do enriquecimento desmesurado de uma minoria priülegiada.

Essa situação não é ocasional, fis faz parte da lógica desse sistema.
3
E preciso reverter essa situaçãol E necessario colocar o homem e a mulher no seu deüdo

lugar - sujeitos da história, direcionurdo nossa ação educativa para a criança porque é o futuro, é a

espersnça de libertação. Para tanto urge uma pedagogia que devolva a ela o que lhe foi subtraido.

Pedagogia de direitos é pois, uma proposta educativa que tem como objetivo fazer

emergir a dignidade da criança, criando condições para que ela participe do seu processo, como

sujeito, e seja construtora de uma sociedade nova.

E uma pedagogia" cujos gestos concretos de afetiüdade criam espaços para que se

desabroche I esperurça, emerja a ütalidade infantil.

Essa pedagogia de direitos está centrada:
. navaloriztção do sq humano
, na dimensdo comunitáia i
. naformoção da consciência cr{üca
, no engajamento social e político
, em oçõa de bem eslor coletivo

Por que nós apostamos nessa pedagogia?
, porque ela ndo crta dependência nem suhmissdo
, porque ndo estirrutla a reyolta desordenada e destruüva
. porque ela se contropõe à pedogogia autoritúria e esmoleira
, porque ela ragala os üreitos ultrajados
. poflye ela revela o contlito e canoliza a revolía para ações corajosos e
constnttiwa
. porque ela suscita latadores solidários
, porque elafw do Educador um militante ôE
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, Pedogogia de Direitos'2 '

auem soúa uma sociedade nova sonha um mundo onde a vtDA e acolhidq onde as

diferenças indiüduais são respeitadas. Cada ser humano vale todo um universo' e isso há de ser

revelado no processo educativo, porque é no cotidiano que a criança deve sentir-se amads'

valorizada para valorizar-se, adquirir & segurança afetiva" sentir-se útil para si e seus semelhantes' E a

prática da dignidade.

A criatividade estará sempre presente, Porque criar é um dom' Esse dom deve ser

partilhado, colocado a serviço.

Os Educadores devem criar ambiente para que as crianças contem suas histórias, sonhos,

fatos presenciados e os valoÍizem com propostas de deseúo, músicg dramatização' Sobretudo

quando há um fato de injustiça I ser denunciadg as crianças devem trabalhar esse fato, a fim de que

profeticamente através da ação educativa, se force a reorganização e transformação da sociedade

injusta.

A solidariedade se constrói na partilha, na experiência da gratuidade no respeito mütuo,

vencendo o egoismo, a competição, a exclusão, abrindo camiúos para preocupações humanitárias'

Nenhum acontecimento significativo deve paÍisar indiferente por nós, mas deve ser participado às

crianças para que elas se habituem a se alegrar na alegria e a participar dos sofrimentos dos

compaúeiros, onde quer que estejam. É a formação da dimensão comunitária através do

relacionamento!à'3s'dil. É a construção da solidariedade universal. É nessa aberturan nessa ampliação

dos horizontes, que a crianga vai coúecendo e üvenciando toda uma luta em defesa dos direitos

humanos.

O conflito também é uma constante na üda das nossas crianças. Os Educadores saberão

aproveitar esses momentos do cotidiano para criar situações em que as crianças devam tomar

posição, que possam decidir depois de analisar o fato, a fim de que a consciência crÍtica vá se

formando gradativamente.

O grande lema"transformor-se para tran$ormar" da 3t Semana Ecumênica do Menor, é

a lembrança para o Educador, de que todas as dimensões do seu seç serão enriquecidas a cada dia.

sua opção consciente para essa missão, sua misticg sua coragem, perseveranç8, prudênciq são

valores que hão de refletir na formação da personalidade das nossas crianças e adolescentes,

tornando-os sujeitos de ações transformadoras

São Paulo,04 delevereiro de /,994.

Fonte: Tertos de reílexão produzidos em torno:

1) do I Semínbio da Posloral do Menor

Belo Horízonte 1989

2) do Curso de Formaçüo dc Agente 1' etapa

São Poulo,ioneiro de 1990.
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oPrefeitura de São Paulo

Conselho Municipal dos Direitos Centro de Apoio Social
da Criança e do Adolescente e Atendimento

c. M. D. C.A c.A. S.A
Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar

PROASF

. estabelecinrento do jtlano c{e alenclinrenlo persotmli:aclo para cada criança e adolescente clt'r

Progr:rnrn 2 (An. 92 inciso III e 94, inciso III, ressalvado o parágrafo prinreiro) e encaminhá-lo
às instàncias conlpetentes (Conselho Tutelar e Vara da lnÍãncia e Juvenrude)

. o pkurt de att'trtlimuto per.wtnli:aclo, inclui: agilização dos clocunlentos necessários ao
e.rercicio da cidadania: agilização do processo de busca da fanrília de ori-gent e/or.r gnrpo familiar e

conrunitário, incluindo a articulação das instâncias Conselho Tutelar e Yara da Infância e

Juventude e da rede de sen'iço; inserção das criançaíadolescentes nos programas sócio-
educativos-culturais da rede de atendimento - escola (retorno/garantia de permanência, conr a
incltrsão de beneÍicios como bolsa-educação, bolsa-aprendizagem. bolsa-tbrnração-proÍissional):
saúde; esporte; cultura. formação profissional; trabalho.(para adolàscentes); inserção da familia
enr programas sociais, como: geração de renda/emprego/complenrentação cle renda; habitação:
saúde; apoio jtrridico-social; serviços de educação (alfabetização de aduhos/retorno ao ensino
t'undanrental e nrédio: relqualiticação profissional e conrunitários

, encaminhanrento às instâncias'competentes - Conselho Tutelar e Vara da Inffincia e Juventude -

. qrrando da impossibilidade de cumprimento e das modificações realizadas presentes no plano de-''. 
a t e nd i n, c n to pcrsot nl i :ado

Á cott.smtçci<» do Platp de Átendinrento Persotnli:aclo cla criança'oclolesceute clave ser decicliclo c
reali:aclo com o p«rticipaçeio clos tliretamente i»teressaclos, ressalrotlu.r a.s condições desla
partic'i1>açrict, inclttittdo tamhém o g'tpofamiliar, bem conro as interfaces presentes na politica dc
tttcnçcio ctos clircitos. Cabc clestaque o cstahelecimento neste plano clu.r n,elcts,. açc)c,.i',

reqtonsahiliclaclcs, regi.slros do alencliutento, indicaclore.y cle resultotlo e ct aconrpanhanrcnto
minino de 6 (scis) meses, apos o desligametto do Progranm 2. . .

ó€

, dacla a transitoriedade do atendimento (no má:iimo 03 meses), deve ser agilizada a inserção clas
criançasiadolescentes nos progranras sócio-educativo-culturais da rede para facilitar o retorno à
família cle origem e/ou ao grupo fantiliar e comunitário

, as atividades a serem realizadas internamente no Progrnma 2 - Cnsns de Passagenr/de
Cortvir'êrtcirr objetil'anr o conhecimento do desejo/necessidades das crianças/adolescentes pelos
educadores; o convivio com os pareíeducadores; o estabelecimento/resrabelecimento da relação
lamiliar e contunitária: uma possibilidade de percepção dos nreninos e nteninas com uma nova
prática de atendimento, diferente da vivência de/na rua. A realização das atividades lúdico-
pedagogicas pernritirá a elaboração do conteúdo a ser proposto no plutrct cle alcnclinrcttttt
pc r.sottal i :rulo de cada criança/adolescente

e a relaçâo fanriliar deve ser a tônica do atendinrento do Progranrn 2 - Cns:rs de Passngenr/cle
Convir'ência e deste modo deve ser estinrulada e -earantido o direiro da familia e/ou gnrpo
thnriliar responsár'el, parricipar cotidiananlente da proposta contida no pkun clc atenilinrctrttt
pcrsotnli:rrclo. Cabe obsen'ar que alguns contatos fanriliares, no inicio do atendinrento (deviclo
às historias de vida das criançaíadolescentes conr a fanrilia) poderão ser restringidos devido à

deternrinaçâo legal
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Prefeitura de São Pauto

Cons-elho Municipal dos Direitos Centro de Apoio Social
da Criança e do Adolescente

c.M.D.c.A Atendimento
. c.A.s.A

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar
PROASF

PROGR{MA 2 . CASAS DÉ PASSAGEIVI / DE CONVIVÊNCIA

Orientnção para n prática educntiva dos profissionais que ntuam nns Casas

Na concepção da lvletodologia PROASF, educadores são todos os profissionais envolvidos no
atendimento cotidiano de crianças e adolescentes em situação de/na rui leducadores, orientadores,
opp<4cionais).
Par - que as crianças e adolescentes tenham um atendimento de qualidade é inrprescindivel que cada
educador desempenhe a função que lhe compete, resultando numa ação articulada e integrada da

do rilnlâ2-Casnsde m/de Convivência.

Deste modo, algumas orientações devem ser observadas:. a leitura e a compreensão crítica da lvtetodologia pROASF
. apreensão crítica do Procedimento Pec{agógico e Aclmitristrativo
' compreensão das legislações estabelecedoras dos direitos da criança e do adolescente, em

particular, o Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como provimentos, resoluções,
convenções, recomendações

' b\sca do conhecimento da bibliografia e de programas norteadoreíreferenciadores do
--;ndimento do Programa 2 - Casas de Passngem/di Convivêncin, bem como dos demais
programas da lvtetodologia pROASF

o â ÍêctPção de crianças e adolescentes em situação de/na rua ao Programa 2 merece tratamento
especial, o que significa: acolhimento, afeto, cuidado, atençãoo a recepção envolve a apresentação do espaço, dos pares, dos educadores, das atividades, das
regras e procedimentos de convivência

.a recepção envolve também procedimentos legais e administrativos, ou seja: verificar a
documentação de encaminhamento ao Progr:rnra 2, proceder ao registro de entrada, guardar os
pertences e comuntcar formalmente às instâncias competentes -conselho Tutelar e vara da
Infância e Juventude os encaminhamentos recebidos.

acolhimento e confiançg..,1,.,Os

bem. como para cu familias,
eslimulada du1g11te,,e

Os trcioeclucaclores sao § das scerrles. .§ãopare,tle, das§rorrarscrianças,adole, entPrort educação
'rtliclo,te Á eclucatiya deveamplo. relaçcio .ser deética, iv'a,afet,

devemeducadores aser eslesreferência PArA nteninoslmeninas,
derede ealendimento de solidario. Esta re vede ser'apoio lação

a cla trolaclolescente 2

No ntomenlo de chegada ao Progyama 2 e importante I 'erificar a§ que as
cr'tcutçcts hc{olescentes apresettldm. o moclct de receber varrct cle sittmção Para situação. A recepção
e o dc e Itn, dos indicaclores ,J lro cle alenclimcnlo

i
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I
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Run Cnsa do Ator, 311 - viLr olímpia - Telefone (01t) 82t-9st6 - FAX: (01t) 821-9s22
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Prefeitura de São Paulo

Conselho Municipal dos Direitos Centro de Apoio Social
da Criança e do Adolescente e Atendimento

C.M.D.C.A C.A.S.A
Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar .

PROASF

. o desligamento da crianga/adolescente do Progrnma 2 - Cnsls de Pnssagem/de Convir'ôncil
deve ser realizado de acordo com o estabelecido no plano de ate,nlinil!illo pcrsotnli:atlo,
devendo estar previsto o acompanhanrento de no nrinimo 6 (seis) nleses apos esta medida. O
desliganrento do Progrlntn 2 deve ser encaminhado, formalmente, às instâncias legais - Conselho
Tutelar e a Vara da Infãncia e Juventude, bem como aos parceiros da rede de atendimento. O
desligamento deve ser acompanhado de um'documento técnico de avaliaçào do atendimento,
onde os indicadores de resultados devent ser esplicitados

. a participação dos educadores sociais nos espaços da rede de atendimento regionalizada, bem
corno divulgação da proposta de trabalho junto à conrunidade local é unta das metas do
Programa 2 no sentido de fortalecimento e/ou criação das redes.

. o estabelecinrento, pelos educadores, de um plano de ação onde deverão estar contidos: o
planejamento de trabalho; a nretodologia de acompanhamento das crianças/adolescentes nos
programas da rede, na fanrilia e/ou grupo fanriliar; a articulação regional conr os programas
sociais e conl as instâncias legais envolvidas neste tipo de atendimento - Conselho Tutelar, Vara
da InÍãncia e Juventude, IvÍinistério Público, Conselho Setoriais; os momentos de reflexão da
p.rática, da capacitação, da orientação da gestão técnica PROASF

. os:' educadores do Progr:rml 2 - Cnsas de P:rssngenr/de Convivênci:t contam para o
desênvolvimento qualificado de sua ação dos seguintes apoios tecnico-administrativo e político:
Grupo Gestor Técnico PROASF a quem cabe a supervisão geral da N'Íetodologia PRO.A,SF, a
alimentação/retroalimentação da ação e subsidio às demais gestões e educadores dos Programas
da lvÍetodologia PROASF; Coordenação Administrativa do PROASF/CASA na garantia da
operacionalização administrativa (recursos de pessoal e nraterial) da NÍetodologia PROASF, em
particular do Pro-erama 2 - Casas de Passagenr/de Convivência e a Coord. PROASF/CASA,
instância municipal responsável para a execução municipal do PROASF, politica aprovada pelo
CIvIDCA -Conselho N{unicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sào Paulo, conforme
protocolo de intençôes aprovado enr 07/12194 (D.O.NL.O9ll2l94) e cuja ltÍetodologia PROASF
foi aprovad a em 26lQBl96.

GESTÃO TÉCNICA

O Progra»ta 2 - Ca:;as tle Pa.s.sctgcm'clc (lonvivêrtcict é um c{os pt'o7it'ctt,rcts cl« lletodologia PROASF
cttjo objetivo é o alcntli»enlo à crianças e atlolescerrles enr siluctçêio deln ru4, let,Llo cotrro tlma
da-s meta:; o re,stabelecinrcnto'estabelecinrento dos vinculo.s Í«nriliares elou comunitcirios. Deve-se
cott:;litttir nutn ponto de referência para os iltcttitttts e netúttcts em sitttoçc-ro dc nq rua c atxiliar ncr

un papcl /trnclanrcntul na efelivação c{o

nrct tru per§Pectiru clc cumprintento do
SÃO SUJEITOS DI.: DIREITOS E

cotttposição da rede tle atentlintento. Os ec{ucatlores têttt
ct t c t tcl i nrc t t t o à c r i onças'ado l c sce t t l es e m si l uctçc-to cle 1 rct

pt'cceito legal: CNANC:ÁS F ADOLTiSCENTES
Dris1r NATÁru os DE pRorEÇÃo ESpr,crA L.

Rrr:r Casa do Ator, 3l I - Vil:r Olínrpin - Teleforre (01l) 821-9516 - FA§: (0t l) 821-9522
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4.I ANÁUISES DE PROGRAMAíPROJETOS E REFERENCIAL BIBLIOCRÂRCO COM RELAçÀO ES

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE RUA E NA RUA

Anátise critica. anárise de conteúdo, avariaçáo de resorutividade de projetos existentes sobre

atençáo às crianças e adorescentes vitimas da rua. Ex.: proieto plimec: Proieto Axé: Flor do

Amanhá;ProjetoCas;RenasceÇCasaAbsrte:PCR:CagaMoradia:CentrosdeConvivência:etc'

Análise e criüca de conteÚdo do reÍerencial bibliogÉfrco sobrc o tema' Tem-se conhecimento e

aoesso a aproximadamente 200 (dr.rzentos) tltr,rlos cntrc livros/artigoíteses sobre o assunto' dos

quais as princiPais são:

BtgutocR^rtl:

CHENIAUX. Sonia. Trapaceados e trapaceiros: o menor de rua e o serviço social' Sáo Paulo:

Cortez. 1982.90 P.

VIDAS EM RISCO: assassinatos de crianças e adolescentes no Brasil' Rio de Janeiro: MNMMR;

IBASE: NEV/USP, 1991. 111 P. il'

FREIRE. paulo. Educadores de rua: uma abordagem critica. Bogota: UNICEF. 1989' 32 p' Íotos'

(Série metodológica. 1). Proieto attematvas de atendimento aos meninos de rua'

Programa Regional Menores en Circunstâncias Especialmente DiÍiceis'

CAMPOS, pedro Carlos de. Vidas em holocausto: pÔr... menores das ruas. Ponta Grossa: s'ed'

1987. 112p.

cosTA; Antonio Caíos Gomes da. Pôr uma pedagogia da Presença' Brasilia: CBLA' 1991 ' 1 1 9 p'

Pt\/ÉRA Íleo6aln Pelo amor destas bandeiras. Erasília: CBIA. 1991' 140 p'
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ALVES, Jucrith. Meninos de rua e meninos da rua: estrutura e dinâmica Íamiriar.-rn: FAUSTO,

Ayrton, cERVlNl. Rubem (org.). o trabalho e a rua: oianças e adolescentes no Brasil urbano

dos anos 80. São Paulo: Cortez, 1991' p 117"|32'

JUAREZ, Eduardo. criançaS de rua: um estudo de suas caracteristicas demográficas' ln

FAUSTO. Ayrton (org.). cERVlNl, Rubem (org.). o trabalho e a rua: crianças e adolescentes no

Brasilurbano dos anos 80. Sâo Paulo: Cortez' 1991' p' 91-115'

RlzzlNl, lrene. RlzzlNl, trma. Menorcs institucionalizados e meninos de rua: os grandes têmas

. de pesquisa da década de 80. ln: FAUSTO. Ayrton (org.), cERVlNl, Rubem (org')' o trabalho e

a rua: crianç3s e adolescentes no Brasil urbano dos anos 80. sâo Paulo: cortez' 1991' p' 69'90'

BOUREN, Nanko G. Cidadania e grupo de risco. ln: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFAN-

CtA E ADOLESCÊXCIf. DiscriminaÉo. Rio de Janeiro: CBIA, 1990' n' p'

DESCRIMINAÇÁO: bibliograÍia de reíerência. ln: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E

ADOLESCÊNCn. Meninas. Rio de Janeiro: cBlA. 1990. n. p.

KUCHLER. Alita Diana conêa. Menina...mãe..'mulher. ln GENTRO BRASILEIRO PARA A lN-

FÀNC6 E ADOLESCÊNC6. Meninas. Rio de Janeiro: CBIA. 1990' n' p'

MENINAS: bibliografta de reíerência. ln : CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADO-

LESCÊNCIA. Meninas. Rio 69.J3neiro: CBIA. 1990' n' p'

PINTO, Lucia Luiz. FaIa a menina IN: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADOLES.

CÊNCIA. Meninas. Rio de J.ineito CBIA, 1990' n' P'

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. Meninas da vida. Rio de Janeiro: FUNABEM' 1989' 19 p'

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR, FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFANCh. Eu preciso trabalhar: subsidios pera o encontro sobre geração de renda para me-

nores. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF' 1983' 85 p'

Documento produzido pel, Prqeto Attemativas de Atendimento aos Meninos de Rua'

CARVALHo, Maria Avelr r. meninos de rua em Goiania. ln MlGLlARl, Maria de Fátirna Bastos

Menezes (org.). Makaren r: repensando a questão do menor infrator a partir do seminário reali-

zado em Brasilia nos dia. 26,27 e 2E de outubro de 19E8' Rio de Janeiro: FUNABEM' í989' p

52-53. (Serie subsidios, 3).

ZALUAR,Alba.oprogramaintegradodeapoioaomenordeGoiania.s.l:s.ed.s.d.55.p.
multigraÍacto. Pesquisa realizada em regiâo metropolitana de Goiania (GO)'

Listagem de documentos recolhidos na Fundaçáo de Promoção social'

. .,,),
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ALVARENGA, Telma. São crianças. E precisam de sua aiuda. Pais e Filhos, s'1. v' 23, n' 2' p'

103-í08. oú. 1990. Xerox.

En la calle: menores trabajadores de la calle en Asuncion. 2.ed. BogoÉ: UNICEF, 1989' 146 b' il'

(Série Metodológaca,4). programa Regional'Msnores en Circunstâncias EsPecialmente Diftciles"'

ANISTIA INTERNACIONAL. Brasil: anistia intemacional: documentos. Londres: 1990. 17 p. fo'

tos. (AMR 19105/90 P).

SARAIVA, Terezintn. Meninos de nra: aspectos soctab e pedagógicos' Rb de Janeiro: FUi.IABEM'

s.d. I p. (séÍie Ponto{eEn"onto, 3). Pr FUNDAÇÃO t'lAclo111L DC', BEIt',l€STAR DO MENOR:

. FUNDo nAs l.lAÇôES uNlDAs PARA A NFA.lclA. Atenrativas de aterÉimento aos meninos de rua.

MovIMENTo NACIoNAL DE MENINoS E MENINAS DE RUA. CidadãO CriANçA: CidAdâO AdO-

lescente: contribuições para definição de um polltica para iníância e fuventude no Brasil' Brasil:

MNMMR, s.d. 30 p. tab.

FUNDAÇÃo NActoNAL oo BEM-ESTAR Do MENoR. Representação de Santa catarina. cri-

anças de rua. Florianópolis: FUNABEM. s.d. n.p. fotos.

OLIVEIRA. Luiz Antonio prado de. Crianças de rua criatividade e autonomia. Rio dc Janciro:

FUNABEM: UNICEF. 1987. 14 p. (Série Pontode-Encontro,2). Pr: FUNDAÇÃO NACIONAL DO

BEM-ESTAR Do MEN9R: FUND9 DAS NAçôES uNtDAS PARA A lNFANclA. Altemativas de

atendimento aos meninos de rua.

FUNDAÇÃo NActottAL Do BEM-ESTAR Do MENoR. Paulo Freire e educadores de rua: uma abor'

dagem criüca. s.l.: udador, s.d. 23 p. Pr: FUNDAÇÃo NAcloML DO BEM€STAR DO MENOR:

FUND9 DAS 1{AÇôES UNIDAS PARAA INFANoIA Atenrativas de atendinrento aos meninos de rua'

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A 1NFANC6. Ê possivet educar na rua?. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF. 1987' 35 p' Pr:

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFÂNCIA. Altemativas de atendimento aos meninos de rua.

ALMEIDA, Maria Tereza Farias de. Os meninos estâo na rua' De quem é a culPa?' ln: FUNDA-

ÇÃO NACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A lN-

FÂNCIA. Ê possiveleducar na rua?. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF, 1987' p' 5-8' Pr: FUN'

DAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A

INFÂNCIA. Altemativas de atendimento aos meninos de rua.

BULC'ARELLI, Reinaldo. É possiveleducar na rua?. in' FUNDAÇAo tllAclor\lAL DO BEM'ESTAR DO

MENSR, FUND6 DAS t.t1ÇôES uNtDAS PARA A NFAllclA Ê possível educar na nra?. Rio de Janei-

ro: FUMBEM; UNICEF, 1987. p. 3&§. Pn FUNDAÇÃO 1111CIO1gqL DO BEtvl€SfAR DO MENOR:

FUNDo DA.s ].IAÇôES uNlDAs PARA A NFAt{clA Alternatirras de atendirnerüo aos meniÍ§ de nn'
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OLIVEIRA, Oris de. O menino, o trabatho e a lei. Rio de Janeiro: FUNABEM; UNICEF, 1987' 60

p. pr. ruxoeçÃo i.lActoNAL Do BEM-ESTAR Do MENoR: FUNDO ons NeçÔES uNlDAs

PARAe tNfAXCtA. Altemaüvas de etendimento aos meninos de rua.

FUNDAÇÃ9 NAçI9NAL Do BEM.ESTAR DO MENOR. FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFANCIA. O que é o proleto: cinco experiências comunitárias, identiÍicadas pclo projeto. que

apresentam altemativas de atendimento a meninos de rua. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF.

1983. 13 p. fotos. pr FUNDAÇÃO xACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NA-

ÇóES UNTDAS PARA A |NFANCIA. Altemativas de at€ndimento aos meninos de rua.

FUNDAcÃo NAcIoNAL Do BEM.ESTAR Do MENoR. FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A. INFÀNCIA. Escola também para os meninos dc rua. 2. ed. Rio de Janeiro: FUNABEM:

UN;CEF, 1987. 23 p. pr: FUNDAÇAO NACIOI{AL DO BEM-ESTAR DO MENOR; FUNDO DAS

NAÇôES UNTDAS PARA A INFANCIA. Altemativas de atandimento aos msninos de rua. Ane'

xo: Observaçôes sobre os asp€c{os legais.

FUNDAÇÃ9 i.lActoML Do BEM-ESTAR Do MENoR. FUNDo DAs NAÇÔES UNIDAS PARA A

INFANCLA. ObservaçÕes inicials sobíe píogÍamas dc atÊrÉimento a mcninos de rua. 4. ed' Rio de Ja-

neiro: FUNABEM: UNICEF, 1987. 9 p. il. Pr FUNDAÇÃO iIACIOI\|AL OO BEIVI-ESTAR DO MENOR:

FUNDo DAS llIAÇôES UNIDAS PARAA lNFAI.lclA Aternativas de atendimento aos meninos de rua.

PERtÔDtCO/a/

DOM MAURO MORELLI, Bispo da Diocese Católica Apostôlica Romana. O menor abandonado

nas ruas da Baixada. Revista CEAP, Rio de Janeiro. P. 13, 1990. íotos.

-'-''^Dlco/a/

-,ÊO. José. Genocidio na Baiiada: as crianças estáo sendo diâmadas. Revista CEAP,

,rro dê Janeiro. p. 18-19. 1990. Íotos.

PERrÔDtCO/a/

NASCIMENTO, Maria das Graças O. Meninos e meninas de rua: pelo direito de serem cidadãos'

Revista CEAP, Rio de Janeiro. p. 26'43, 1990. Íotos.

PERrÓDrCO/a/

cABINETE DE ASSESSORIA JURIDICA E ORGANIZAÇÃO POPUIÁF -''â'

drão da morte em Pemanbuco. Revista CEAP, Rio de Janeiro, p.2Ü21, 19vv'

cENTRo BRASILEIRo eARA A tryFÀNctA E ADoLEScÊNclA. Exterminio de crianças e ado'

lescentes: trejerária. carccterização, análise de investigaçóes; periodo: 198911990' Rio de Janei-

ro: 1991 n. p. raD. ,raí. multigraÍado. Elaboração do GT§IPIA/DIPROM. Apoio: NUINF'/SOM'
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cENTRo BRASILEIRo PARA A INFANcIA E ADOLESCÊNCIA. PrOlEtO FIOT dO AMANhã. RiO dE

Janeiro: maio 1991. n. p. multigraÍado. Anexo 1: Bolctim de Serviço. Anexo 2 : Proieto Flor do

Amanhã. Anexo 3: Flor do Amanhã. Anexo 4: Plano de ação. Anexo 5: Relatório do apoio que

vem sendo dado pelo CEADI a esoola de Samba Ftor do Amanhã. Anexo 6: Cruzada do menor:

pareoer técnico. Anexo 7: Armazen da Cibrazem. Anexo 8: TransÍerência dos alunos do barra-

cão harmonia. Anexo 9: Boletim cle notlcias.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. lníância, adolescência e direitos humanos no Brasil hoje: es-

quema para deÍinição de uma pollüca. s. l: s. ed., s.d np. multigraÍado.

UN|VERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. C€núo dê cillrEias da Saude. lnsürío de Pshuia-

tia. projeto Flor do Amanhã. Rio de Janairo: 1991. 34 p. mult[rafado. Pr: UNÍVERSIDADE FEDERAL

DO RtO DE JANEIRO. C€nto dê Ci{tncias da saúde. lnsüüJto de Pshuiatia. Projeto Flor do AmanM.

FUNDAÇÃ9 NAçI9NAL Do BEM-ESTAR Do MENoR. casa na comunidade. Rio de Janeiro:

s.d. 12 p. multigrafado.

sEMtNARtOS SOBRE MENTNOS DE RUA. curitiba. 30 nov. a 2 ôez. 1988. Anais. curitiba:

BNDES: ASSOMA, 1988. 153p.

MoVIMENTo NACIoNAL DE MENINoS E MENINAS DE RUA. Criacão dE CONSCiêNCiA NAC.ONAI

e capacitacão de multiplicadores. ln: oRGANIZACÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Pro-

grama intemacionalpara eliminacão do trabalho iníantil. Brasilia: OlT. 1992. n.p'

INSTITUTo BRASILEIRo DE INOVACÃO EM SAÜDE SOCIAL. BEM.ESIAT: EdUCAçãO E

iniciacão ao trabalho para criancas em atividades de risco no setor iníormal da zona urbana do

Rio de Janeiro. tn: oRGANIZACÁO tNTERl.lAClol.lAL DO TRABALHO. Programa intemacional

.rra etiminacão do trabalho infantil. Brasilia: O1T.1992. n.P.

''NDAcÃo MUNlclpAL Do MENoR. Atendimento a boias-frias mirins e socialização de

criancas de rua. ln: oRGANIZACÂO INTERNACIONAL DO TRABALHO.Programa intemacional

para a eliminacão do trabalho inÍantil. Brasilia: OlT, 1992.n.p. Pr: FUNDACÃO MUNICIPAL DO

MENOR. Projeto Bem Mver.

FEDERACÃo oas AssoclAcôes oo BAtRRo DE NovA tGUAcu. Ensino básico e iniciado

proÍissionat para criancas trabalhadoras da rua. ln: oRGANIZACÃO tNrgnNActoNAL DO TRA-

BALH9. programa intemacionalpara a eliminacão do trabalho infantil. Brasilia: olT, 1992' n'p'

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. lnfâncja,lwentude e pollüca social,. s.l: s.d.39 p' tab' Multi' An+

xos: Taxonomia das acões sócioprogramaücas dirigidas as cÍiaÍsas e adolescentes urbanos no Brasil'

cENTRo BRASILEIRo PARA A INFANCIA E ADOLESCÊNCIA. RESOIUCiON: SObTC IOS

asesinatos de ninos calfeieros en e Brasil. Rio de Janeiro: 1991. I p' Multi'
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CENIRO LAnNGAi/[ERlCAtlO DE ESTUDOS DEUOUif'lCtA E SAUDE Perfl nacionaldos rneninc

e meninas de nras: rcHório fnal tb irrrrcstigaÉc. Rb ds Jarciro: ENSUR,IBA'Íií' 1992' 93 p' tab' Mtlti'

BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento de Policia Federal' A problemáüca do menor no

Brasil. Brasllia: 1991.45 p. tab, graÍ. Multi.

cosTA, Antonio carlos Gomes da. Meninas da vida: notas Para um colóquio' Brasllia:

FUNABEM, 1988. 23 p. Mulü. PÍ: FUNDAçAO NACIOIIAL DO BEM'ESTAR DO MENOR' pre'

venção e redução da violência contra a criança e adolescentes'

MINAYO, Maria Cecilia de Sotza, GOMES, Romsu, CRUZ NETO' otávio' Meninos e meninas

de rua: expressão paradigmática anti-ecorógica da viorência sociar brasileira. Rio de Janeiro:

ENSPTFIOCRUZ/CLAVES, 1992. 28 p. Multi'

FUNDAÇÃO NACTONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. proictos encaminhados a seoetaria ge'

ral com vistas a negociaçÕes iunto ao BIRD. Rio de Janeiro: s'd' 30 P' Multi' lnclui anaxo'

MARFIA, Luiz Paschoal. Politicas públicas para oianças de rua na América Latina' Rio de Janei-

ro: 1989. 16 p. Multi.

FUNDS DAS NAÇôES uNlDAs PARA NFÂi.lcrÀ Guia netodológico para anâise de situaÉo de criarr

ças em cirEunstâncias especialÍnsnts dificêb. Bogoüt UNlcEF. 1990. 75 p. ffis. (SéÍie Metodológica, 6)'

p,: FUNDo DAS i.lAÇôES uNtDAs PARAA NFA.lclA obnças em ourrstârrcias Espeqalmente Di'

ficeis. O doonnerüo e rcsultrado do senüÉrb 8obíÊ aÍÉlüsê de t*uaÉo oíganaado pelo Prograrna regio

nal de oianças em cirqrnstâncins especiafnene trcêis. lrÉuianexC e glossário'

cENTRo BRAStLEtRo PARA A tNFÂr.lcüA E ADoLEscÊNcí/A. Escrütório da unidade Federda san'

ta Catarina ..projeto rosa viva o quê e?: Relatório de ativfutades - 1991. F'lorianópolls: CBL\ 1992' 87 p'

mapas, graÍ. Mutti. pr: cENTRo BRAstLEIRo PARA A lNFfu{clA E ADoLEScÊNclA: Esctitório da

Unidade Federada - Santa Catarina. proleto Rosa Vnra. lndui anexos: Eposiçáo de motivos'

proposta - 1gg1. Mapa demonstrativo. Relagôes dos Municipios. Relatório dos 4 en@ntros - no

ESUF-SC a disposição. Quadro de convênios - 1991. Quadro de capacitação de Recursos Huma'

nos - 1991. Cronografia - 1992. ArtigoS'o Globo" 2lr09/90 e 15/(X/90' Entrevistas e noticiários'

cENTRo BRASILE1R9 DA cRtANÇA E Do ADoLESCENTE. Casa de Passagem' Meninas de

rua. É mais Íácilculpar o desüno?. ReciÍe: GBCA, s'd' n' p' Íotos'

FUNDO DAS 1r1p.ÇÔES UNIDAS PARA A NFAI1C1A Guh metodol€6o para avaliação cb poptc de

assistência a uianças em cimrnstâncias especialmente diflceis: crianças habalhadoras e de nn' Bogotá:

UNICEF. 1990.71 p. Íotos. g33Í. (Serie Metodologica, 5). Pr: FUNDO DAS NIÇÔES UNIDAS PARAA

INFA{çIA crbnças em Gnurslârrcias Espeoalrnente Difioeis. Anexo 1: ErÚoques altemativc para l+

ver a cabo a avaliaio. Anexo 2: Écnrple de genio de indicadores: Brasile México. lnduiglcsátio'
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conclusáo do seminário Latino-AmeÍicano sobre avalaaçâo de programas de as§istência a meni-

nos trabalhadores e de rua.

ESPERT S. , Francisco, MyERS. \Mlliam. Análi8s de situação: programa Íegionalpara América-Leti-

na e o Caribe. Bogotá: UNICEF, 1988.43 p. Íotos. (SéÍie Divulgativa. 1). Pr: FUNOO DAS ['|AÇÔES

UNIDAS PARAA lNFfu{ClA. programa regionalcrianças em circunstâncias Espedalmente DiÍides'

CARNEIRO, Maria christina Fontainha. RAPOSO, Rebeca. MeninoS de rua: uma proposta de

atendimento. INFANCIA e adolescência carentes. Sâo Paulo: FUNDAP, mar. 1991 ' p"127'143'

(Documentos de Trabalho/Ouestâo Social. 7).

^
VASCONCELOS, Ana (org.) Meninas de rua: foi porque o amor valeu. Recife: 1988' 29 p' Multi'

FIRME. Thereza penna, TlJlBOy. Juan Antonio, STONE, Vathsala lyengar. A avaliaçâo do im-

pacto de programas altemativos nos meninog dc rua. s. l.: n. p.tab. Multi. Anexo 1: proieto e

programas altemativos de atendimento a meninos de rua; O que são?. Anexo 2: Ficha'registro

de observações. Anexo 3: Listagem de evidências de impac'to (PÔr categoria) extraidas das ob

servações registradas nas visitas aos programas'

cENTRo BRASILEIRo PARA A INFANcIA E ADOLESCÊNCIA. ESCritóriO dA UNidAdE

Federada Pará. ENCONTRO SOBRE A SITUAÇÂO OIS MENINAS NO PARÁ' De meninas

marginalizadas a sujeito de direito, 1. Belém. 12.de2.1990. Documento final do evento' Belém:

1ggo. v. p. Mutti. Em anexo: assinatura de protocolos de intenções e convênios.

NOVAS altemativas de atendimento para a criança e na rua de México. 2. ed. Bogotá: UNICEF:

DtF, 1989. 40 p. Íotos, tab. (série Metodotógica, 3). Pr: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A

;NFÂNC1A. programa Regional CriançBs em Circunstância Especialmente DiÍiceis.

AÇÃO Guambras: programa não convencionalde atendimento a criança da rua-Eguador' Bogotá:

UNTCEF: 1NNFA. 1987. 35 p. Íotos. (Serie Metodológica, 2)' Pr: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS

pARA A INFÀNCIA. programa RegionalCrianças em Circunstâncias Especialmente DiÍiceis'

Na rua crianças trabalhadoras de rua em Assunção. Tradução de waldivia Marchiori Portinho'

Bogotá: UN;CEF, 1989. 147 g.íotos, graÍ. (Série Metodológica, 4). Pr: FUNDO DAS NAÇÔES

UNTDAS pARA A INFÂNch. Crianças em Circunstâncias Especialmente Diflceis'

FUND9 DAS NAçôes uNtoAS PARA A tNFANclA. Lineamento para aplicaçáo da guia

metodológica para análise da situação de criança em circunstâncias especialmente diÍiceis: ver-

são preliminar. Bogotá: UNICEF, 1g89. 104 p.Íotos, graÍ. (Sárie Metodológica, 8)'Anexo 1: Sis-

tema de seguimento a enálise de situação nos paises da regiáo.-Anexo 2: lndice modelo' Anexo

3: euadro resumo. Anexo e: Relação de instituiçoes para a análise da situação de oianças

institucionalizadas. lnclui glossário.
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4.2 RereRENcIAIs BIBLIocRÁRcos soBRE METODOLOGIA PEDAGOGICA DE AN,AÇÃO COM

nsLnçÃo As cRrANçAs E ADoLEscENTEs EM stTUAÇÀo oe Rtsco PEssoAL E soclAL

Rumo à construçào de metodologia de atueçâo pcdagógica que seguiÉ os seguinte3 pa3-

soc rosumidoe:

A prática pedagógica nos nucleamentos de trabalho e atendimento deve se fundamentar em um

método que estimule as atividades e iniciativas das crianças e adolescentes sem abrir mão da

orientação, ensino e coordenaçáo por Parte do educador (professor), agente social'

Baseia-se nas Íases da psicologia do desenvolvimanto inÍantil. respeitando e relacionando as

atividades as Íases do desenvolvimento psicológico. Nâo sePare a vinculação educação/

sociedade e respeita os passos do processo educaüvo.

O processo educativo Íundamenta-se na pÉüca social (1o passo) como ponto de partida na

aÉo que é comum ao educando e ao educador. Neste processo, o educador tem da realidade

social uma sintese precária e o educando uma visáo sincrética da realidade.

A medida que o educador, atravês de guas experiências e conhecimentos. aproxima'se da

realidade do educando a sintese preéria tende a desaparecer e se toma compreensão clara e

obfetiva da prática social do educando, que por Bua vez vai substituindo a visão sincrêtica pela

primeira compreensáo da realidade social. Neste momento. ambos (educador e educando)

estão preparados paÍa o 2c passo do processo educativo: a problematização, isto é, a reflexão

sobre os problemas que deverâo ser resolvidos.

O 3o passo do processo educativo é a fase da instrumentalização. Este é o momento da

apropriação dos instrumentos teóricos e práticos nêcessários ao equacionamento dos

problemas detectados pela prática social.

Estes instrumentos produzidos historicamente (ciência e íilosoÍia) dependem da competência do

educador, proíessor, agente social. etc.

O 4o passo, reÍere-se ao salto qualitativo da consciência ingênua e mitica à consciência critica'

E a incorporação efetiva dos instrumentos do saber e da técnica transformados agore em

elementos ativos de mudanças de atitudes e de transformaçáo social (catárse. sob o ponto de

vista Gramsciano).

O So passo é a votta à prática social, ponto de chegada, está prática é qualitativamente superior

à do 1o Passo, na qual, educandô e educador caminham juntos, rumo à transÍormação social'

Buscando construir/respeitar os seguintes pressupostos tendo como garantia bás'ica o

atendimento alimentar e saúde (preventiva e curativa)' 100-

-::."h.;i..+h..--1,sf§:r5{§:-i:i!:F.==r*n-.





-1. 
*"

o

INDS la
I

I ll

. Compreender- as nocelsidades básicas (bio-pslquicas e sociais) que a criança e o

adolescente na rua ou dc rua tem oomo 3eÍ18 am desenvolvimento. desconsiderando os

preconceitos sociais que elas prÓprias s outros lhes atÍibusm.

. Estimular e possibilitar a participação da criança/adolescentê em açõas que visem sua

socialização em gruPo§ abertos que Íacilitcm o Procêsso educativo conforme sua idade

psicologica e/ou social.

o Desenvolver oom as crianças e iovens o prgogssq educaüvo. cuio pontO de partida seia sua

pÉtica social (vivência na rua), problematizando esta pÉüca, instrumentalizando-os através da

. reílexão e conhecimentos cientlficos e pÉücos, ablindo espaço às mudanças de atiludes Íaca a

si mesmos (auto-,estima) e à sociedade, gerando uma práüca socialqualitaüvamente nova'

. lnserção das oianças e adoles@ntes nos equipamentos sociais de lazer, cultura' recreaÉo.

esporte disponiveis nos baiÍÍos e vilas (na comunidade) conÍorme sua idade, interesse e aptitlão'

. Possibilitar sua inserção no sistema Íormal ds ensino de acordo com seu nivel de

escolaridade ou desenvolvendo ações de adequação preliminares com estratégias de

socializaçio, convivência e aprendizagem.

. preparar a criançp e a Íamllia (à mãe. aos irmãos. principalmente). Para seu retorno à Íamilia

(no caso de ruptura de residência coniunta com mãe), buscando soluçóes: às causas do

aÍastamento/ruptura e apoio necessário para retomo à convivência Íamiliar.

o Formação proÍissionaUproftssionalizante conforme sua idade, interesse e aPtidâo'

BreurocRAFtA PEDAcoctcA:

GOMES DA COSTA, AntÔnio Carlos - Por uma pedagogia da presença' CBIA' Ministêrio da

Ação Social- Govemo do Brasil. Brasllia. DF. 1991.

FREIRE, paulo - Educadoros do Íua: uma abordagem cÍltlca. Proieto alternativas de

atendimento aos meninos de rua. Programa regionalMenores em circunstâncias especialmente

dificeis. UNICEF, Bogotá, Colombia, 1989.

\^íGoTSKY, L.S. - A Íormação social da mente. Ed. Mailins Fontes' 1989' São Paulo'

MAIGRENKO, Anton - Posma Pedagógico, Vol. le ll, Ed. Livros Hortzonte, Lisboa'

-Ollvrodospais,Vol.lell,Ed'LivrosHorizonte'Usboa'

.conÍerânciagobrpaEducegãolntanül,Ed.Moraes.SáoPau|o.

WALLON, Henri - Psicologia e educaÉo lnÍentlt, Ed. Estampa, Lisboa, 1975'
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Crianças e Adolescentes ent Situação de Rua e na Rua

no Murticípio de São Paulo

Meroclologia: PROASF

Pxocn.lrte I

eouc.rç.\o DE RUÀ \tEIo ABERTo E o PRoASF

.1t'orttltttrtlntnenro cla Crianç'u t' drt ,ldolasc'ente em situaçfut clc Ruct.

PHOASF - Programa de Orientação e

APoto Socio'Familiar

CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - São Paulo
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o conselho Tutelar atenoe. encamtnha e toma providênctas (medidas de proteção) nas sttuaçÕes oe nsco

pessoal e/ou socral. Sáo agentes públicos e o exercicio oe suas ÍunçÕes constttut servlÇo relevante a pooula-

çào. Entenda-se. com clarcza.que o "conselho Tutelar não presta servtços diretos. náo asslste diretamente.

Ele atende as retvrnorcaçoes. às solicitaçÕes que sáo encaminhadas pelas crianças. jovens' suas ÍamÍlias e a

populacão em gerar': . ob;etivando aplicar as medidas de proteçáo. que o ECA preconiza. quando há ameaca ou

vrolacão por ação ou omrssào da socredade ou do Estaoo trnclusive por ameaça ou vtolacão por Íalta. o omtssào

ou aDuso dos pars ou responsavers. arnda em razão da propna conduta da cnanca ou do adolescente)'

Trata-se. conÍorme aiirma o Promotor Dr. Paulo AÍonso Garrido de Paula. "de um orgáo cnado pela let vrsanoo

rmpnmrr concretuoe a orretlz constitucional da democracia oarttcipativa (CF - art. 227. §7e. clc' Art' 204 tnctso

ll)"... e conttnua... Consrgne-se que nas discussÕes do anteproleto de lerque deu origem ao ECA a tÔntca era

marcada oela availacào oa necessrdade de um Órgáo popular distribuid'or de justrça social. célere e com um

minrmo de tormarroaoe. que pudesse selecionar no proprto munrcipio casos individuais caraclerlzaoos pelo

descumpnmenro aos ctretlos'.'

uma das oranoes inovacÕes do ECA é a substrtuição de oratlcas e metociologias asststenctalistas. pontuals e

fragmentadas "por um con,unto de propostas de traoalho socio-educativo de carater emanctpador. baseaoo nas

noçÕes de crdadanra e de oessoa em condrção peculiar cje desenvolvimenÍo. No campo das relacoes processu'

ats. que trata da aooroagem lurídica da questão das cnanças e dos adolescentes em sttuaçào de nsco pessoal

e socral. o Estatuto substrtur o enÍoque e as práticas subietivas e discricionarias do direlto tulelar latlno-

amencano por um enÍooue garantista. tntroduzrndo um ccn!unto de vanguardas;urÍdicas. vtsando assegurar a

cnança e ao adotescenle a sua condição de suleito de drrerto em Íace do sistema de admtntstraçáo da JustlÇa

da lnÍâncra e oa Juventuoe " .

S. .Tíabathanoo C:1sêincs Tutelares . Caoernos oe Acào nQ 2 - ainseiho TutelaÍ: um espaÇc ce ruptura' IEE/PUC'

SP. CtsiÀ-SP açcstc 9!. :. i.

6. Garrrdo de pauia. =auro AÍonso. conselho Tutelar: AtnburÇoes e subsÍdios para o seu tunctonamento' cBlA'SP'

lanerror93. p. - e segutntes. t

7 Gomes oa Cosia. Ai.,icnro carios. o nOvO OtÍetto da cnanÇa e co aoolescente no Brastl: o conteudo e o oÍocesso

no oanorama tecat laoernos cBlA - ano 1. nr 2 . Muntcroarrzacáo: gOSStOtirdaoê ou realidaoe. Rio de JanelÍo: lan'/

íev./1992. t :i.
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São Paulo, 06 de dezembro de 1996

O IADES - lnsütuto de Análises sobre o Desenvolvimento EconomieSocial, enüdade sem fins lucraüvos

(ONG) que realiza estudos, pesquisas e planejamentor na área das ciências humanas, sobretudo com

movimentos populares, área da infância, juventude e família, movimento sindicaletc., vem realizando, junto

ao CMDCÁ/SP, um progama de proteçáo especial par:a crianças, adolescentes e ÍamÍlias em circunstância

especialmente difÍceis, cuja prioridade inicial é o atendimento de crianças e adolescentes em situaçáo ddna

ru4.

Somando esforços com a rede movimentalistr, Conselhos Tutelares, entidades de atendimento (públicas e

privadas) procura-se implementar, de forma regionalizada, o PROASF - Programa de Orientação e Apoio

Sócio-Familiar, através do trabalho articulado e integrado entre todos os agentes sociais que atuam em

defesa dos direitos da infância e juventude.

Visando dar conünuidade, ao processo de integração da rede de atençâo à criança e ao adolescente na

cidade de São Paulo, o IADES está organzando o semináio"Educação de Rua (meio abefto) e o PROÁSF

- Prcgrcma de Orientação e Apoio SóciçFamilia/'(vide programaçáo em anexo) - que se realizará no dia

í3 de dezembro 96, das '13:00 as 17:00 hs, no Auditório atÉs do Conselho Tutelar da Sé - para o qualé

fundamentrl a vossa presença.

Agradecendo antecipadamente sua participaçáo, colocamo-nos à disposiçáo para quaisquer

esclarecimentos (fondfax: 575-4250)

Atenciosamente,

t'..v

Cacilda M.

Prezados Srs.:
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Seminário: Educação de Rua (meio aberto) e o pRoAsF - programa

de Orientação e Apoio Socio-Famitiar

Darn: í3 de dezembro de 1996

HonÁnp: 13:00 às 17:00 hs.

LocRu Auditorio atÉs do Conselho Tutelar da Sé

Praça da República, í54 - téneo - Centro - Sp

ORGANTzAÇÂo:

. IADES - lnstituto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômico-social

OsJgnvos:

Apresentaçáo da Metodologia pROASF

discussão sobre o meio aberto (educaçáo de rua) como parte constitutiva e fundamental à rede de
proteÉo especialà cnança e ao adolescente em situação de risco

Dinâmica de integraçáo da rede de atençáo à criança e ao adolescente na cidade de São paulo

(Programa 1)

lnterface entre educadores sociais de rua, os conselhos Tutelares e o pRoASF

discussão sobre a retaguarda PROASF

Pnnnctpff,rtes:

Entidades e educadores sociais que trabalham com crianças e adolescentes em situação de rua
Conselheiros Tutelares

Equipes do PROASF

a

a

a

o
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(OLÓQUIO

bgffi,,, @
lnstiluto de Análises Sobre o

Desenvolvimenlo Econômico-Social

OAB
Sub Comissáo de DeÍesa dos Direilos da

Criança e do Adolescente de Sáo Paulo

Comissáo de Direitos Humanos

. (otóouto

lPncrneçÃo [Êspeelau

enrrr»eas r Á\Dou,rseai.{.r,rs s}a Sr.ru,;tc;\o ,og RBco;

O F;ro.ls,r Nr.A Cuto,ttou tDtÍ SÀo Frttlus

W'AE DEZEY4IàIRO DE 0996
9:00 Às l8:00 xs.

TNFORMAçOES

IADES - lnstiluto de Análises Sobre o Desenvolvimento Econômico'Social

Hua Alice de Castro, 47 Vila Mariana Sáo PauloiSP

Fone/íax: (011) 575'4250

LOCAL
OAB - OnoEu oos Aovooloos oo Bnrstl

Pnnça on Se, 385 - le nxorn 'Sx-Âo NoanE

CerurRo, SÀo PruLo - SP

PmoreÇÃo Espeeuau

Gnttrtt"tÇrts u AcrorescE[YTÍEs Eil S]'Í'uÀÇÃo oE Rsao:

@ Fnoasn NA Guoeou ou SÃo Faurto

O7 DE DEZEMtsRO DE 0996

9:00 ns 18:00 Hs.

Locel

OAB - Onoru oos Aovoceoos Do BHAsTL

Pneçr oe SÉ, 385 - 1e RruoaR - Snr-Ão Nosnr

CErumo, SÃo Pauro - SP

OncmrzeÇÁoi

ilprr',F§, @
lnstituto de Análises Sobre o

Desenvolvimenlo Econômico-Social

OAB
Sub Comissáo de Deíesa dos Direitos da

Criança e do Adolescenle de São Paulo

Comissão de Direilos Humanos(:>
\--Q

) )
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SF - Programa de Orienlação e Apoio Sócio-Familiar íoi elaborado e aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direilos da Criança e do Adolescente de São Paulo

em 01/02/1995, tendo sido publicado no Diário Oíicial do Município (D.0.M.) em

2910411995 Acolhido pela municipalidade em 07/06/1995, teve operacionalização deÍinida

em nov.95 (a parlir do Protocolo de lnlenções Íirmado entre o CASA - Cenlro Apoio

Social e Antendimento do município São Paulo e o CMDCA - SP em 07/1211 994, publicado

no D,0.M. em 09/12194).

Ainda em 1995, o CMDCA-SP aprovou os projetos internos relativos ao PROASF, voltados,

cada qual com suas especiÍicidades, a atenção às crianças e adolescentes em situação de

risco pessoal e/ou social, com recorte inicial àquelas em circunstâncias especialmente

diííceis (de e/ou na rua). Assim, cada enlidade contralada possuÍ papel e trabalho especílicos

e diÍerenciados, tanto na construção metodológica do Programa como na implantação de

ações preventivas e/ou de apoio:

. IADES -construçáo e assessoria para implantação do PROASF, através da

metodologia leórico-prática.

. COPROCAF - Suporle administrativo ao CMDCA-SP; assessoria aos

ConselhosTutelares; gerenciamento do Centro de Dados lnÍormatizados (CDl).

. COOTRALESTE e JARDIM AUTODROMO - Educação Cooperaliva.

. ENGENHO TEATRAL - Plano piloto de ação cultural.

. KINDERÊ - Arte e educaçã0.

. LEKOTEK - Atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco e

suas ÍamÍlias através de recursos lúdicos.

Além desses projetos, o CMDCA-SP aprovou como projeto integrante do PROASF, o

curso para qualiíicação conlinuada dos Conselhos Tutelares de São Paulo (a ser

ministrado pelo Núcleo de Trabalhos Comunitários - PUC/SP) ainda não implantado.

Oius'rÍlYos

lPnoon.t,',ut

MANHÃ

09:00 - Abertura

09:30

10:00

10:15

. 0AB - Sub Comissão de DeÍesa dos Direilos da Criança e do

Adolescente de São Paulo 'Comissão de Direitos Humat

. CMDCA-SP - Conselheiro representanle

. IADES - Grupo de Trabalho Criança e Adolescente

. Autoridades

IADES: Apresentação da Metodologia PROASF

CaÍé

PROASF - ENTIDADES CONTBATADAS E INSTÂNCIAS DO ECA

COPROCAF: Trabalho realizado em 1996

Avaliação do Conselho Tutelar (represenlante dos 20 CT's do município)

Avaliação do CMDCA-São Paulo

Educação Cooperativa: Trabalho realizado em 1996

- Coornnlesrr
- Janoru Auróonouo

Eruorruno TerrnnL: Trabalho realizado em 1996

KnoenÊ: Trabalho realizado em 1996

LexorEr</Pnouov: Trabalho realizado em 1996

12:15 - IADES: SÍntese do debate apresentado no período da manhã

12:30 - Almoço

TARDE

14:00 - AVALIAÇoES - INSTÂNCIAS MUNICIPAIS

'15:15 -

Coordenação Pnonsr / Cnsr

Grurrren / Cooeu

Grupo Gestor Técnico oo Pnorsr

Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal de São Paulo

tNSTÂNCTAS DA SOCTEDADE - AVALIAÇÃO OO PRoASF

Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

Ministério Público - Centro de Apoio Operacional da Promotoria de Justiça

da lnÍância e da Juventude - Direitos DiÍusos e Coletivos

OAB - Sub Comissão de DeÍesa dos Direitos da Criança e do Adolescente t

São Paulo - Comissão de Direitos Humanos

IADES. SÍnlese do debate apresentado no período da tarde

Apreciação do plenário

Encerl :nto

Avaliaçáo do Primeiro ano de conslrução e tmplantação do PBOASF' Programa

de Orientaçáo e Apoio Sócio-Familiar, elaborado e aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescenle de São Paulo

Perspeclrvas para 1 997 
(

'16:1 
5

16 30

17.45
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São Paulo. 28 de abrilde 1997

Ao

CMDCA - Sáo Paulo

A/C: Mesa Diretora

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro

03007-000 - Sáo Paulo - SP

Ref.: ofício 105/cMDcA/97 e resposta TADES cte 14 de março de 1997 (Ne 176)

Conforme ofÍcio 105/CMDCA/97 de 06 de março de 1997, o IADES tomou conhecimento da aprovaçáo
de nossa entidade para continuidade do trabalho junto ao PRoASF, no qual pedia-se anuência do IADES
até 14 de março de 1997, o que foi realizado (documento protocolado no CMDCA - N, 176).

Foi realizada reuniáo em 21 de março com a participaçáo do cMDCA-sp, TADES e copRocAF,
conforme ata do CMDCA-SP, que na conclusáo final - item A - mantém a aprovaçáo do IADES no
PROASF.

Posteriormente. fomos surpreendidos pelo Decreto do Executivo Municipal No 36.g04 de 11 de abril de
1997, sobre tema assemelhado, que desrespeita o cMDcA-sP e, portanto, todo o ECA (Lei Federal
8069), em especial os artigos 86. 87 e 88, incisos l, ll e lll. e os artigos 91, gs, 96 e 97.

Na ausência de resposta do CMDCA-sP e de efetivação de contrato por parte do Executivo, órgão
operacionalizador, até esta data, para realizaçáo da assessoria IADES - Módulo lll (lembrando que
restam 5 meses de trabalho a ser realizado, dentre os 18 meses aprovados em 1s de fevereiro de 199S),
o que resulta em prguízo da Metodologia PROASF e das crianças e adolescentes em situação de rua do
município, solicitamos ao cMDCA/sp que se pronuncie a respeito. :

Atenciosamente,

.IADES

c/c: Ministério PÚblico ' Promotoria de Justiça de Defesa dos lnteresses Difusos e Coletivos da lnfância er da
Juventude da Capital. - -i --
At.: Dr. Mauricio Antonio Ribeiro Lopes/Dra. lsabela Ripoli Martins

IADES . INSTITUÍO OE ANALISES SOBRE O OESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.SOCIAL
Rua Alice de Castro. 47 -vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015{40 - Fone/Fax: (01 1)575.4250

E-mail: spiades@mandic.com.br
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Sáo Paulo. 14 de março de 1997

AO

CMDCA - SÂO PnuIo
A/C: SECRETARIA DA Mese D|Rgrone

Coruseuerna FR.erucrsce oe Olrvetnn

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro

03007-000 -São Paulo - SP

Rer. : Oricro 1 05/CMDCA/97

Prezados Conselheiros,

Os inúmeros percalços de ordem programática. de comunicaçáo e de execuçáo que se interpuseram

entre a Coordenaçáo PROASF/CASA e o GT Criança e Adolescente do IADES na implementaçáo da

Metodologia PROASF, principalmente na fase de assessoria - Modulo lll -, consolidaram uma visão
pessimista da parte do IADES com relaçáo a sua continuidade no Programa para 1gg7 e do proprio

PROASF, em funçáo da forma com que está sendo encaminhado.

Durante o decorrer do trabalho de implementaçáo do PROASF, existiu uma visáo ambivalente em

relação ao papel do IADES. Tal quadro gerou uma situação limite e .or-pl"*" para a lnstituiçáo, pois,

enquanto por um lado parecia esperar-se do IADES a soluçáo para contingências fora de seu alcance -

como por exemplo cobrar a correção de açóes do orgáo executor - por outro, acompanhou;se o

processo de implantação de um Programa, culos princípios e procedimentos não estavam intetramente

de acordo com aqueles definidos metodologicamente (e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA-Sp.

Assim, faz-se necessário ponderar alguns elementos, obletivando uma avaliaçáo segura no que se

refere a um possÍvel retorno do IADES ao cenário do PROASF, considerando-se os contornos que a
Coordenaçáo PROASF/CASA foi desenhando para a referida Metodologia. Sabe-se que até o presente

momento não foram implementadas as medidas fundamentais do Programa - dentre as quais pode-se

destacar o efetivo apoio'sócio-familiar, integração das redes, viabilizaçáo de ampta retaguarda e

trabalho em meio-aberto (educaçáo na rua) -, mas apenas medidas periféricas centradas, em geral,

T,\YIADES - lNSrlruro oE ANÀLlsES soBRE o DESEr.rvouvrrrreNTo EcoNôMtco-SoctAL
Rua Alice de Castro. 47 -Vila Mariana - Sáo Paulo - SP - CEP 04015-O4O - Fone/Fax: (01 i) 57S.42S0

E-mail' sorades@mandic.com br





nas chamadas "Casas". Do mesmo modo, também não foram implementados os pré-requisitos básicos

ao Programa: estruturação dos C.T.s e comunicação insütucional.

Diante dessa situação. o IADES so terá como alternativa (se permanecer no Programa) tentar adequar

algumas açoes sistêmicas, de capacitação e de estruturação dos programas gue compóem o

PROASF, em composição com os profissionais responsáveis por sua implementaçào. Fora essa

possibilidade, ter-se-á pela frente um embate técnico e administrativo por parte do CASA e do

Executivo, o que o IADES considera extremamente desgastante e improdutivo no tocante a dificil tarefa

de viabilizar um atendimento efetivo e de qualidade às crianças e adolescentes em srtuaçáo de rua no

munrclpio de Sâo Paulo.

Assim. para que se possa, com coerência, dar continuidade ao trabalho de assessoria - Modulo lll - já

rniciado, parece sensato delimitar claÍamente o trabalho a ser desenvolvrdo, as responsabilidades e

limites desta assessoria frente às ações do CASA, orgáo responsável pela execução do Programa,

uma vez que cabe exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Crrança e do Adolescente

de Sáo Paulo o controle e a fiscalização das açÕes pertinentes à área da infância e juventude.

E com este rntuito que se apresenta a seguir a proposta do IADES, cuja concordância-e aprovação por

parte de V. Sas. apresenta-se como condição sine qua non paa a permanência e continuidade do

lnstrtuto no processo de implementação do PROASF.
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" pRoposrA IADES: Moouuo lll- i99Z
" crclo oe lupueuenrraçÃo E coNTRoLE - AssEssonra (5 MESES)

'1. DEHNrÇÁo c[ÁRA DE coMpETÊNctAs

CMDCA/SP como definidor e controlador da implantaçào do Programa, apoiando a metodotogia

PROASF:

lmplementaçáo do PROASF através de estratégias definidas de comum acordo em reunrÕes

sistemáticas entre cMDCtusP (ou comissáo de conselherros), coordenação pRoASF/CASA,

IADES e demais contratados;

Monitorizaçâo do CMDCÁ/SP das açÕes em todos os níveis;

Fluxo de informação CMDCÂ/SP, Coordenação PROASF/CASA, contratados e |ADES, como
forma de intercâmbio de conhecimento e de conteúdo do processo/açoes como um todo;

Busca efetiva de "coneção de rota'do PROASF, controlado pelo CMDCA/Sp em interlace com o
IADES (assessoria).

Para isso faz-se necessário reunião com a participação do CMDCA/Sp, Coordenação
PROASF/CASA e IADES para definir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicaçáo;

b - sobre o trabalho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conforme o
projeto, o trabalho do IADES compreende um total de 18 meses, dos quais 13 meses já foram
cumpridos).

Oôservações.'

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho,

o trabalho do IADES somente teÉ início a partir da data da assinatura do contrato;

o IADES náo aceita assinar contrato com datas retroativas, uma vez que o mesmo deverá
efetivamente coÍresponder ao período a ser trabalhado;

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestôes) e
acordada, deverá ser incoçorada ao contrato.

Í

3
IADES . INSTITUTO DE ANÀLISES SOERE O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.SOCI,ALRua Alice de castro. 47 ' vile rrrarian, - §ao Éarro ]íp - cEp 04015-040 - Fone/Fax: (011) 575-4250

E-mail: sorades@mandic com br
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2. CONTEUoo PRoGRAMÁnco

2.1. Método de atuação

O método de atuaçáo deve constituir-se num fator de motivação para novas açÕes,

contribuindo com as linhas gerais de orientaçáo que alimentem a capacidade criativa e

operacional dos agentes sociais envolvidos.

O trabalho da Assessorra IADES consistirá no apoio e orientaçáo à açâo, criando condiçÕes

obletivas de implantação do PROASF com pertinência e coerência metodológica, através de

. Capacitaçáo dos agentes sociais presentes no processo através de dinâmrcas de grupo,

. orientaçáo dos diversos níveis de gestão, rumo ao intercâmbro produtrvo;

. Construção em processo de fluxos de:

- formação/capacitaçáo dos agentes soctais

- informaçáo permanente

. Técnicas complementares de avaliaçào dos fatores que fazem variar as açôes e medidas
nos programas;

. Métodos e técnicas que captem a incidêncra de fatores que podem ser qualificados como
subjetivos, evidenciando, apos análises. sua influência na configuração geral e na validade
relativa dos resultados (através de "role playing");

Corvio uIr,I ELEMENTo BAsICo oE DEFINIÇÃo oPERÂTIVA, DEVE.SE CoNSIDERAR AS coNDIÇÔEs

REÂls DE nçÂo/trurenveruçÃo coNcRETAS, EM LUGAR DE pRorocoLo DE TNTENÇôes. É TEMpo DE

AÇÃo. A erertvaçÃo Do PROASF REouER ouE sE ÍVIANTENHA os FLUxos DE TR.ABALHo

4
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2.2. Conteúdo:

2.2.1. Avaliaçáo inicial do processo de implementação do PROASF e (re)equacionamentos

necessários.

2.2.2. Registros em todos os níveis: técnicas de registro tentativas até que a prática permita

confirmar sua eficiência ou permtta efetuar. se necessárro. as modificaçÕes perttnentes

às caracterÍsticas de diferenciação e diversidade de uma região ou de uma rede. que

devem ser respeitadas, evitando-se a configuração de um padráo rígido e burocrático de
procedimentos.

Alternativas de procedimentos - dependendo do programa.

2.2.3. Capacitaçáo continuada e em processo dos agentes e programas em todos os nivers -

construção de instrumentos e propostas.

2.2.4. Seguimento - Monitorização

objetivos:

. fornecer assessoria técnica aos agentes envolvidos;

. fornecer assessoria técnica como estratégia facilitadora da organizaçáo das redes,

dos quadros de gestão e das açoes que têm de ser implementadas de forma

concomitante;

. construir instrumentais mínimos necessános para retroalimentar as tarefas durante o
seu início. evolução e desenvolvimento;

. produzir documentos (ferramentas de trabalho) de caráter técnico e metodologico que

reÚnam os registros, as análises e as liçoes apreendidas com a experiência, visando

corrigir desvios de rota e implementar e fomentar as açôes bem sucedidas, sem

cristaltzá-las como normas fixas e imutáveis, entendendo a conjuntura, os atores,

cenários, momentos e elementos:

. analisar a dinàmtca inter-organrzacional e interdisciplinar das equipes para
aprimoramento, qualidade e efetividade das ações;

. fortalecer o sistema operacional para o aprimoramento e compreensáo do processo:

. detectar as necessidades de capacitaçáo para melhorar o desempenho dos recursos

humanos responsáveis diretamente pelo PROASF (intra-organizacional) e dos
parceiros envolvidos no processo (inter-organizacional),

. estabelecer um sistema de ampliaçáo de parcerias e integração em cada rede e.inter
redes;

6





flexibilidade organizacional para modificaçào ou criação de novos procedimentos que
surjam como necessidade no deconer do trabalho, sempre de comum acordo.

2. 3. Considerações gerais

Considerando-se a existência de uma séria polêmica acerca dos meios para se eÍetivar a
atenção integral e integrada às crianças e adolescentes e-m situaçáo de rua, o IADES reafirma
seu compromisso e coerência com os pnncípros e diretnzes que nortearam a construção da
Metodologia PROASF. Assim, deve-se ter clareza que:

os objetivos tem que ser convergentes e articulados;

deve haver envolvimento de sujeitos, serviços e organizaçóes;

os fluxos de informação devem ser continuos, de forma a manter um intercámbio
permanente entre contratante, contratado e cMDcA/sp

Para que o conteúdo apresentado possa configurar-se em ações concretas, é indispensável
que haja reuniôes com a Coordenaçáo PROASF/CASA, para avaliação de pertinência, ajustes
às necessidades atuais. inclusÕes ou exclusóes temáticas.

Atenciosamente

Presidente

CMDCA - SÃo Pnuuo

De acordo
asslnatuÍa e canmbo

Sâo Paulo, _!_-!_

ADES
i

I

\
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?p RecÉ DA PUC -SP
lcE

São Paulo, 15 de fevereiro de 1995

Ao
CMDCA. SP

A/C Sr. Presidente

Em relação ao "Programa de Orientação e Apoio Socio-Familiar"- PROASF, vimos

cumprimentar este Conselho Municipal pela iniciativa. e considerar o que segue

-O referido programa, a nosso ver, se coloca como extremamente oportuno. adequado e

válido, pelos seguintes aspectos.

Responde a uma necessidade premente do municipio. intervindo numa problemática, que

vem se complexificando de maneira significativa nos últimos tempos, - não so quanto à
dimensão que assume, mas pela natureza dos problemas que engendra.

Possui um caráter inovador e alterativo, enguanto busca a superação de práticas

assistencialistas. e emergenciais (comuns neste campo) e a construção coletiva de uma

metodologia, que resulte na formação de consciência crítica e de cidadania - não só da

população-alvo, mas de todos os agentes integrantes - com vista a transformação social;

Constitui-se numa estrategia aglutinadora e integradora das ações que já se fazem nesta

área, redirecionando-as com üsta à racionalização e unidade de conteúdo/ abordagem e

eficácia de resultados; e, ainda, pela sua capacidade de mobilização. responsabilizando no
processo, Organizações tanto Sovernamentais, quanto não governamentais;

Constitui-se num mecanismo priülegiado de qualifrcações e formação de agentes sociais

educadores, possibilitando a generalização de práticas mais criativas e inovadoras;

. Resgata aspecros positivos de experiências e programas já desenvolüdos e em

desenvolvimento. procedendo a análise critica de seus conteúdos e avaliação de sua

resolutiüdade. organizando inclusive, referencial bibliográfico para esta area de ação;

Finalmente. recupera o gru familiar (independente das formas que assunlg), como

uni.-dade-prioritaria _de -11e4çãs - enquanto sujelto pnmelro que referencia e totaliza a

proteção e socialização dos indiüduos, e espaço vital no aprendizado dos afetos e das

relações sociais: e ainda. buscando formas mais coletivas e eficazes de proteção.

contribui significativamente_par3-rsrnlroduzlI l-familia e a comunidade como unidades-

alyo de politicas públicas

No entanto. o Programa contém ao mesmo tempo. aspectos que poderào vir a se tornar (a

nosso ver) complicadores - quando da sua operacionalização

. Um programa com â especiÍicidade deste (atender crianças e adolescentes em situaçào

derna rua). deve estar necessanamente ünculado a uma Politica ampla e abrangente de lE1;l
atençào a populaçào infanto-iuvenil - que a respalde e complemente Dara garantia de sua I Lr'
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permanência/continuidade/amplitude de beneficios e serviços; e para que não se torne

pontuale fim em simesmo;

O CMDCA - desencadeando a sua operacionalizaçáo e disponibilizando recursos

humanos e materiais para sua primeira fase, poderá se contextualízar como o executor

do programa, fugindo a sua vocação ampla e especifica .- de definição e controle da

potiii*r tntegrd áe Atenção à Criança e Adolescente. e desresponsabilizando quem de

direito.

O Executivo Municipal, responsável prioritariamente pelas politicas sociais (e na

sequência. as Secretarias de Governo) deveriam já serem partícipes privilegiados na

discussão e decisão do Programa - para garantia de sua plena adesão e

comprometimento:

A garantia de condições paÍa o exercicio das funções dos Conselhos Tutelares preüsta

nolrogr"ra é extremamente louvável. na atual conjuntura de funcionamento - poderá,

no entãnto, restringir a ação destes Conselhos a um Programa muito especifico, em

prejuizo de sua função ampla de defesa. fiscalização. orientação e encaminhamento. Um

atràlamento desta naturezapoderâ resultar na verdade, tanto em prejuizo ao Programa e

aos Conselhos.

Assim, acreditando que, ressalvados estes cuidados o Programa em pauta terá todas as

condições de êxito, e esperando ter atendidr" a solicitação subscrevo-me

/ Atenciosamente.

r-......-,- 
\'- 

-

Maria do Carmo Brant de Carvalho
Diretora do Instituto de Estudos Especiais

PUC-SP
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o ,ÁoEs - tnstitutode Análises soâre o Desenvolvimento Econômicesocra/ é uma instituiçâo de

caráter cientiÍico, sem Íins lucraüvos. Tem por objetivo a realizaSo de estudos e pesquisas so-

bre os distintos modelos de condiçÕes de vida da população. em especial no que tange a educa-

çáo, saúde, movimentos populares, formag de organização dos trabalhadores e do trabalho' for-

mas de organizaçâo popular, questóes sobre a criança e o adolescente da classe trabalhadora e

movimetos populacionais.

O momento histórico gue estamos vivendo carac{eriza-se Por um acelerado processo de trans'
'formações. 

As mudanças em curso são desaÍio para o aproÍundamento do conhecimento cientÍ-

Íico rumo a uma praxis transformadora. Nesta posição, o IADES aceita o desafio, entendendo

que a dimensão dos probtemas, exige ume postura integrada a multiproÍissional. Assim, através

da especiÍicidade de cada proÍissional. o IADES tem se preocupado em produzir um conheci'

mento coletivo, coerenre metodologicamente. objetivando unir o valor da experiência dos agen-

tes sociais envolvidos, com e teoria e o rigos da pesquisa científica, aprofundando a reÍlexão

sobre as práticas empiricas, e sua intervenção na sociedade.

Dns-rorue - BtÊNto 94195

presidente: Cacilda M. Asciutti- socióloga, presquisadora Sociologia do Trabalho:

Diretor Executivo: Linho Castellani Fitho - mestre em Filosoíia da Educação, docente da

UNICAMP.SP.

Secretaria: Adriana Josefa Feneira Chaves - mestre em Filosofia da Educação, docente da

UNESP/Bauru-SP.

Secretaria: Etiana Marcondes pnlon - socióloga, pesguisadora Pollticas Públicas, cidadania e

Movimentos Sociais.

Tesoureir o: Roberto Catetti Junior - historiador. mestre em história e pesquisador'

Conselho Fiscal

Eíetivos: Loriza Lacerda de Almeida - socióloga, docente da UNESP/Bauru - SP: Yara Maria

carualho- bacharel em Educação Física: Luis Cartos Rocha - especialista em Comunicação so-

cial, Conselheiro Tutelar Regiáo Lapa/SP (Criança e Adolescente)

suptentes: Antonio de ponte Jardim - mestre em Estudos de População celade/Flacso/chile.

técnico do IBGE/R J; Maria José Jandreice -vereadora c.M. de Bauru'SP, assistente social lnsti'

tuto de Saúde do Trabalhador de Bauru: Jorge Carualho do NascimenÍo - mestre em FilosoÍia da

Educação, docente na Universidade Federalde Sergipe'
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GT Criança e Adolescente - guPo de discussão teórico-p7ático

permanente do IÁDES (encontro quiraenal às 2"feiras).

PusLrceÇôEs

- .carta do Rio de Janeiro: os proibidos de naseer e os exilados do pais' (contra o controle da

natalidade e a adoção intemacional) in os sociólogos e a construção da Democracia' revista

Ciência e Cultura - SBPC - Sociedade Brasileira pare o Progresso da Ciência, Vol' 36, no 9' set'

1984, São Paulo, SP, PP. 1621 a í623'

: .Apontamentos sobre a condiçáo da criança Brasileira da classe Trabalhadora'' série'Fena-

mentas de Trabalho IADES', no 1. São Paulo, 1987, apresentado na V ConÍerência Cientifica de

ciencias sociales, 23 a25Íev. 1987. Universidad de La Habana. cuba' 210 páginas'

- cademos do IADES no 1 -.condições sóCio-Econômicas e Desenvolvimento (Repercussões

na populaçáo infantil). Balanço Atual e Perspectivas no Brasil'. são Paulo' 1988' 20 páginas'

Apresentado no 46th lnternational congress of Americanists - 1988' Vriie universiteit'

Amsterdam, The Netherlands (Holanda). vide Vll socia! Movements and the state: social Policy

- group 7 .Wetfare, equity and development in Laün America since the 1930s' - Abstracts' pg'

706 a 709. JAN LECHNER, org.

- .Condiciones socioeconomicas y desanotlo infantil em America Latina' ''Condiçoes Sócio'

Econômicas e Desenvorvimento-, pg. 31 a s2 e'Los prohibidos de nacer y los exilados del pais'

pg. 243 a 260, in centro de Estudios sobre el Desarrollo - DES. Universidad de La Habana'

Ministerio de Educacion superior - série sociedad cubana y Desanollo' La Habana' cuba' 1990'

TnesALHos RsnI-zADos

os membros IADES componentes do GT criança e Adorescente enquanto atividade individuau

proÍissionaltiveram nos úttimos 10 anos as seguintes participagóes:

- secretária de Educação de Bauru (Prof. Tuga Angerami)

- Técnico/direçáo CBIA - Estado de São Paulo

- Diretorias Técnicas da Febem-SP

1984/85-UR(UnidadedeRecepção),DTr(DiretoriaTécnicadePlanejamentoe
Pesquisa)DT.(DiretoriaTécnica.AreaPreventiva)

- coordenação do Projeto Turma da Rua (1987 a 1994) Convênio Banespa/secretaria da crian-

ça, Familia e Bem Estar Social.

- casa Aberta de Pinheiros (1987 a 1994) convênio Banespa/secretaria da criança'

- crp - centro de Treinamento proÍissionar- convênio Banespa/secretaria da criança.

- casa Moradia de Pirituba - convênio Banespa/secretaria da criança'
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-'Diagnóstico sobre a da criança e do adotescente no municipio de Diadema'. Para o

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de Diadema, SP, 1992. 5 volumes. 'lndica-

dores DemográÍicos - população estimada pare o municlpio de Diadema 1991 a 1995'; 'Cârac-

terizaÉo da população infanto-jwenit vitimada'; 'lndicadores de Educação: identiÍicaçáo da po-

pulação de crianças e adotesosntes excluldos do ace$o ao sistema oÍicial e particular de 10 e

2o graus em Diadema': .perfil das Entidades Assistenciais'; 'CarasterizaÉo dos óbitos de crian-

çâs ê adolescentes, por causas de morte': e'tdentiíicaçâo dos sêgmentos populacionais inÍantis

excluÍdos do acesso à cobertura vacinal'.

- pesquisa e análises dos Seminários: A CUT pela Cidadania da lnfância e Adolescência - Se-

cretaria de Politica Social- CUT Nacional

Sudeste/Sul, nov. 93, CUT/MTb, PNUD (Sâo Paulo/SP)

- None/Nordeste, março/$4, CUT-OIT/IPEC, CGIL (João Pessoa/Pb)

- Centro-Oeste/Norte, março/94, GUT-OIT/IPEC, CGIL (Campo Grande/MS)

-'A Criança Trabalhadora na Cultura do Chá (Vale do Paralba/Registro'SP)'.Fev./94, análises

e tecto finat. Estudo de Caso 3. CUT Nacional. Secretaria de Polltica Social- CUT'O|TruN|CEF.

-'Pesquisa Participante - CONDECA - 1994' para o Estado de Sâo Paulo, análise das 15 Regi-

ões Administrativas do Estado de Sâo Paulo e Estudo Geral- Sâo Paulo 1994. Para o Conselho

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. São Paulo. (sobre o estágio de atuação/Íun-

cionamento e integração dos CMDCAs, Coneelhos Tutelares, Fundo Financeiro dos Direitos,

Fórum Municipat DCA e Fórum Regional DCA). Relatório. 16 volumes. Dez/1994.

Cenoos - ArunÇÀo NA soctEDADE ctvlL

. Membro do Fórum Estadual DCA'São Paulo

. Membro suplente (soc. civil- segmento Pesquisa) - CW/IADES - CONDECA-SP (93/94)

. Membro - conselho Tutelar Lapa - Município de são Paulo'sP
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IA.DES liii',I ,,,
i Acosro í996

Cnlaruçns e Aootescerures eu Sruaçeo oe Rua e/ou ue Rua
No Muutclpto oESr4o Peuto

Metodologie - PRoASF

Ao
CMDCA - São Paulo

Ref.: Planejamento 1997

Atendendo ao oficio na 214 CMDCA/96 e oficio PROASF/044/96, estamos encaminhando
indicadores gerais de trabalho para 1997.

ConÍorme cronograma de trabalho IADES - metodologia -, foi encenado o ciclo substantivo -
planejamento (módulo ll, pg. 30 projeto) oom a apresentação da parte 1 e 2 da metodologia.
lniciou-se em agosto/96 o módulo lll - ciclo de implantação e controle (vide pg. 30 e 3í da
Proposta de Trabalho).

O ciclo lll - lmplantação e Controle Íoi pensado oomo processo de estruturação e construção
partilhada, com duração de 12 (ctoze) meses. Considerado o início do móclulo lll - agosto/96 -
com a construção da forma de geíão e detalhamento do cronograma cte ação que será
entregue ao CMDCA e à Coordenação PROASF em 15 de agoío pare ser discutido, avaliado
e passível de reavaliação conforme trabalho conjunto CMDCA (comissões pertinentes e
coordenação CMDCA para PROASF) - PROASF - IADES - COPROCAF, a ser agendado o
mais rápiclo possivel.

Para a execução do PROASF, algumas diíiculdades interpostas no municipio de São Paulo
devem ser de Íato superadas:

a total ausência de vontade politica do executivo municipal na atenção às políticas sociais
básicas: educaçáo, saúde, habitação, cultura, esporte, lezer; com o suceteemento de tode
área social- eírutura, funcionalismo e fluxo;

a diÍiculctade encontrada, até o presente momento, de integração intersecÍetarial;

a diÍiculdacle exiíente de eíruturaÉo e ausência de instrumenlos operacionais aos
Conselhos Tutelares - eixo vital do PROASF.

Deve-se ainda considerer que o processo de transição pare uma nova gestão do Executivo, a
ser empossado em 1997, poderá influenciar o cronograma de implementação do PROASF.

Assim, mergulha-se em um perioclo no qual a única certeza é que tudo é incerto. A isso, nem a
metodologia, por melhor que seja, nem a forma de gestão - penseda de forma participativa -.
nem o IADES poderão garantir isoladamente, sem o apoio eÍetivo, controle e vontade politica
do CMDCA-SP, Conselhos Tutelares, rede movimentalista, Fórum DCA e da comunidades
organizada. Do executivo municipal náo se espera nada - quem não Íez em 3 anos e meio,
não Íará em 5 meses.

O IADES está sendo tão enfático porque, até agora, observou-se total incoerência por parte da
Coordenação PROASF-CASA que, sem o aporte metodológico, chemou equipes, alugou
casas, comprou mobiliário, completamente à revelia, de forma'antecipada e desaírosa -
continuada apesar do documento IADES de julho/í996 (anexo) -, em desacordo com a
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metodologia e com e proposta que eté aqui encaminhamos: discussôes em grupo. semináno
oÍicinas de trabalho etc., dentro rto princípio cta construção e gestão participatúa.

Assim, como indicativo de trabalho para 1997 prevê-se:

. janeiro/Íevereiro 97: algumas regiões implantactas, monitoramenlo e desenvolvimento de
novas estratégias;

. março/abri!/maio 97: ciclo de avaliações para coneção de rota, controle de qualidade e de
efetividade, e controle de metes;

. junho/1997: final do trabalho - relatório circunstanciado e seminário de encenamento,
quando espera'se que o PROASF e as redes eíejam estruturadas e em íuncionamento,
com condiçôes de autogerir-se.

Para o cMDcA - tem que ser pensado pera a LDo e para o orçamento de 1997:

= Verba para: bolsas de estudo para criangas em situagão de risco (de rua) e preventiva;

= FUMCAD: em condições de agitização para imptementeÉo do pRoASF e de outros
projetos do CMDCA-SP;

- Eslruturaçâo dos Consethos Tutelares: eíruture de trabalho operacional, remuneração e
assessoria.

Como sugestão: o PROASF alugou 10 'cases' que poderiam passer para outra inslância
do Executivo - Secrelaria - e alojar bem í0 Conselhos Tutelares, uma vez que, pela
metodologia, as "casas'só poderão ser iniciadas quando a retaguarda estiver eíruturada. o
meio aberto trabalhado, o conselho tutelar estrulurado, as carlithas da metodologia
trabalhadas, a organização da gestão regionalizada estruturada etc.

São Paulo, í2 cle agosto de 1996.

o çJt
Cacilda M. Asciutti

Coordenação IADES

J

c/c para: Coord. PROASF/CASA
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IA.DES
São Paulo. 09 de lullro dc 1996

CMDCA - SP

Rua da Figueira. 77 - Sala 305
Casa das Retortas
Pq. D. Pedro ll - São Paulo - SP

At.: Mesa Diretora
Pres. Prof Nancy C. T. Muniz Ventura
Vice-Pres. Prof Stella Craziani

Em fase de finalização do Módulo II da metodologia PROASF, o IADES considera que para

execução articulada dos Programas e Ações e conseqüente implantação qualificada do

PROASF algumas interfaces de trabalho são urgentes e necessárias.

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, CEMINTER. em

teÍrnos de fluxo de informações e de trabalho conjunto, tem oPortunizado atuações isoladas e

paralelas, que segundo avaliações da Equipe IADES de metodologia, poderão comprometer o

próprio programa.

Nesse sentido, temos observado algumas ações que não conespondem ao Programa aprovado

pelo CMDCA-SP em 1995, tampouco aos critérios e estrategias da metodologia ate aqui

desenvolvidos pelo IADES. São essas as ações:

L O aluguel de "casas" nas regiÕes.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção de profissionais que deverão

compor o quadro proÍissional das "casas".

3. A definição do número de proÍissionais e verba mensal por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma IADES com qualidade e peíinência cientíÍica,
discussões em oÍicinas de trabalho com C.Ts. entidades e comunidade, o IADES apresentará a

metodologia, os criterios e justificativas de forma pedagógica para as ações PROASF. só então

a Coordenação PROASF em conjunto com os executores estará em condições de implantar uma

politica pública integral e integrada com relação às crianças e adolescentes em situaçào de rua.

Qualquer iniciativa em sentido contrário pode distorcer a implementação conseqüente de um

projeto cientiÍicamente deÍinido. Todo processo e acúmulo alcançado estarão prejudicados.

Assim sendo, solicitamos que essa coordenação aguarde a metodologia que estamos ultimando.

Atenciosamente.

RECEBIDO EM \c-/-C-1- rsE,

c.c.: - CASA/GEMINTER - A/C.: Sra. Lucilio de Lachnrunn
- MINISTERIO PUBLICO - Á/C.: Dr. José Novaes
- FORUM MUNICIPAL DCA - Prof Terezinha Helena de Álneida
- PROASF - Coordenaçào - A/c.: Dr. Rubens de Albuquerque e sra, Marly villa

t
)Rua Alice de Castro. 47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015-040 - Fone/Fax: 5754250

I rF''.
c. M. D. C.A.-KL-
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FORUM MTiNICIPAL DCA - SÃO PAULO
CAMARA M1JNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo,09 dejulho de 1996

At.: Prof Terezinha Helena de Almeida

Em fase de finalização do Módulo II da metodologia PROASF; o IADES considera que para

execução articulada dos Programas e Ações e conseqüente implantação qualiÍicada do

PROASF algumas interfaces de trabalho são urgentes e necessárias'

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTER, em

termos de fluxo de informações e de trabalho conjunto, tem oportunizado atuações isoladas e

paralelas, que segundo avaliações da Equipe LADES de metodologia, poderão comprometer o

próprio programa.

Nesse sentido, temos observado algumas ações que não correspondem ao Prognma aprovado

pelo CMDCA-SP em 1995, tampouco aos critérios e estratégias da metodologia até aqui

desenvolvidos pelo LADES. São essas as ações:

l. O aluguel de "casas" nas regiões.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção de profissionais que deverão

compor o quadro profissional das "casas".

3. A definição do número de profissionais e verba mensal por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma IADES com qualidade e pertinência científicq

discussões em oÍicinas de trabalho com C.Ts, cntidades e comunidade, o IADES apresentará a

metodologi4 os critérios e justificativas de forma pedagógica Para as ações PROASF, só entiio

a Coordenação PROASF em conjunto com os executores estará em condições de implantar uma

política pública integral e integrada com relação às crianças e adolescentes em situação de rua.

Qualquer iniciativa em sentido contrário pode distorcer a implementação conseqüente de um

projero cientificamente definido. Todo processo e acúmulo alcançado estarão prejudicados.

Assim sendo, solicitamos que essa coordenaçâo aguarde a metodologia que estaÍnos ultimando.

Atenciosamente,

c.c.: - CASA/GEMINTER ',UC.: Sra Luciliade Lachmonn
- ÇMDCA - SP - Á/C.: Mesa Diretora - Pres. Prof Nancy C. T. Muniz Yentura e

ltice Pres. Prof Stella Graziani
. MTNISTÉRIO PUBLICO - Dr. JOSé NOVACS

- PROASF - Coordenaçáo - Á/C.: Dr. Rubens de Álbuquerque e Sra. Marly Yilla
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Rua Alice de Castro,47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015{40 - Fonc/Fot: 5754250
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CMDCA - Seo Peuuo

R/C: SECNETARIA DA MESN DINETORN

CouseunetRe FuNctscn oE Ot-vetRn

Rua da Figuerra, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq D. Pedro'

O3OO7-O0O - Sáo Pauto 
" 

SP

Sáo Paulo 1.1 oe marÇo oe 1997

1 i I '.. :.:1.,.) :lrí
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Rer.: Orlcto 105/CMDCA/97

Prezados Conselheiros,

Os inúmeros percalços de ordem programátrca, de comunicação e de execuçáo que se tnterPuseram.

entre a Coordenaçáo PROASF/CASA e o GT Criança e Adolescente do IADES na implementação

Metodotogia PROASF. principalmente na fase de assessoria - Modulo lll -, consolidaram uma vtsão

pessimista da parte do IADES com reiaçáo a sua continuidade no Programa gaía 1997 e do proprio

PROASF, em funçáo da forma com que está sendo encaminhado.

Durante o decorrer do trabalho de implementaçáo do PROASF, existiu uma vrsáo amblvalente em

relaçáo ao papel do iADES. Tal quadro gerou uma situaçáo hmite e complexa para a lnstitutçáo, pots,

enquanto por um lado parecia espeÍar-se do IADES a solução para contingênctas fora de seu alcance -

como por exemplo cobrar a correção de aÇóes do Órgão executor - por outro, acompanhou-se o

processo de rmplantação de um Programa, cu,;os prtncipios e procedimentos não estavam lntelramente

de acordo com aqueles definidos metodologrcamente (e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA'SP

Assim, faz-se necessário ponderar alguns elementos. oblettvando uma avalraçáo segura no gue se

refere a um possivel retorno do IADES ao cenáno do PROASF, considerando-se os contornos que a

Coordenaçáo PROASF/CASA foi desenhando para a refertda Metodologia Sabe-se que até o presente

momento náo foram implementadas as medidas fundamentals do Programa - dentre aS quals pode-se

oestacar o efetivo apoto socro-famihar, rntegraçáo das redes, vrabilrzaçáo de amola retaouarda e
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nas chamadas,,casas' Do mesmo modo. tambem náo foram tmplementados os Dre-reoulsltos oasicos

ao programa estrutuÍaÇáo dos c.T.s e comunlcaçáo lnstituclonal

Drante dessa srtuaçáo o IADES so terá como alternattva (se permanecer no Programa) lentar aoeouar

algumas açoes srstémtcas, de capacitaçáo e de estruturaÇáo dos programas que compÕem o

PROASF, em composrção com os profrssionars responsáveis por sua rmplementaçáo Fora essa

possibilidade, ter-se-á pela Írente um embate têcnico e admintstrativo por parte do CASA e do

Executrvo, o que o IADES considera extremamente desgastante e rmproduttvo no tocante a dificil tarefa

de vrabihzar um atendrmento efetivo e de qualtdade ás crtanças e adolescentes em sttuaçáo de rua no

munrcipro de Sáo Paulo

Assrm. para que se possa, com êoerência, dar conttnuidade ao trabalho de assessorta - Modulo lll - 1á

rnrcrado, parece Sensato defimitar claramente o trabalho a ser desenvolvido. as responsabiltdades e

ltmltes desta assessona frente às açoes do CASA, orgáo responsável pela execuçáo do Programa,

uma vez que cabe exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Crlança e do Aoolescente

de São Paulo o controle e a fiscalização das açÕes pertinentes à área da infáncta e luventude

E com este lntuito que se apresenta a seguir a proposta do IADES, cuJa concordáncta e aprovaçáo por

parte de V. Sas. apresenta-se como condiçáo sine qua non para a permanéncla e contlnuidade do

lnstrtuto no processo de implementaçâo do PROASF
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PROPOSTA IADES: MOOUUO III . 1997

clcLooelupleruErurnçÃoEcoNTRoLE-ASSESSonte(5MESES)

'1 DEFtNtÇAo cLARA DE coMPErÊNclAS

cMDCA/Sp como definidor e controlador da rmplantaçáo do Programa, aootando a metodologla

PROASF.

lmplementaçáo do PROASF através de estratégias definidas de comum acordo em reunióes

sistemáticas entre CMDCtuSp (ou Comrssão de Conselheiros), Coordenaçào PRoASF/CASA.

IADES e demais contratados;

Monitorização do CMDCfuSP das açÓes em todos os niveis;

Fluxo de inÍormação CMDCA/SP, Coordenaçâo PROASF/CASA, contratados e IADES' como

forma de intercâmbio de conhecimento e de conteúdo do processo/açÔes como um todo;

Busca eÍetiva de'correção de rota" do PROASF, controlado pelo GMDCA/SP em interÍace com o

IADES (assessoria).

Para isso faz-se necessário reuniáo com a participação do CMDCNSP' Coordenação

PROASF/CASA e IADES para deÍinir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicaçáo;

b - sobre o trabalho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conÍorme o

projeto, o trabalho do IADES compreende um total de 18 meses, dos quais '13 meses já Íoram

cumpridos).

Observaçóes:

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho;

o trabalho do IADES soríente terá inicio a partir da data da assinatura do contrato:

o IADES não acerta assinar Contrato com datas retroativas. uma vez que o mesmo deverá

eÍetivamente corresponder ao periodo a ser trabalhado;

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestÓes) 
' e

acordada, deverá ser incorporada ao contrato'
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2 Cor.rr=uoc Paocn-aulrlco

2 1 Ltetodo de atuaçao

o metodo oe atuaçào deve constltulr-Se num Íator de motivaçáo oa(e nc\,aS ::::S

contrrburndo Com aS [nhas gerais de orlentaçáo Oue altmentem a caoacloaoe :iie::ie e

ooeracronal dos agentes soclals envolvtdos

O trabalho da ASSessorra IADES conststtrá no apolo e ortentaçáo à açáo crlanoo ccn::::es

oDJetlvas de rmplantaÇáo.do PROASF com pertrnêncta e coerêncta metodologlca atraves 
'3

. capacrtaçáo oos agentes soclals presentes no processo através de dtnamtcas de 9íucc

.orrentaçáodosdtversosnivetsdegestáo,rumoaotntercámbtoprodUtlvo.

. Construçáo em processo de Íluxos de'

- formaçào/capacitaÇáo dos agentes soclals

- rnformaçáo Permanente

TécnrCaS complementares de avalaçào dOS ÍatOreS que fazem varlar aS açÓes e mecloas

nos programas.

. Métodos e técntcas que captem a lnctdêncta de fatores que podem ser qualificados como

subjetivos, evrdenciando, apos análises, sua influêncta na configuraçáo geral e na valldade

relativa dos resuttados (através de "role playtng");

COMO UM ELEMENTO BASICO DE OEFINIÇAO OPERATIVA, DEVE-SE CONSIDERAR AS CONDI ^a,ce

REATS OE AÇÀO/INTERVENÇAO CONCRETAS, EM LUGAR DE PROTOCOLO DE INTENÇOES E rEMPS OE

AÇAo A EFETIVAÇAO OO PROASF REOUER OUE SE MANTENHA os FLuxos oE rRABÀtHo

SIMULTANEOS
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Módulo III - IADES

PROASF - Fluxo de Trabalho Simultânc«r
Âssessoria c Controlc dc lmplantação

Programa I

Tcxtos Ntctorlologrc

Iol
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( lltillras
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ti.t I
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Fluxos

Gerais
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Controle Fluxos
Especificos
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[int icJarics

Casas
Programa 2

Farn ilia
Rcdcs

Retaguarda

IADES

Módulo lll
lmplementação e

Controle
Programa 3
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GEMINTER
Programas

4e5
Regionais
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I n Íirrmlçlttr
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Oreanizaçào
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2 2 Conteudo

a)1 Avairaçáo rntcral do processo de Implementaçâo do PROASF e (re)eouacronamentos

necessarlos

2.2.2 Regrslros em todos os nivets técntcas de reglstro tentatlvas ate oue a pratlca oermlta

conirrmar sua eficiéncla Ou permlta efetuar. Se necessárto as modritcaçÕes oenlnentes

aS caracteristlcas de diferenctaçáo e dlversldade de uma regtáo ou de uma reoe que

devem ser respertadas, evttando-se a configuraçáo de um padrão rrgrdo e burocrátlco de

proceolmentos.

Alternatlvas de procedrmentos - dependendo do programa'

2.2.3 Capacrtação continuada e em processo dos agentes e programas em todos os ntvets '

construçáo de instrumentos e propostas'

2.2.4 Segutmento - Monitonzaçãto

oblettvos:

. fornecer assessorla técntca aos agentes envolvtdos:

. Íornecer assessoria técnica como estratêgia facilitadora da organrzaçáo das redes.

dosquadrosdegestãoedasaçÔesquetêmdeserrmplementadasdeforma
concomitante;

. Construir instrumentais mínimos necessártos para retroaltmentar as tarefas durante o

seu inicio, evoluçáo e desenvolvlmento,

. produztr documentos (Íerramentas de trabalho) de caráter técnlco e metodologrco que

reúnam os regtstros, as análtses e as liçóes apreendidas com a expertência' vrsando

corrigir desvios de rota e tmplementar e Íomentar as açÓes bem sucedtdas' sem

cristatlzá-las como normas fixas e tmutaveis, entendendo a con,untura os atores'

cenártos. momentos e elementos:

. analtsar a dtnâmtca inter-organzactonal e tnterdtsctphnar daS equlpes paÍa

apnmoramento, guahdade e efetrvtdade das açÓes'

. Íortalecer o ststema operacional para o aprlmoramento e compreensão do processo'

. detdctar as necessidades de capacltaÇão para melhorar o desempenho dos recursos

humanos ,erpor,!'ár",S dtretamente pelo PROASF (tntra-organtzaclonal) e dos

parcelrosenvolvtdosnoprocesso(lnter-organlzacional),

. estabelecer um slstema de ampltaçáo de parcerlas e lntegraçáo em cada reoe e rnter

redes,
fttur
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Ílexibrhdade or-oanlzactonal para modifrcação ou crlaÇáo de novos proceolÍ-le.l:3s que

Suqam como necesstdade no decorrer dO trabalho. Sempre de comum acorO:

2.3 ConstderaÇÓes gerats

considerando-se a extstêncta de uma séna polêmtca acerca dos metos para se e:eiivar a

atençáo integral e tntegrada aS crlanças e adolescentes em situação de rua. o IADES r'=aírrma

seu compromtsso e coerêncra com os prrncipios e drretrlzes que nortearam a consli'u:ào da

Metodologia PROASF Ass:m, deve-se ter clareza que.

os objetivos tem que ser convergentes e articulados;

deve haver envolvtmento de suleitos, servlços e organlzaçÓes:

oS rluxos de rnÍormação devem Ser continuoS, de forma a r.,anter um rnterCámbio

permanente entre contratante, contratado e cMDCA/SP

para que o conteúdo apresentado possa configurar-se em açÔes concretas, ê tndtspensavel

que haja reuniôes com a Coordenação PROASF/CASA, para avaliaçào de perttnéncra alustes

às necessidades atuais. inclusÔes ou exclusóes temáticas.

Atenctosamente,

Cncr
Presrdente - IADES

CMDCA - SÃo Paulo

w0

De acordo
asslnatuÍa e caímoo
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ESTRUTURA AOUII.IISTRITIVA PROAS F

| _ constituição de um conselho consultivo e Administrativo que congregue reDresentanles do

poder púbtico gor.rnrrá.iãr " 
da sociedadê civil: çMDCA, CT, órgão intersecretariat' orgão

executivo (CASA?)

ll-Constituiçãodeumaequipetécnicamultieinterdrscrplinar.vtsandoaoperaclonaltzacão
das seguintes açoes

I Promoçáo e Divulgação (conforme proposição do capítulo lll da metodologia - parte l)

. do Estatuto da Criança e. do Adolescente

. dos Conselhos Tutelares

2. Serviço de Banco de Dados Atuante:

. caracterização geográÍica e sócio'econÔmica regional;

c guadro de emprego, desemprego e suFemprego dos adultos

o tTlâpêâíTlento por região dos equipamentos socias públicos e privados para crianças e

adolescentes:

o na área da educação:

. das creches e Pré'escolas;

. das escolas dela e 29 graus, diumo e/ou noturno ;

. dos cursos supletivos de 1a e 2q graus;

. das escolas técnico'profissionalizante;

. das escolas que oÍerecem classes de educação acelerada e/ou classes especiais:

. dos serviços de educaçâo complementar;

. dos serviços de alfabetização de jovens e adultos'

nas áreas da cultura, esporte e lazer:

. das bibliotecas, museus, teatros, cinemas, parques inÍantis, clubes esportivos etc':

.dasoficinasecentrosculturais,recreativoseesportivos;

. dos serviços, eventos e programaçóes culturais, recreativas e esportivas voltados

para cnanças e jovens;

. dos serviços e programas de orientação ocupacional e/ou socio-educativos voltados

para cnanças e adolescentes desenvolvidos pela rede de atendimento da assistência

social:

centros de convivência:

centros de juventude; vserviço de orientação' acompanhamento e apoio à criança e ao adolescente

.41,â?r:=;.
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programasdeÍormaçãoproflssionaldesenvolvidospelopoderpúbltco:

programasdegeração.derendapromovidospelapolíticadeassistênctasoctal

(govemamental e não-govemamental)

: na área da saúde:

. hospitais, pronto-soconros, postos de saúde;

. serviços de atenção à saúde:

- educação e orientação sanitária;

- orienteçáo à gestante e à nutriz:

- orientação sexual e planejamento familiar;

- orientação sotre doenças inf ecto'contagiosas:

.atendimentomédicoepsicossocialàsvítimasdemaus.tratos;

- orientaÇão e tratamento de alcoólotras e'axicÔmanos'

- reabilitação sensório.neuro-psico.motora especializado em fonoaudiologia, terapia

ocupacional, ílsioterapia, atendimento a portadores de diÍiciência visual' auditiva etc'

3. PromoÇão e Divulgação da metodologia PROASF:

-princípiosediretrizesquenorteiamametodologiaPRoAsFemsuatotalidade;

- principios e diretrizes que norteiama cada um dos programas da metodologia (Educação

em Meio Aberto, casa de Passagem e convivência, Retorno à Família' lnserção das

crianças e tootescentes nos equipamentos sociais (oGs e oNGs) e orientação

ocupacionalcte crianças e Adolescentes e Formaçáo Profissional de Adolescentes'

Procedimentos:

- confecção de fotders (síntese da metoclologia)

- realização de seminários iunto as C'Ts

- confecção de cartilhas

4.ArticulaçãooperacionaldosCosnselhosTutelarescom(visandoalmplementaçãodos5
programas)

-aredepúblicamunicipal:secretanas,órgãoseserviçosdogovernonasáreasda
educação' saúde, cultura, esporte e lazen

- rede movimentaliía, que engloba:

. Entictactes de Atendimento:

- entidades de atendimento em meio aberto;

-entidadesqueprestamserviçose/ouprogramassócio.familiares;

- entidades atendimento que desenvolvem programas culturais, recreattvos' de esporte
").à
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Movimentos de melhoria de condições de vida:

- associaçoes de moradores e sociedades amigos de bairro;

- igrejas e associações religiosas;

- Fóruns Regionais e Municipais'
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PROGRAMAS . ORIENTAÇÃO OCUPACTONAL E FORMAÇÃO PROFTSSTONAL

AçÕes integradas:

1. Em lnterface com o Programa em Meio Aberto e o Programa de Retorno á Família.

Tendo em mãos um mapeamento de Íorma regionalizada quanto os equtpamentos e

serviços sociais nas áreas da educação, cultura, esporte e lazer,

Considerando a avaliação do peíil e das necessidades da, demandas atendidas (cnanÇas

e adolescentes em situação de rua e suas Íamílias) pelo Programa em Meio Aberto e pelo

Programa Retorno à Família;

Considerando o objetivo comum de retorno/permanência e sucesso da crrança e do

adolescente na escola (escolâ de qualidí.Ce)

Considerando a necessidade de inseír a criança e/ou adolescente em programas sócio-

educativo-culturais, enquanto paíe do processo educativo, cula centralictade é a escola;

Considerado os interesses, habilidades e potencial criativo da criança e do adolescente,

As ações da equipe técnica do PROASF, em consonância com o Conselho Tutelar, devem ser

no sentido de promover articulações que visem a interconecçáo e integração dos

equipamentos e serviços sociais (da rede pública e privada) na área da educação, cultura,

esporte e lazer.

. junto às escolas de ensino pré, primeiro e segundo grau, mediante o envolvimento e

comprometimento da secretaria de educação, dos profissionais da área do ensino e das

instâncias representativas do binômio escola/comunidade (Conselho da Escola, Grêmros

Estudantis, Assocraçôes de Pais e Mestres)

. com base em rnformações sobre oÍerta e demanda (regionalizada) garantir acesso às

cnanças e adolescentes que se encontram fora da escola: (ação que deve ser apoiada e

garantida pela poder executivo, mediante posicionamento da secretaria de educação)

- com base em avaliações conjuntas sobre a qualiclade do ensino oferecido, estabelecer

açôes que visem reformular métodos e cuniculo;

junto aos equipamentos e serviços sociais - governamentais e não-governamentais ' na

área da cultura, esporte e lazer, mediante o envolvimento das secretarias e Órgãos pÚbltcos

da Cultura, Esporte e Lazer, dos agentes sociais que atuam nessa área, das organrzaçÕes

comunitánas (associações de moradores, sociedades amigos do bairro, clube de mães etc.;

com base na avaliação do nível. de atuação já existente (oferta e qualidade) de

eouroamenlos servicos e programas na área da cultura. eSDOrte e lazel'.
à
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promover a articulaÇão desses equipamentos/serviÇos/programas sociais com a

escola. bem como a reformulação de seu conteúdo programático. de forma a garantlr

sua integração no processo educativo.

garanttr o acesso das demandas trabalhadas pelo programas Mero Aberto e Retorno

à Família, conforme as avaliações do perfil e das necessidades dessas demandas e

das programações traçadas pelos agentes sociais que atuam nessa área,

promover, mediante o compromisso do poder público e a particlpaÇâo efetiva da

comunidade, a criação de espaços e programações culturais, recretativas, esporttvas

e de lazer, conforme às dern:ndas (idacte, sexo, intere§se, habilidade e aptidão) e às

necessidades regionais e microregionais

Í
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Norr" r.issào i,stituciouat detini-se cor.ro -qari*ria
do e.rercicio de cidadaltia, enteudiclo e iucorporado o

conceito de H. Arendt, segundo o qual a cidadania faz
"upel<t u ctostitto.s e projctos hilsktricuntente
contpurlilhaclos, u proce.fscts dc conquistu.s
coletivcts e a igualdade, . mds tantbénr, cto

princípio de ultericlctde hu,yeaclo na conccpçã<t

de universuliclacle cu.ju Jfuncluntento é <t clireitt.t
de ter clireito".

Rua Líbero Badaro, 374 - conj. 9O2

Centro - São Paulo - SP - CEP: OlOBO-OOO

Têlefone: (O11) 605-0632
FAX: (o11) 239-3322

COOPERÂTIVA DE PROFISSIONAIS
EM ATENçÃO A CRnNçA, ADOLESCENTE E FAMiL|A.

,'A SOLIDARIEDADE E UM DEVER BEM
DIFERENTE DA PIEDADE. AGIR,

LUTAR, E SUPORTAVEL."
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grave situaç.ão em que se encontram crianças eI \ adolescentes oriundas de famílias de baixa ou
nenhuma renda, torna emergente ações na perspectiva da
criação de projetos que üabilizem o reúomo destas crianças
à família e comunidade, garantindo a etas alternativas
j urídicas, psicossociais, cconômicas e de autosustentação.

A situação se agÍava por nos encontrarmos no
curso de uma nova ordem mundial, onde cada vez mais os
gov€rnantes não vêm conseguindo rcspondcr às questões
sociais, cumpliciando com o quadro de desieualdade e
excru§itro' o que torna imperativa a ncccssidade do setor
público buscar parccrias paÍa a efetivaçâo e qualiÍicação de
suas Ícsponsabilidades.

Diante deste quadro, no primeiro scmcstre de 1995,
um grupo de profissionais rigado à árca de atendimento e
defesa dos direitos da crianga, adolescente e família iniciou
trabalhos com o objetivo de contribuir junto a empresas,
instit,ições e órgãos públicos para eraboração, imprantação
e implemcntação de programas/projetos relativos a políticas
públicas.

Desde então, protissionais das áreas de educação,
direito, saúde, serviço social, suporte adrlinistrativo e
informática, resorveram constituir uma empresa de caráter
cooperativo, uma forma de organizaçâo que busca nas
relações de uabalho a convivência solidária-

Através de açôes integradas, a copRocAF define','.seu diferenciar visando compreender o comprexo quadro' "onde os fenômenos sociais se inserem.

Nos organizamos em Grupos de Trabalr
interdisciplinar visando prestar serviços qualiÍicadc
Atualmente, desenvolvemos pesquisas e projetos n
seguintes GTs:

. Assessoria a entidades, movimentos populares e órgã
públicos;

. Geração de renda a populações de rua, alravés r

reciclagem de lixo;
. Drogadiçilo;

- Comunicação.

Desenvolvemos no município de São paulo
Projeto de Assessoria Técnica, integrantc do programa d
Orientação e Apoio Sócio Familiar - PROASB objetivando:

. Assessoria técnica aos 20 Conselhos Tutelares d
município;

. Gerenciamento de Centro de Dados Informatizados;r

. Suporte administrativo ao CMDCA-SP.

Cabe resaltar que o PROASF foi deliberado en
1995 pelo conselho Municipar dos Direitos da criança e dr
Adolescente e imprantado por força de Açâo civ, púbrica at
Executivo Munícípel, pela procuractoria Ceral da República t
pelo Minisrerio público do Esrado de São paulo.

Iniciaremos em janeiro próximo, projetos de
planejamento participativo orientado por objetivos - ZOpp,
com jovens adolescentes, educadores e trabalhadores
desempregados com o desejo de ..criar 

empresas sociais,,,
aquelas que buscaru e produzem sinergias entre o mundo
da assistêrrc, o nrurr«lo cja Drorlrrc:lo

)
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H PREIEITTJ.R4, DO MLÀ:tCÍrrO Og SÃO PATILO
SECRET.4,RI.A DO GOV:BÍO MÜI\:ICTPAI

sÃo pnuuo - sÁBloo, 12 oE ABRTL DE l9o7
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quanto I IUda, aducrÇao, laz.E?..ÍDrt.a a proll.rlonrllr.çao,
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Prcíeiro: CELSO PITTA
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PA

PROMOTORIA DE JUSTTçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

COLET|VOS DA lttÉÂUCn E DA JUVENTUDE DA CAPITAL 

,/,*
TERM' DE AcoR'" 
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Tendoemvietaaproposituradeaçáocivilpúblicapor
esta Promotoria de Justiga em fac6 do Municlpio de sáo Psulo (Proc. 68/96 - vara

central da lnÍância e de Juventude da capltal) para o cumprlmento de obrigagáo

de fazer consistente em imptementação de programa de atendimento a meninos e

meninas de rua e de entendimentos mantidos por esta Promotoria de Justiça, o

Centro de Apoio Operacionat das Promotorias de Justiça da lnfância e da

Juventude e da Pessoa Portadora de DeÍiciência e as secretarias de Assuntos

Comunitários e Famtlia e Bem-Estar Socialdo MunicÍpio de São Paulo' as partes

envolvidas assumiram o compromisso de bem e Íielmente cumprir o que segue'

apresentando este termo de acordo para devida homotogação judicial nos autos

da açáo civil pública suP[a indicada, fazendo'o em termos seguintes:

obieüvor 
Art. 10 _ o MUNrClpro DE SÃO pAuLo compromete-

se a realizar o atendimento a meninos e meninas de rua da Cidade de São

paulo, por meio de reintegraçâo na famÍtia naturat ou substitutà, e quando não

possÍvel, orientando-as aos recursos capazes de provimento das necessidades

básicas e de relagões sociais, e ainda criar e estimular novas formas para

permanência, com base em premissas e fundamentos pedagógicos consolidados

em metodotogia deÍinida para 89áo, conforme o 'Programa Municipal de

Atendimento a Meninos e Meninas de Rua da Cidade de Sâo Paulo" que á parte

integrante do presante instrumento.

Premlssag

Art 20 - O MUNlClptO oe SÃO PAULo deverá buscar

de todas as maneiras possÍveis a reinserçâo dos meninos e msninas ds rua'

A/l..i'..rlg i
Çi ,, 

'',t rt' I õ<{z

I
I

i
!

I

,;..t
I'í

:l
r

I

I

I
I

I

:,

t

I

I

I

I

I
I

I

I

I

i

i

I

I

i

I
I

I
I

i
I
I

I

i

I

i

íl:- --tJ a'

Zo- ,..-n/-

I

I

I

I





A,)

\r

MINISTÉNO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PA

PROMOTORIA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

cOLETtvOS DÀ NÉÂNclA E DA JUvENTUDE DA cAPITAL

prioritária e respectivamente, às suas famÍlias natural, gubstitutas ou outra§

formas de acolhimento Pele comunidede'

Avellaçlo do Progremt 
*. 30. Ao Íindar o prazo de 6 (seis) meses, contados

da homologaÉo iudiclal deste a@rdo, as Partes, de um lado o Ministério Público

do Estado de São Paulo e, do outro, a Prefeltura Municipat de Sâo Paulo'

constituirão comigsâo técnica de avaliação dos rs3ultados do programa' formada

por três membros sssim deÍinidos:

a) um representante indicado peto Minlstário Público do Estado de Sáo Paulo;

b) um representante indicado pela PreÍeitura Municipal de sâo Paulo;

c) um representante indicado pelo conselho Municipal de Direitos da criança e

do Adolesesnte.
§ 10. Os rePr€sentantes elencados nas alÍneas a e ô

serão lndicaclos de comum acordo entre o Ministário Público do Estado de são

Paulo e a Prefeitura Municipalde Sâo Paulo'

§ 2o. Findo o prazo a quo se refere o caput desta

cláusula, a parte que nâo indicar o 8eu representante poderá ser objeto de

notiÍicação da parte contrária, para que no prazo de 5 (cinco) dias indique seu

representante.

§ 3o. Considerando právia aceitaçâo do UNICEF -

Fundo das Nagões unidas pare a lnfância, conforme se veriÍica da

corespondência ane)(a, o Ministério Público convidará q referido órgão para'

atravás de um representante, participar da referida comissão na 'qualidade de

observador.

§ 4o. A Comissâo, no Prazo de 60 (sessenta) dias

contados de eua Íormalização, entregará às partes e ao Conselho Municipal dos

Direitos da criança e do Adolescente relatório escrito de avaliação do programa'

contendo nEcassariamente deeoição dos trabalhos realizados, avaliação dos

resultadosepropostasdeaprimoremontodosserviços.

§
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÀO PAULO I

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E
COLETIVOS DA INFANCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

\q'3

§ 5o. Nos trinta dias seguintes o Ministério Público

convocará eudiência pública para discgssáo da avaliação, oom a participação

dos integrantes da Comissáo, lnclusive do observador indicado pelo UNICEF.

Fundemcntor Pcdagóglcor
Art. 40 - O MUNICIPIO DE SÁO PAULO compromete-

se a empregar educadores de rua e recursos humanos çgm perfil, preparo e

treinamento para as lntervençóes na execuçâo do Programa.

§ 1o. § agôes de abordag€m e prosseguimento com

os meninos e meninas do rua, ptanejadas e preparadas mediante exigente

treinamento, gerâo realizadas pelos educadores de rua, selecionados de acordo

com o peúil requerido à natureza, cerac{erÍsticas e condições de trabalho'

§ 2o.As ag6es interventivas serâo realizadas mediante

plena e ative participaçâo doe menlnos e menlnas envolvidos 8emPre através de

motivaçâo verbal efetiva por parte do educador de rua, ebolida qualquer forma

que possa causar constrangimento.

§ 3o. As ações de abordagem dos participantes dos

núcteoe das famÍlias de origem ou substitutas devem realçBr a importância dos

pais, responsáveis e adultos Pera o desEnvolvimento equilibrado das relações de

famÍlia e bem estar dos Íilhoe criançae e adolescentes.

§40.Deveprevateceraindividualidadedosmeninose
meninas participantes, descartada qualquer possibitidade de sarem tratados

desconsiderando-se essa pr€missa ou de Íorma impessoal, quer nas abordagens

extemas ou nog abrigos de passagem/convivência e serviços de retaguarda que

servem de aPoio e meio ao Programa.

§ 50. A aç.ão desenvolvida junto aos núclEos de

famllias naturais ou substitutas deve ser desenvolvida de forma

il&
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psrmanontemente individuelizÂda, voltados os gsforços para a aceitação do

menino ou menina de rua, oÍerecendo-ee todae asiíormas de apoio às famllias.
I

Procedlmentor e lluxos. Entreda 
i

AÍt. 50. - O MUNICIe|O pe SÃO PAULO, na execução

do Programe, @mpromete-se a, por meio das Suqervisôes Regionais da Familia

e Bem Estar §oclal - FABES/SURBES, real

Tutelareg das reglõec com o obJetlvo de
lzaq contator com oB Coneelhos

ot ajusteo neceseárlos à

compreensáo mútua do programa e à prática das , assentamentos,

comunicação ao Judiciário e Conselho e tudo o mais considerado

necessário em cada região.

Parágrafo único. A
realizada também por agentes não pertencentes

inicial, poderá ser

retamente ao Programa: Poder

Judiciário, Conselho Tutelar, Agentes de

entidades confessionais ou movimentos

comunidade em geral.

Abrlgor de paragem e convlv0ncla

objetivam o atendimento das crianças e

tendo oomo uma de suas metas o

familiares e/ou comunitários.

AÍt. 70. - Os abrigos de pa$agom e convivência

em situaçPo de/na rua,

especÍficos da comunidade,

ao assunto, ou Pessoas da

dos vlnculos

projetqs

voltadoà
I

I

i

i

Gadarüo 
i

Art. 60. - Haverá um l.99dastro, realizado mediante

registro em planilha para inÍormatização de da{os, EstEs seráo coletados na

medida da implementaçâo do Programa e obletiva reunir informagões que

permitam melhor oompreensáo das eituagõee relitiva ao menino ou msnina de

rua, s€us familiares, localizaÉo, pontos de aRoiof possibilidades e outras, oomo

forma de permitir atendimento personalizado. 
i
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§ 1o. Os abrigos de passagem e convivência,

existentes nas áreas regionais do Municlpio, seráo constituÍdos, inicialmente, de

20 (vinte) ceses, oom cepecidade, cada uma, para atendimento de 15 (quinze)

crianças/adolescentes.

§ 20. Os abrigos de passagem e convivência servem

de apoio estratágico ao programa para acomodaçâo/passagem e convivêncie dos

meninog e menlnas de rug, num perÍodo verlávEl de ató 90 (noventa) dias.

§ 3o. Nos abrlgoc de pasregem e convivância o§

meninos e meninas de rua poderâo rspousar, receberâo elimentaçâo, cuidados

médicos gerais, orientação quanto à higiene pessoal'e podeião praticar o diálogo

çgm e equipe multidisciptinar e educedores sociais da casa, sendo motivados à

localizaçâo e exame do retomo à famÍlia natural se existente, ou substituta.

§ 4o.As famÍlias natural ou substitua serão abordadas

pelos educadores sociais, e quando não possÍvel, procuradas outras formas que

definam o atendimento em prosseguimento.

§ 50. Em situaçôes que requeiram, mediante

justificativa do educador social que pro$ogue no plano personalizado de

atendimento, a passagem na casa pode se estender exoepcionalmente até 180

(cento e oitenta) dlas.

§ 6o. O plano de atendimEnto personalizado inclui,

dentre outras medidas necessárlae à lndividualização do atendimento:

| - agilizaçâo dos documentos necessários ao exercÍcio

da cidadania;
ll - agilizaçâo do prooesso de busca da família natural

e/ou grupo familiar e comunitário, inctuindo a articulaçáo das instâncias Conselho

Tutetar e Vara da lnfância e Juventude na rede de serviços;

lll- inserçâo dae crianças/adoleecentes nos Programas

sócio-educativos+ulturais da rede de atendimento - escola (retorno/garantia de

permanência, oom a inclusâo de benefÍcios como bolea+duCaÉo, bolsa-

aprendizagem, bolsa-Íormação-proÍiseional);

il,,l&
^t
J|I

I

I

I

I

i
I

i

i

I

I





-[}l r
T

:Btulultü Buuol

Bn§ ue ,sopeuolsueulp rülssB souBunq sosJnceJ e reulldpslp$lnu edlnbe utoo

ogJBluoo B!cug^!^uo.t e ute6essad ep soOpqa eO 'o6 §
'sopBlp!Éxe Jos ue^ep sopqlnsej

ep seJopEclpu! 8o epuo 'oluetulpuelB op og6a;ple op crJltL,gl oueuncop

uln ep opequedulctB no opszllBnlB Je8 e^ep olueue0p6p o 'olueupuelB

op epeJ Bp so1!6o1ed soa ouq, Ueo 'epnlue^nf Bp e Blcugrul Bp BJB^ e JBlenI

oqlesuoC - s;e6q 8g!cu9f6u! sF elueulBtluol opgcluntloo JeB e^ep oUeUB§lFep

O .Bplpe6 Bsse sgdg ssseu (qes) I otlllultl,l ou ep o1t,euBqugdtuooB o ol§!^oJd

JBlse opue^ep 'olueulpuelB ep opBzllBuosJed ouEd ou oplceleqBlso o 1ljüc

opJ@B ep opBzllge1 'no opBzpo11tB Jo8 e^eP 'Blcug^!^uoÍt e 1rle6Bs§Bd ep 6o6UqB

sop eluecsslopE/B5uBuc Bp olueuBollsep o 'o8 §
'olueoselopg op e g.suglrc Bp solleJlp soB oBáuelB ep Bclllpd Bu selueseJd

sacBpslu! 8B oulo., uaq 'JBlllulBl odru6 o ugquq opuFlcu! 'oEáedlcluad

Bl6ep segSlpuoo 68 sBpB^lBsseJ 'sopassetelq eluoutBle4p sop oBáBdlclued

B groc opEzllBer e oplplcep Jos e^ep elue3seppg ESuB!Í, Ep opB:zllBuosJad

olusrxlpuelB ep ouEd op oEárulsuoo v 'oL §

'sopg1lunuoo sogJtmeJ l1euopsllo1d ogáecUlpnbeJ :(otpgul o lBlusulgpunl

oulsue oB ouroleJ 'so1;npe ep ogáBztleqBlp) ogáEcnpo op 6oó!^ree :lBlcog-oolppní

otodg lepçes logáe1qEq lepuel ep otság1ueueldu1yc/o§erdrueppual op ogáete§

:our@ slBtcos sBuBJôOJd tüa B![tlrBl Bp o9áJe§ul - xl
lsoue (ezropnb) tL ep selolBtü §eluêoEolopB §oB JBluauteln0oJ

e openbopB oqteqeJl ep sBpelo 6F oEÉBtuFoJdB - lll^
lpeuo;ss;1ord ogáeulo1

B urellllqlssod enb sosJnceJ e soleu olueulceJe;o - ll^
lqamlgrc sesóqsoltuatü sap ogsnllp e oÉBzUolB^ ? o^llusJul

e olodB ouloo ureq rEJnllnc gp seluol sP o88me - n
lslaulo;

-ogu e stBulJol se^luod§op sBcll9Jd sEp olueuol - 
^ isrea;u so

sopol ue spnB§ ? 8o^llBleJ sos|rues ep ogÚe1se:d - 11

'rvüdv3 vo 3ontN3^nr vo 3 vlcNYJNl vo so^lr3'Ioc
3 sOSnJto S3SSAUaINI SOo vS3J3O 30 vÓlrsnr 30 VIuOTOUUOUd,b\ I

vd oYs itc o(rvrsit oc ocnsoil onIÉLsINrI^I

)





l-'.\

'ut'
MIMSTÉRIO PÚBLICO DO ESTÂDO DE SÃO PAULO

\\\

\ü

7

| - 1 (um) Orientador Coordenadofi
ll - 2 (dois) Orientador Assistente;
lll - 12 (doze) Educadores;
lV - I (um) Auxlliar de Sqrviços;

V-I (um)Cozinheiro;

Vl -2 (dois) Auxiliarde Coánha;
Vll - I (um) Atendente de EnÍermagem;

Vlll - I (um) Mádlco ClÍnlco

§ 10. Os Educadores serão dividldos em 2 (dois)
grupos, sendo 6 (seis) Educadores pars o trabalho extemo a ser realizado em

duplas para abordagem na rua, trabalho com as ÍamÍlias, comunidade, redes e
órgãos, em tumos, cobrindo as 24 horas, selecionados com formação superior
completa ou não, em áreas afins ou 20 grau completo. Outros 6 (seis) Educadores

farão o trabalho intemo no abrigo, devendo no conjunto de cada um destes

possuir, neceseariamente, a eeguinte Íormaçáo: Arte Educação (0í ); Serviço

Social (01); Psicologia (01); Educaçâo FÍsica (01): Enfermagem (01) e Pedagogia

(01).

§ í1. Sediados na Coordenaçâo do Programa, para

atEnder inicialmente os atuaie 20 (vlnte) abrigos de passagem e convivência,

haverá pelo menos 5 (cinco) Mádicos Psiquiatras, gus Íaráo visitas de

atendimento e acompanhamento semanel a cada um dos abrigos.

§ 12. O Orientador Coordenador, necessariamente,

terá Íormação em Pedagogia, Serviço Social ou Psicologia.

§ 13. Alám do 2O (vinte) abrigos de passagem e
convivência a que se refere o § 1o dEste artigo, o MUNICIPIO DE SÃO PAULO,

no prazo de 180 (canto e oitenta) dias contados da homologaçáo judicial do
presente acordo, compÍomote-ee e criar I (oito) novos equipamentos para

atendimento de 15 (quirze) criançaíadolescentes, na região central da cidade.

Abrlgor de permanêncla e convlvâncla

PROMOTORTA DE JUSTTçA DE DEFESA DOS TNTERESSES DTFUSOS E
COLENVOS DA TNFANCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
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PROMOTORIA DE JUST!çA DE DEFESA DOS INTERES§ES DIFUSOS E

COLETIVOS DA NFANCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

AÍt. 8o. - Para os serviços de retaguarda serão

implantados abrigos de permanência e convivência, onde as crianças com

v[ncutos familiares rompidoe, orlundas doe abrigos de passagem receberão

atençâo especlal da Munlclpalldade através de convênlos com organlzações

comunitárias. \
§ 10. Serão lnsialados 20 (vinte) abrigos de

permanância e convivência no Municlpio de sâo Paulo, obedecendo-se o critério

de regionalização do atendimento.

§ 2o. Cada abrlgo de. permanência terá capacidade

máxima de 10 (dez) crianças/adolescentes e contará com programaçáo

especialmente dimensionada à prática do Programa, obsErvados todos os demais

princlpios referentes ao funcionamento dos abrigos de passagem e convivência'

em especial, o do atendimento Porconalizado, disciplinados no artigo anterior'

§ 30. Os abrigoe de passagem e convivência contarão

com equipe multidisciplinar o recursos humanos assim dimensionados' em sua

forma mÍnima:
l- 1 (um) Orientador Coordenador;

ll - 2 (dois) Orlentador Assistente;

lll -2 (dois) Auxiliar de Serviços;

lV-1(um)Cozinheiro;
V-1(um)Zelador;
Vl - 1 (um) Vigia Notumo.

Apolo o ebndlmento àl Íamlllar

Art.go.oMuNlclptooesÃoPAULOestimularáe
apoiará as famllias naturais ou substitutas para recebsr a oiançaladolescente

atendido pelo Programe, constituindo esae atividede alvo da atençâo dos

educadores sociais e técnicos do Programa'
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MIMSTÉRIO PUBLICO DO ESTADO OT SÃO PAULO

PROMOTORTA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

COLETIVOS DA IHTAruCN E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
I

conhEcrdas, morivadas 
"u 

lolLlTffi Ttffill;:'ff:[f';"1H]i':::i;
Íinanceiro e/ou em espácle preetado pelo Plantão de Assletêncla Soclel das

Supervlsóes Reglonaie do Bern-Egtar Social - FABES/SURBES, Para assegurar

adequadas condiçôes no retomo e permanêncta junto às famÍlias, das crianças e

adolescentes atendidos pelo Programa.

§ 20. Trimestratmente a FABES fará publicar no Diário

OÍiclal do MunlcÍplo o montante de recuraoc poetoa à diaponibilizagáo e 08

efetivamente apticados nas atividades deÍlnidas no parágrafo anterior.

§ 3o. O Plantão de Assistência Social prestará o

atendimento às Íamllias que recebem os meninos e meninas em retorno Para

permanência, tanto às naturais ou substitutas, na condiçáo de absoluta

prioridade.

§ 4o. O apoio em espécie é representado por cestas

básicas de alimentos, passes Para transporte, medicamentos, e outros meios

consldErados neoessários Pare o atendimento personalizado, alternativa ou

cumulativamente.

Aílcutagto com t rcdc púbtlce munlclprl pare rbndlmento perronellzedo

Art. 10. o MuNtclpto oe sÃo PAULO desenvolverá

atividades articuladas com os demaie serviços públicos prestados pela

Municipalidade através das redEs de educagâo, creches, centros de infância e

juventude, 8aúde, esportes e lazer oomo meio de proporcionar o atendimento

personalizado.

Geronclamento c etlbulgõer der coordenagõal Execuüve Geral, Rcglonal c des unldeder

de Abndlmonto.
Art.ll.oProgramaMunicipaldeAtendimentoa

Meninos e Meninas de Rua da cidade de sáo Paulo será operacionalizado pela

secretaria Municipal de Famtlia e Bem-Estar social atravás de euas supervisóes

Regionais - FABES/SURBES.

N

4
c

il
,ffiz





a

í"\

ui,

1/.
NTNISIÉRIO PUBLICO DO ESTADO PT, SÃO PAULO

'fr
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS TNTERESSES DTFUSOS E 10

COLETIVOS DA INTATCN E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

§ 1o. A Coordenaçâo Executive Geral do Programa

disporá de equipe formada por tácnicoe destinada ao apoio do Coordenador para

o acompenhamento, controle e avallagâo des atividades

§ 20. Haverá, pelo menos, um Coordenador Regional,

conslderendo-se a área de clrcunsoiçâo da SURBES, cujas funções serão

definidas na documentação complementar a ebte termo.

Dar demalr dlrposlg0er
Nl. 12. Juntamente com este termo de acordo serão

assinados pelas partes envolvidae documentos relativos a:

| - ObJetivos, premissa, íundamentos, procedimentos e

fluxos do Programa de Atendimento a Menlnos e Meninas de Rua da cidade de

Sâo Paulo;
ll - AnExos regutamentares a que se rsferem o inciso

anterior;
tll - Cronograma de exeançâo do Programa de

Atendimento a Meninos E Meninas de Rua da Cidade de Sâo Paulo'

Parágrafoúnico.Asdisposigõeedoedocumentosaque
se refere este artigo não poderão ser interpretadas contrariamente aos princípios,

termos 6 responsabllidadeg assumidas por este acordo, resolvendo-se eventual

conÍlito peta prevatância deste documento sobre qualquer outro.

AÍt.13.odescumprimentodasobrigaçõesassumidas
nos artigos anteriores impllcará na aplicaçáo dE mutta diária de R$ 6.000,00 (seis

mil reais), aplicada a partir da notificação de descumprimento feita pelo Ministério

Público do Estado de Sáo Paulo.

AÍt.l4.Amultagmapreçoeofreráincidênciade
coneçáo monetária, desde a data da infraçáo atá a do seu efetivo recolhimento ao

Fundo de Municipal de Defesa dos Direitos da Crianga e do Adolescente'
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Art. 15: O Ministário Público desiste do

prosseguimento da agâo civil públlca promovida contra o MunicÍpio de São Paulo

referente ao Processo n. 88/95 da Vara Central da lnfância e da Juventude,

substituindo este termo sobre todas ae disposiçôes anteriores já assumidas nos

autos daquela agáo civll públice. \

Sâo Paulo, 02 de outubro de 1997.

MINISTÉRIO PÚ DO ESTADO

RIBEIRO
de Justiça

MUNICIPIO DE SAO LO

^ÀNIO SALIM CURIATI
Secretário Executivo Para Assuntos Comunltários

Interlocutor psl j ao Miniccãrio Púulico

NETO

JORDÃO
de Govemo'

{_

FRA*cEr,rNA *#M,t*t,
Secretarla líunlclpal Exeéuclva para AssunEos

FERNANDES

ASSESSORA

Coounitãriog
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Sáo Paulo, 21 de ianeiro de 1998

rutrlBlcnt c,/qa
cuocn-sÃo PAULo
Ar. Mesa Dtneronr
CAsA oAs Rstonus - R. oa Ftouetnl, 77 s, 305
Po. D. PEDRo ll SP/SP - 03003-000

O IADES -lnsütuto de Análises Sobre o Desenvolvimento Econônlco.§oclal, lnstltuto de estudos e pesquisas.

náo governamental, sem fins lucrativos, cadaslrado no CMDCA/SP. sob o no 488/CMDCA/95, solicita as

seguintes lnÍormaçõês e esclarecimentos dostr EgÍêglo Consclho DCA do S. Paulo sobro:

'1. O PROASF- aprovado pelo CMDCA/S,PAULO em 1o de íev. de 1995, publicado no D.O.M. 40 (80)

29/abril/95. acolhido pelo Executivo Municipal D.O.M.40 (106) em 7/julho/95, implementado no perÍodo de nov.

de 95 a dez. de 96, Íol revogado através de resoluçâo pelo CMDCA/S.PAULO ? Ou se mantém enquanto

programa ?

2. O que signiÍica o PROASF, diante do Decreto 36804 de 1U4lS7 e dos entendimentos entre o Ministério

Público e a PreÍeitura, que origlnaram a descaracterizaçáo da integralidade do PROASF -D.O.M. 42 (199)

15110197 p. 3 e seguintes, com a denominaçâo de'Programa Munlclpal de Atendlmento de Meninos e Meninas

de Rua da cidade de Sáo Paulo', em termos metodológicos de atendimento lntegral e lntegrado proposto

pelo CMDCA/SP através do PROASF?

3. O que signiÍica o projeto'Êxito - Segurança', çonÍorme notÍcla do Dlário Popular de23112197?(anÊxo).

- Foi discutido e apr.orrado pelo CMDCA/SP ?

- Trata-se de uma nova intervençáo do Executivo Municipal nas prerrogativas legais do Conselho?

- Trata-se de mais uma íragmentaçáo do PROASF ?

-4. Qual Programa para atendimento integral e integrado para Crianças e Adolescentes em situaçáo de rua é o

que de fato está e/ou deverá estar sando lmplementado no MunicÍpio de S. Paulo com a aprovaçáo legal e

legltima do CMDCA/SP e quais medidas burocráticas e instrumentos legals estão sendo utilizadas para que as

decisões do CMDCA sejam acatadas e lmplementadas como manda o ECA?

5. Finalmente qual a situação em '1998 [á que em 97 nada íoi implementado) para a construção da

'Metodologia' e implantaçào integral da Metodologla PROASF, de continuidade coníorme deliberação do

CMOCA/SP em 171O2t97 (OÍÍcio 105/CMOCAí97) e encaminham€nto à FABES - 20 de outubro de '1997,

conforme OÍÍcio 489/CMOCAí97.

Em atençâo aos Conselheiros Municlpais, aos Conselhos Tutelares, as crianças e adolescentes em situaçáo de

rua e à comunidade que ousou acreditar no ECA.

Atenciosamente

Pres/

Coord. GT Criança e

IAOÉS . lnsrrruro oE Axluses sosRE o DEsENvorvtMENro EcoNÔMlco-Socl^t
Rua Arquiteto Jaimc Fonseca RodíiguGs. 39 - Sâo Paulo . SP - CEP 05446-000'

E.meil: spiadcs@mandic.com.br ffít ú.1 t 0l roe I
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São Paulo. '14 de marÇo de 1997

AO

CMDCA - SÂO PauIO

A/C: SCcnerÁRIA DA MESn DIRETORE

ColrsEuErRR FRRNctscn oE OutvEtnR

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro'

03007-000 - São Paulo -'SP
;
;
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kREF.: OFlcro 1 05/CMDCA/97

Prezados Conselheiros,

Os inúmeros percalços de ordem programática, de comunicação e de execuçáo que se interpuseram

entre a Coordenaçáo PROASF/CASA e o GT Criança e Adolescente do IADES na implementação a

Metodologia PROASF. principalmente na Íase de assessoria - Módulo lll -, consolidaram uma vtsào

pessimista da parte do IADES com relação a sua continuidade no Programa para 1997 e do proprio

PROASF, em funçáo da forma com que está sendo encaminhado.

Durante o decorrer do trabalho de implementação do PROASF, existiu uma vtsào ambivalente em

relação ao papel do IADES. Tal quadro gerou uma situação limite e complexa para a lnstitutçáo, pois,

enquanto por um lado parecia esperar-se do IADES a solução para contingêncras fora de seu alcance -

como por exemplo cobrar a correção de açóes do órgão executor - por outro, acompanhou-se o

processo de implantaçáo de um Programa, culos principios e procedimentos não estavam rntetramente

de acordo com aqueles definidos metodologicamente (e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA-SP

Assim, Íaz-se necessário ponderar alguns elementos, objetivando uma avaliaçáo segura no que se

reíere a um possivel retorno do IADES ao cenário do PROASF, considerando-se os contornos que a

Coordenação PROASF/CASA foi desenhando para a reíerida Metodologia. Sabe-se que até o presente

momento não íoram implementadas as medidas Íundamentais do Programa - dentre as quars pode-se

destacar o eÍetivo apoio sócio-famiftar, integração das redes, viabi[zaçáo de ampla retaguarda e

trabalho em meio-aberto (educaçáo na rua) -, mas apenas medidas periférrcas centradas, em geral,

tNsrÍTUTo oe aruAuEES soBBE o DESENVoLvIMENTo EcoNÔMlco soclAL

:#t"1#'Sr,t"ffiff -iTiÜ,ll,tirer: (oxx r r ) 3023' l os l a rnarr spi ades@ trr a nd i c' co m' br
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I lt i PRoposra IADES: Moout-o lll ' 1997

crcuo DE IMPLEMEHTAÇÀO E cONTROLE - ASSESSOnta (5 ueses)

1. DEFINIÇÀO CIáRA DE COMPFTÊNCIAS

CMDCA/SP como deÍinidor e controlador da implantaçáo do Programa, apoiando a metodologia

PROASF;

lmplementação Qo PROASF atraves de estratégias definidas de comum acordo em reuniÕes

sistemáticas entre cMDCA/SP (ou Comissáo de conselheiros), coordenação PROASF/CASA'

IADES e demais contratados;

Monitorizaçáo do CMDCNSP das açÕes em todos os níveis;

Fluxo de inÍormaçáo CMDCA/SP, Coordenaçáo PROASF/CASA, contratados e IADES' como

Íorma de intercâmbio de conhecimento e de conteúdo do processo/açÔes como um todo,

Busca eÍetiva de'correçáo de rota'do PROASF, controlado pelo CMDCNSP em interface com o

IADES (assessoria).

Para isso faz-se necessário reunião com a participaçáo do CMDCA/SP' Coordenação

PROASF/CASA e IADES para deÍinir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicaçáo:

b - sobre o trabalho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conÍorme o

projeto, o trabalho do IADES compreende um totalde 1B meses, dos quais 13 meses já íoram

cumpridos).

Obseruações:

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho'

o trabalho do IADES somente terá início a partir da data da assinatura do contrato;

o IADES não aceita asSinar contrato com datas retroativas, uma vez que o mesmo deverá

efetivamente corresponder ao periodo a ser trabalhado:

A proposta aqui apresentada. uma vez discutida (incorporando eventuais sugestoes) e

acordada, deverá ser incorporada ao contrato'

IADES . lNsÍÍuÍo DE ANlu-rsEs soBRE o DEsENvoLvtMEÍ,rÍo EcoNÔMco,SociÀt
Rua Alice de CestÍo. 47 - Vila MaÍiena . Sào Paulo - SP - CEP 04015-(X0 - Fone/Far: (Ol l) 575-4250

E-mail: spiades@mandic.com.br
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2.. CONTEUDO PROGRAIJIATICO

2 1 Mélodo de aluaçao

o método de atuaçáo deve constituir-se num Íator de motivação para novas açÓes

contribuindo com aS hnhas gerais de orientação que altmentem a capacidade crtattva e

operacional dos agentes soctais envolvidos'

o trabalho da Assessoria IADES consistrrá no apoio e orientaçào à açáo. crtando condtçÔes

objetivas de rmplantaçáo.do PROASF com pertinência e coerência metodologrca' atraves de

. Capacitaçáo dos agentes sociais pÍesentes no processo através de dtnámtcas de grupo'

. orientação dos diversos niveis de gestão, rumo ao intercâmbio produttvo:

. Construção em processo de Íluxos de'

- formação/capacitaçáo dos agentes sociais

- informação Permanente

. Técnicas complementares de avaliaçáo dos fatores que fazem variar as açÕes e medtdas

nos programas:

. Métodos e têcnicas que captem a incidência de Íatores que podem ser qualtírcados como

subjetivos. evidenciando, apÓs análises, sua iníluência na coníiguração geral e na valtdade

relativa dos resultados (através de "role playing');

COMO UM ELEMENTO BASICO DE DEFINIÇÃO OPER.ATIVA, DEVE-SE CONSIDERAR AS CONDIÇÔES

REATS DE AÇÀO/|NTERVENÇÀO CONCRETAS, EM LUGAR DE PROTOCOLO OE INTENÇÔes E rEMPo oE

eÇÃO. A EFET1yAÇÀO Oo PROASF REqUER OUE SE MANTENHA OS FLUXOS oE TRABALHO

SIMULTANEOS,
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Módulo III - IADES

PROASF - Fluxo dc Trabalho Simultârrco
Assessoria e Controlc dc Implantação

Programa I

Tcxtos lr'lctodo lr.li:r

lrol

Itcstrrrr os
('nr tillras
[.ivr()(s]

Vídcos
Comunicação

l(.tI
Scminários Cursos

ln[ornralivos

Fluxos

Gerais

I listoricos
Rcgi.stros

Controle Fluxos
Espccíficos

Âçircs

[:ntidndcs

Programa 2
Casas

Rcdcs
Ilctaguarda Farn ília

IADES

Módulo lll
lmplcmcntaçãr; e

Controle I'rograma 3
(lonr rrnirlaclc

GEtvllNl'ER
Programas

4c5
l(cgionris

l(cgras
I ntcrface

C.T. c Casas
Apoios

Consclhos
'l'utclarcs Organiz-ação

I(egional

COPITOCAI:
('Dt Flu.rrt li nt rosirttrct tl«r

Fornraçio

Educadorcs
I n lilrrrrlçiro

F I uxos
l(ecistros

Organizaçào
Âdministraçào"Casas"

RegistroscRt^NÇ^S
Controlc dc

E l'ctividarle
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2.2 Conteudo

aa lL.L, I Avahaçáo rnrcial do processo de imptementaçáo do PROASF e (re)equaclonanrenlos

necessános

2.2.2. Registros em todos os niveis: técntcas de registro tentatrvas até que a prátrca permrta

. conÍirmar sua eficiência ou permita eíetuar, se necessárro, as modiftcaçÔes pertlnentes

às caracteristiCas de diÍerenciação e diversidade de uma região ou de uma rede que

devem ser respeitadas, evitando-se a configuração de um padráo rigrdo e burocÍátrco de

procedimentos.

Alternativas de procedimentos - dependendo do programa'

2.2.3 Capacitação continuada e em processo dos agentes e programas em todos os nivets -

construção de instrumentos e propostas'

2.2.4. Seguimento - Monitorização

objettvos:

. íornecer assessoria técnica aos agentes envolvidos'

. Íornecer assessoria técnica como estrategia facilitadora da organtzaçáo das redes,

dos quadros de gestão e das açÕes que têm de ser implementadas de Íorma

concomitante;

. construir instrumentais minimos necessários para retroalimentar as tareÍas durante o

seu inicio, evoluçáo e desenvolvimento;

. produzir documentos (íerramentas de trabalho) de caráter técnrco e metodologlco que

reúnam os registros, as análises e as liçôes apreendidas com a experiência. vtsando

corrigir desvios de rota e implementar e íomentar as açoes bem sucebtdas' sem

cristalizá-las como normas fixas e imutáveis, entendendo a conJuntura, os atores'

cenários, momentos e elementos:

. analisar a dinámica inter-organizacional e interdtsctpltnar das equlpes para

aprimoramento, quahdade e eÍetividade das açÕes;

. Íortalecer o sistema operacional para o aprimoramento e compreensão do processo,

. detectar as necessidades de capacitação para melhorar o desempenho dos recursos

humanos responsáveis diretamente pelo PROASF (intra-organizacronal) e dos

parceiros envolvidos no processo (inter'organizacional);

. estabelecer um sistema de ampliação de parcerias e tntegraçào em cada rede e rnteÍ

redes,
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EsTnUTURA ADMINISTRATIVA PROAS F

1

l_.Constituição de um ôonselho Consultivo e Administrativo que congregue representantes do

poder público gor.rnrÃànt.t . da sociedade civil: CMDCA, CT, órgão intersecíetarral Órgão

executivo (CASA?)'

ll - constituição de uma equipe técnica multi e interdisciplinar, visando a operacronalrzação

das seguintes açÕes:

Promoção e Divulgação (coníorme proposição do capitulo lll da metodologia - parte l)

do Estatuto da Criança e. do Adolescente

dos Conselhos Tutelares

2. Serviço de Banco de Dados Atuante:

. caracterizaçâo geográÍica e sócio'econômica regional;

. quadro de emprego, desemprego e sub-emprego dos adultos

. mapeamenro por região dos equipamentos socias públicos e privados para crianças e

adolescentes:

o na área da educação:

. das creches e Pré'escolas;

. das escolas ctela e 2a graus, diurno e/ou noturno ;

. dos cursos supletivos de 1a e 2a graus:

. das escolas técnico'proÍissionalizante;

. das escolas que OÍerecem classes de educação acelerada e/ou classes especiais;

. dos serviços de educação complementar;

. dos serviços de alÍabetização de jovens e adultos'

nas áreas da cultura, esporte e lazer:

. das bibliotecas, museus, teatros, cinemas, pargues inÍantis, clubes esportivos etc';

.dasoficinasecenlrosculturais,recreativoseesportivos;

. dos serviços, eventos e programaçôes culturais, recreativas e esportivas voltados

para crianças e jovens;

. dos serviços e programas de orientação ocupacional e/ou sócio'educativos voltados

para crianças e adolescentes desenvolvidos pela rede de atendimento da assistência

social:

centros de convivência;

centros de juventude;

serviço dâ orientação, acompanhamento e apoio à criança e ao adolescente'

a

a

c

;
{
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na área da Íormação proÍissional/proÍissionalizante
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programasdeformaçãoprofissionaldesenvolvidospelopoderpúblrc0:

programas cle geração de renda promovidos pela política de assistência social

(governamental e não'governamental)

: na área da saúde:

. hospitais, pronto'socorÍTos, postos de saúde;

. serviços de atenção à saúde:

- educação e orientação sanitária;

- orientação à gestante e à nutriz;

- orientação sexuale planejamento Íamiliar;

- orientação sobre doenças inÍecto'contagiosas;

- atendimento médico e psicossocial às vítimas de maus-tratos;

- orientação e tratamento de alcoólotras e'axicÔmanos;

- reabilitação sensÓrio-neuro-psico'motora especializado em Íonoaudiologia' terapia

ocupacional, Íisioterapia, atendimento a portadores de diÍiciência visual' auditiva etc'

Procedimentos:

- conÍecção de Íolders (síntese da metodologia)

- realização de seminários junto as C'Ts

- conÍecção de cartilhas

4. Articulação operacional dos Cosnselhos Tutelares com (visando a implementação dos 5

programas)

a rede pública municipal: secretarias, Órgãos e serviços do governo nas áreas da

educação, saúde, cultura, esporte e laze(

rede movimentalista, que engloba:

. Entidades de Atendimento:

- entictactes de atendimento em meio aberto;

.entirladesqueprestamserviçose/ouprogramassÓcio.familiares;

- entidades atenctimento que desenvolvem programas culturais, recrealivos' de esport'e

e lazer etc.;

3. Promoção e Divulgaçâo da metodologia PROASF:

- princípios e diretrizes que norteiam a metodologia PROASF em sua totalidade;

- principios e diretrizes que norteiama cada um dos programas da metodologia (Educação

àm uielo noertô,'õãsà de p.srrgeT e convivência, Retorno à Fam[lia, lnserção das

criangas e Adolescentes nos equipamentos sociais (oGs e ONGs) e orienteção

ocupácionaloeôiúnias e Adolescentes e Formação Profissional de Adolescentes.

tb7

- entidades que desenvolvem programas de formação proíissional /profissionalizantes,
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Movimentos de melhoria de condições de vida:

- associações de moradores e sociedades amigos de bairro;

- igrejas e associações religiosas;

- Fóruns Regionais e MuniciPais'

lÜ"
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PRocRaua5 - ORTENTAçÃO OCUPACTONAL E FORMAçÃO pROFtSStONAL

Ações integradas:

1. Em inteíace com o Programa em Meio Aberto e o Programa de Retorno á Famílra

Tendo em mâos um mapeamento de Íorma regionalizada quanto os equipamentos e

serviços sociais nas áreas da educação, cultura, esporte e lazer,

Considerando a avaliação clo peíil e das necessidades da, demandas atendidas (cnanças

e adolescentes em situação de rua e suas Íamílias) pelo Programa em Meio Aberto e pelo

Programa Retorno à Família;

Considerando o objetivo comum de retorno/permanência e sucesso da criança e do

adolescente na escola (escola de qualidiCe)

Considerando a necessidade de inserir a criança e/ou adolescente em programas sócio-

educativo-culturais, enguanto parte do processo educalivo, cu;a centralidade é a escola;

Considerado os interesses, habilidades e potencial criativo da criança e do adolescente,

As ações da equipe técnica do PROASF, em consonância com o Conselho Tutelar, devem ser

no sentido de promover articulaçôes que visem a interconecção e integração dos

equipamentos e serviços sociais (da rede pública e privada) na área da educação, cullura,

esporte e lazer:

o junto às escolas de ensino pré, primeiro e segundo grau, mediante o envolvimento e

comprometimento da secretaria de educaçã0, dos profissionais da área do ensino e das

rnstâncias representativas do binômio escola/comunidade (Conselho da Escola, Grêmios

Estudantis, Associações de Pais e Mestres)

- com base em inÍormagões sobre oferta e demanda (regionalizada) garantir acesso às

crianças e adolescentes que se encontram íora da escola; (ação que deve ser apoiada e

garantida pela poder executivo, mediante posicionamento da secretaria de educação)

- com base em avaliaçÕes conjuntas sobre a qualidade do ensino oÍerecido, estabelecer

ações que visem reÍormular métodos e cuniculo;

junto aos equipamentos e serviços sociais - govemamentais e não-governamentais - na

área da cultura, esporte elazeÍ, mediante o envolvimento das secretarias e órgãos públicos

da Cultura, Esporte e LazeÍ, dos agentes sociais que atuam nessa área, das organizaçÕes

comunitárias (associações de moradores, sociedades amigos do bairro, clube de mâes etc.)

com base na avaliagão do nível de atuação já existente (oferta e qualidade) de

equipamentos, serviços e programas na área da cultura, esporte e lazer

a

a

o

a
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ti!i promover a articulação desses equipamentos/serviços/programas sociais com a

escola, bem como a reÍormulação de seu conteúdo programático, de Íorma a garantlr

sua integração no processo educativo.

garantir o acesso das demandas trabalhadas pelo programas Meio Aberto e Retorno

à Família, conÍorme as avaliaçÕes do perÍil e das necessidades dessas demandas e

das programaçôes traçadas pelos agentes sociais que atuam nessa área;

promover, mediante o compromisso do poder público e a participação eÍetiva da

comunidade, a criagão de espaços e programaÇões culturais, recretativas, esporlivas

e de lazer, conÍorme às dern:ndas (idade, sexo, interesse, habilidade e aptidão) e às

necessidades regionais e microregionais

a

:

i

I
I
I
I
;





v ,.

ihP$l[i,,
Acosro í996
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uo Mur,trclno oESÁo PAULI

Metodologia - PROASF

Ao
CMDCA - Sâo Paulo

ReÍ.: Planejamento 1 997

Atendendo ao oÍicio ne 214 CMDCtu96 e oÍício PROASF/044/96, estamos encaminhando
indicadores gerais de trabalho para í997.

ConÍorme cronogrema de trabalho IADES - metodologia -, Íoi encenado o ciclo substantivo -
planejamento (módulo ll, pg. 30 projeto) com a apresentação da parte 1 e 2 da metodologia.
lniciou-se em agosto/96 o módulo lll - ciclo de implantaçâo e controle (vide pg. 30 e 31 da
Proposta de Trabalho).

O ciclo lll - lmplantação e Controle Íoi pensado como processo de estruturação e construção
partilhada, com duração de Í2 (doze) meses. Considerado o início do módulo lll - agosto/96 -
com a construção da Íorma de gestão e detalhamento do cronogrâme de ação que será
entregue ao CMDCA e à Coordenação PROASF em 15 de agosto pare ser discutido, avaliado
e passível de reavaliaçâo conÍorme trabalho conjunto CMDCA (comissões pertinentes e
coordenação cMDcA para PROASF) - PROASF - IADES - coPRocAF, a ser agendado o
mais rápido possível.

Para a execução do PROASF, algumas diÍiculdades interpostas no municipio de São Paulo
dsvem ser de fato superadas:

. a total ausência de vontade politica do executivo municipal ne atenção às potiticas sociais
básicas: educação, saúde, habitaçâo, cultura, esporte, lazer; com o sucateamento de toda
área social- estrutura, Íuncionalismo e Íluxo;

. a diíiculdade enconlrada, até o presente momento, de integragão intersecrelarial;

. a dificuldade exislenle de estrutureção e ausência de instrumentos operacionais aos
Conselhos Tulelares - eixo vital do PROASF.

Deve-se ainda considerar que o processo de transição pare uma nova gestão do Executivo, a
ser empossado em 1997, poderá influenciar o cronogrema de implementação do PROASF.

Assim, mergulha-se em um periodo no qual a únice cerleza é que tudo é incerto. A isso, nem a
metodologia, por melhor que seja, nem e Íorma de gestão - pensada de Íorma participaliva -,
nem o IADES poderão garantir isoladamente, sem o apoio eÍetivo, conlrole e vontade política
do CMDCA-SP, Conselhos Tutelares, rede movimentalista, Fórum DCA e da comunidades
orgahizada. Do execulivo municipal não se espera nada - quem não Íez em 3 anos e meio,
não Íará em 5 meses.

O IADES está sendo tão enÍático porque, até agora, observou-se total incoerência por parte da
coordenação PROASF-CASA que, sem o aporte metodológico, chamou equipes, alugou
casas, comprou mobiliário, completamente à revelia, de Íorma anlecipada e desastrosa -
conlinuada apesar do documento IADES de julho/1996 (anexo) -, em desacordo com s

l2 cjt/
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metodologia e com a proposta que até aqui encaminhamos: discussões em grupo, seminário,
oÍicinas de tÍebelho etc., dentro do principio da construção e gestão participativa.

Assim, como indicativo de trabalho para 1997 prevê-se:

janeiro/Íevereiro 97: algumas regiões implentadas, monitoramento e desenvolvimento de
novas estratégias;

março/abril/maio 97: ciclo de avaliações para coneção de rota, controle de qualidade e de
eÍetividade, e controle de metes;

junho/í997: final do trabalho - relatório circunstanciado e seminário de encenamento,
quando espera-se que o PROASF e as redes estejam estruturadas e em Íuncionamento,
com condições de autogerir-se.

ffi

Para o cMDcA - tem que ser pensado para a LDo e para o orçamento de 1g97:

= Verba para: bolsas de estudo para crianças em situação de risco (cle rua) e preventiva;

= FUMCAD: em condições de agilização para implementação do PROASF e de oulros
projetos do CMDCA-SP;

= Eslruturação dos Conselhos Tutelares: estrutura de trabalho operacional, remuneração e
assessoria.

Como sugestão: o PROASF alugou 10'casas" que poderiam passar para outra instância
do Executivo - secrelaria - e alojar bem 10 conselhos Tutelares, ume vez que, pela
metodologia, as 'casas'só poderão ser iniciadas quando a retaguarda estiver estruturada, o
meio aberlo trabalhado, o conselho tutelar estrulurado, as cartilhas da melodologia
trabalhadas, a organizagão da gestão regionalizada estruturada etc.

São Paulo, 12 de agosto de 1996

uJt
Cacilda M. Asciutti

Coordenação lADES

)bb

clc para: Coord. PROASF/CASA
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São Paulo. 09 dc jullro dc 1996

CMDCA. SP

Rua da Figueira. 77 - Sala 305
Casa das ltetoías
Pq. D. I'edro ll - São I'aulo - SI'

At.: Mesa Diretora
Pres. Prof Nancy C. T, Muniz Ventura
Vice-Prcs. ProÍ" Stella Graziani

Ilm fase de Íinalização do Módulo Il da metodologia PIIOASF, o IADES considcra que para

execução articulada dos Programas e Ações c conseqüentc irnplantação qualificada do

PROASF algumas intcrfaces de trabalho são urgentes c necessárias.

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTER, cnr

termos de fluxo de informações e de trabalho conjunto, tem oportunizado atuações isoladas c

paralelas, que scgundo avaliações da Equipc IADES de metodologia, potlerão cornpronletcr o

próprio programa.

Nesse scntido, temos observarJo algunras açõcs quc não correspondcnt ao l)rogranta aprovado

pclo CMDCÀ-SI) cnr 1995, tanrpouco aos critérios c cstratégias da trtctodologia atc aqui

dcscnvolvidos pclo IADES. São cssas as ações:

L O aluguel de "casas" nas regiões.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção de profissionais que deverão

compor o quadro proÍissional das "casas".

3. A deÍinição do número dc proÍissionais e vcrba ntensal por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma IADES com qualidadc c pcrtirrência científica,
discussões em oÍicinas de traballro com C.Ts, entidades e comunidade, o IADES aprcsentará a

nrctodologia, os critérios c justilicativas dc forma pedagógica para as ações I'I(OASF, só ent:-to

a Coordenação PROASF em conjunto conl os executores estará enr condiçõcs de implantarunra
política pública integral e irrtegrada com relação às crianças c adolcscctttes etn situação dc rtta.

Qualquer iniciativa enr sentido contrário pode distorccr a inrplcmclrtação conscqücnte de unt

projeto cientillcanrente deíinido. Todo processo e acúmulo alcaltçado cstarão prejudica«los.

Assim sendo, solicitamos quc essa coordenação aguarde a ntetodologia que estamos ultintarrdo.

Atenciosamente,

RECEBIOO EM. iCr-ol-rSE

.r',1

c.c.: - CAS^/GEMINTER . Á/C.: Sra. Luciliu dc Loclmnnn
- MINISTEIUO I,ÚBLICo - Á/C.: Dr. José Novaes
- FORUM MUNICIPAL DCA - Prof Terezinha llelena cle Álnrcida
- PROASF - Coordenação - Á/C.: Dr. Rubens de Álbuquerque e Sra. Marly Villa

YI

rF"'
C. M. D. G'4.-.-'-Ç*f--

Rua Alice de Castro,47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015-040 - Fone/Fax: 5754250
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PA.ULO
PROCUI(^DOlu^ GER^L DE JUS'l'lÇA

São Paulo, 12 dejunho de 1997

Prezado(a) Senhor(a):

'fernos a horrra clc convidá-lo(a) para a AUDIÊNCIA
pÚnUCA quc a Procuradoria-Gcral dc .lustiça rcalizará conr a Ílrralidadc clc

debater e colhcr sugcstões sobrc o projeÍo de progranm dc oíendinrcnlo u
nrcninos e nrcninas de rua da cidode de Sfro I'oulo, aberta à participação dc
nrembros do Ministério Público, integrantes da I'}refeitura Mutticipal de São

Paulo, Colcrrdo Conscllro Municipal clos Dircitos da Criança c do Aclolcscctrlc,
Consclheiros Tutelarcs, organizaçõcs govcnranlctttais c ttão-govcrnatttcntais c

cidadãos interessados no assunto. O evcnto ocon'erá tto proxitno dia 23 de
junho, no período das 9:30 às l3:00 horas, no Auditório do Mirristerio Público
(salão azul), situado na rua Líbero Badaró, 600, 3o andar. Gostariatnos, aittcla,

de solicitar a colaboração de V. Sa. para a divulgação da audiêrrcia pÍrblica,

convictos de que a anrpla participação da cornunidade etn rttuito contribuirá
para o escorreito descrnpenlro das lunções clo Ministerio Pirblico.

Paulo forrso Carrido dc Pau

Procurador de Justiça Coordcnador do Centro Apoio Operacional das

Promotorias de Justiça da lnÍZlncia e «la Juvertt
DeÍiciência

e da Pessoa Portadora de

.I

,l ,b
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c:EN'l'llo l)li r\l'0lo OPEll,,\(lloNr\L DÀS l')ltol\'lc)'I OltIAS

DIi.!llsT!(l,,r Drt INltriN{:l,A !', llA Jl-lVENTt{l}!'l

A\/tsos DE o?4l7/e?

N" 313i97 - PGJ

() t,RocttjRADOlt (;t,:tt^L DE .'t,sTlÇr\, _rro uso de suas ntribrtiç[rcs l1:gtris-,c pôt

s,licituçiio do coolcler*,ic,rl.iu C*ntro de rlpâio C)Fcraciorral tla lrrtãncia r'clrr Jtr'etlltrtle e clir

r)esst)n p'rtatr,r;r rle r)eliciê,cia. D,ui*ii'i;À rirl,-l A!i()Nso G.'tElilDo t)[ P'q!]!"\í'
Ar.I!.LrA rir:r: firi ,rnriro,í0.',i"'ãia'il ,J.iii'ir,n a* rçql. Ar:r!iôn'li:r iiriiilit::. (r(rrl a il;iniirintir'

frtfi.r"i;i..";'lh;;r';;,sil;.;";;ür;;l;;;j.* cte pr:.,grnrrrir. de atendirrtctrtt:r rt rrtettirt'rs e

;,;;;;; à. rua cta ci,rã,iE àà'.{ào-Éãr,to, .i4uiesu,t,o d püblicnd. a seguir:

'l'litUvt() DE A t' Dtí:N(:lA I',Ú OLI(:^

Ern atenclitllcnto a convite dn ['rocuritdoria-Gcral de Justiça c por inisiativa clo (lentnr tlc

;;ri"'Operacional dus pronrotorias de Justiça cla lnfância c cla Jttvcnturlr: e tla I'cssoa

p.rlador.a cle DsÍiciência. trenr conro dn Promotoria de Justiç.a tlc Delcsa clo.s Dit'r-'itos l)ifirsos

e (loletivos cla Inffinsia ç da Juventude da Capitnl, realizou-se, atts t'iltte e três'cias do rtlês dc

.irrrr6o de l.ÍrÍr7.,,u *.liirriu clo Minlstério püblico rlo Estacltr cle Slio l'attlo. sito à nra l.iltett'r
'ila.jnr,:. 

rro 600,3o rrndar. a presenre Al,,DlÊNCIA t'tJBLlCA. cortt a lirrulitlatlc dc dehaler e

coher srrgcslões sobre o projtrto «le prograrttu tlc atcntlitnrrnto a tncltitttrs e ntcnittas tle rtut da

cíclacle 4c-Sâo paulo..,r,i,,ipnrticipnçikr tle rrrornbros clo N'linistório P[rblico. itttegrarrle:; cla

prelcitura tvlunicipal rle Sào Puulo, inerntrros clo Corrselho lvlurricipal tlos Direitos tla (lritirtça

e do Aclolesccnte e dos Conselhos'lr,rtelarcs, panicipantcs tle organizações goticrllAlltentai.s e

nào goverlanrentais, bcrn corrro çitladãos interessndos, A audiência foi presrrdirla pelo Dr.

paulà Atbnso Garrído de Paulo, DD. Procurador de Justiça. cotn a colaboração clu Dr.

Ittaurício Anronio lübeiro [-qpes, DD. Promotor de Justiça, contnndo conr â DresenÇa do Sr'

Udo Bock, represcllnlrte do tlrriceÍ, Vercndora Aldalza Sposnti, Proth. Iit;tcln Craz'iani'

prcsidente em excrcic;o dç Çonselho Municipal dos Direitos rla Crialrq:a e dQ Atlolescente,

podrr: lrlínio possobonr Presirlente rlo CONDECA. Dra. Francelina ,Xavier Fernanrles'

reprcsentante da lrrefeitura lMulricipal da Cidnde rlc Sâo Paulo, Dra, l{cloisa Atttt:ttia Barreira

de Souza, DD. lo. Prorlrotor cle Jrrsliça tll lnfâncin e da Juventudc cla Capitnl. Srl. Maria do

Rosário l-eite Cirrtra. representanclo a Pastorat tlo Mcrtor. Sra, Cacilth Ast':iulti. do lAt)E§.

Sra. Natrila di Bact:rrin. represcntando o Secretário de FABES. Sra, Mariiilta Clalvalho,

rcpresentanclo o Depurn,Jo Eitaclual Paulo Teixeira. Prota. lrandi l'et'eira tlo IEE-PlJC, [)rtr.

Frârrciscn Oliveira, Secrctlrin do Consetho Municipal dos Dircitos tln (')riança c dtr

Adqlesccgte, Sra. Ir.laria Isabel Calil, rcpresentaudo a f)eputada Estadual N{aria Ltrcia Pralrcli,

Sra. Marilia Vileln, replcsentRndo a Secretárin Estadual da Crinnça. Fanrilia e Bem E,sr'ar'

social, proÍh. Marra Teiczinhu Goclinho. Prescntes, ainda, o Dr, Eduord«l da §ilva, Prcsidentc

tla yEDEIü, Sra. Cetiu lrecci rlo l'rojeto Travessia, Prof. Benedito Rodrigues clos Sanlos,

corrsultçr.clo tJNlCEf e ex-presidento do l\4ovinrento Nacional dos Menittos e t\'leninns de

Rua. Srn. Etoise lvlarrortt. repre§e'ltündo o Deprúado- l-lslarlrrnl lledro'Dojl'::ri""§rç'"'Roe::::::::-l'"'
Ilel.:eâ;íi!::'.i!:-::-.h;lif. *'Ye,ya.j.-.:i3 ri::r i:ír:;ii;:l;-§:':l:"T:',l,rcziiii,;r iiuiçrrrt iviurtins AinrgitiA;'-'- "

represenlnndo a Suh-conrissào de DeÍesa tlos Direitos cla Criarlç.l c.dos '4t!clesce:itç3 rlii '
íiAFJ,,§H. contando^se,.aindn..ootu.l.l1Éseilf*deto'ics ús i;i:rtil:iprÍntcs i'üniiiiadcrs ira'itsta tie

presença anexarla Bo l,re$ettte tertno. ': a'
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CENTITO DU /TPOIO OI'ERAC:IONAL DAS PROI\I0,I'ORI'ô'S

DL,L)S[içn D^ lNlfÂNCIA lr DA 'l[l\/llN'l'tll)E
lrriciirtltlsç15lln[nllratltts.tlSr,.I,rcsitlcr.te.*1,Ô*osnlotivosctart'irlizaçilr.ltlrrautlitirtt'iit.
lristoriarrdo o qu**,ao ,óf, o ótiça dos irrt rtiro, ir.plementaclos ,clo Ministéri. Pu'lico

visarrrr, c.nrperir u pr*i.i,,,.u a criar 
""r";rü;r,a_espe.rrfrco 

crc arentlir,errl'a'lcttitros e

rnenirras de rua na capirar. Enr seguicra, iir[ir ,ió,*. Frá,cclirrn Xavier Fernanrlcs exporrdo .s

,rincipais .s,ectos aJpioj.fu, .,rio.ri,,f.i.-1'o' t"'ito havia sid. previatlrcntc clistrihuida' a.s

participa.rer. O Sr."it.Jü.tt.-'rf,i,, ^ 
paluura nos particil:;rntes (lue sc ttlattifcstararll'

upreserttattdo sugcstõcs ao pro.;tttu'

O presiderrte d,s traL.,alhos ievol""tr a pitluvra à rePresetttante cla tvlunit:ipali<lOde" qtte

esclareceu algutnns d1s {úvicla, ,' qr.,ttes levantaclns e agradcccu.a pOssihilidackl tlc

nralifcslaç§o no event(t, parnbenizando o IMinistcrio Público pela oportuniclade dc cliálctgc'

pediu a palavra o Sr. l,jcl, Bock, ,.pr.r.n,^nte do uniccÇ pnra clizer que'. prlr iniciativa do

Ministério P(rbtico, qttc fcz nrais clo que suâ obrigação qtre.é prolllovcr-a defr:sa judicial clos

,ireiros das c.rianças e arlolescerrle§, pt"lri;i;t.I" ãttl fo* tle participoçito :!-:l"ieda(le 
t)ivil'

aqtri hoic Rparentcntenle lrascetl ,',rn pua,o para atendilllento n nrcniiros c lttcttittas tlc rura dtr

quat Sâo Paulo .r,urà tão necessitado. ocorrência «;trc clc stúda c cliiu 
11n1'l.t.'1"::'' 

destacit

Tomando a palavrn o sr. prcsidcnre rrestrctru , pi'neirisnr. <ra presente i.iciativa, que

representa passo imp,rluntc «lc npro*iriinçitn ,fn Mirristerio Pirblico colll n societlade civil

.rgarriznrrn, possr'er $penns ern thce on-iiiriiti.,n du. atunl pnrcurirtrrrrirr'Gernl de Justiç:a de

clertroCrAtiz.açãO da inStitUiçiiq, agrAtlec.u n 1""r*"ç" tle ttxltts e deu ptlr eltcerrnda a sessàu'

l,rrr rlen'adeittt. cpltsigtle-§e qlre a Velcadgla Aiclaiza S1lçsati' O tvlovinrcnto Nacional cle

Meninos e Meninas <le ltua-clorilissãQ Estadrral tle sào l'aulo e n deputada estadual lvlaria

Lucia Prandi apresental'ant doc.tttttclltos contendo sr.rgestões' que foram anexados à pre§Bllte'

A Sra. Cacilda Asciuti apresentotl exetttplnr dd doctrnrcirto dettotrittradr) "CristtçilS c

Ad0lescentes em situaçr1o de Rrra e rra Rua irtl MuniCilliO tle são puukl -.|'nriet0 lntegraclo -

planejarnerrrt, e nçai, -'Merorrologia. Mtiduro IlI- agoito rle rgg6", ern 43 laurlas impressas,

que já c0nsta ,1,,, u,,tos tla açiio-civil pública enr qrrestüo (p«tc' 88i95 tla Yara Ccnlrfll dn

lnlãrrcin c Juventude da Clnpitnll c ti ito pt.no conhecinrônto cle' todos os tncnttrro:; clo

N,linisterio público crrvolvidos no ;lrcscntc onso, nto porquo §G trrls dc tloountcnto ccntrttl nn

chanrada 
..rnetodoirgiu aã prànsf'. Roi luritada, aiirdn, a transcrição das sugctitõcs

aprcscntadas no Prcsiãente da mestl, po, 
"sc'ií,r, 

pclos pnrtioipantes d. nudiência pirblion'

para corrsrar e rendo sldo deslgnada para secrerarlar os rratlalhos rÍa píesenle seçâo ptih'licn'

eu. , vorttri it, :rr,t.aã ua"iruOn, prourourro de .lusliça, lüvrtt a prcsenle AT'l\ tle

iüu;rNcin"üú:ur,rc:A. n qunr vai asiinnrru, junranrcnrc conr o Doutor paulo At'lrnso

carrido dc paura, D.D. procurador d; J;rti;; á pr.esiderrre da seçào pr'rbrica .ra havicla

t
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Ata da Reunião Extraordinária do c.il.D.c,A. de 21l',O2 '2'OOO

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de 2.000, às th4Qmin, no Palácio

das Indústrias, Gibinete do Prefeito, Salão Azul, teve início a reunião

ãxtraorOinária'do CMDCA. O presidente Djalma Costa cumprimentou a

todos os presentes ã Jm seguida convidou os conselheiros municipais para

compor a mesa, bem como, os promotores- presentes: Dr 
. 
Clilton

Guimarães dos sântos, silvana Buogo, Moutari c. souza, e agradeceu a

ã*iéãçãáe-todoi oi darticipantes dã ieunião, nomeando os seguimentos

presentes. em seguúá, o -piesidente 
passou a palavra para o Sr' Walter,

conselheiro trtuiii'ãã'Se, para que o mesmo pudesse falar.sobre o

resgate do programa PROASF - Riograpa de Orientação e Apoio Sócio-

Familiar. O Sr. úàtt". falou da impórtância e necessidade do programa

;il ;-cri1Àias e os adolescentes da cidade de São Paulo, uma vez que

foi constatado o maior número de criança e adolescente de rua e na rua'

Sihração em que se encontram as pessãus que vivem na cidade de São

paulo. O Sr. O5aíma disse a todos os presentes que a pauta da discussão

foi uma solicitaçáó-Oõi-representantes da sociedade civil que atuam na

área da infância ã juventude e que importante que todos os presentes

soubessem. Em seguida, p"rrou-á-pàt"it, a Sra. Cassilda, responsável

pela elaboração do programa PROASF. A mesma fez um apanhado geral

sobre o programa fata-nao da metodologiia, pedagogia e.-filosofi.a para

implantação na ààaOe de São Paulo e mãncionou os conselhos tutelares'

as casas de passagem, a bolsa-auxílio do Programa Educação-Cooperativa
para ajudar os uãõÉté"ntes exdúíáos da sociedade, b9- como,.ajuda de

custo aos seus familiares. r-emuioú, áinou, do acordo que o Ministério

público fez com o o<ecutivo : Prefeito, e _afirmou que os programas

existentes hoje na-cidade de São Paulo nào têm nada ver com o PROASF'

Agradeceu pelo convite e a oportunidade 
'de esclarecer a respeito do

pROASF. O conselheiro DJalmu pàtto, a palavra a Sra. Terezinha Helena

Martins rumeiOâ, ãuã ielembrou os momentos de luta junto aos

envolvidos na área da lnfânci" " 5rr..,tude, no espaço do Palácio das

ilõ;ü-áô-.**rneiro DJalma lembrou a mesma que o temR-qe1a curto

;;;ã'fif,r;; direto ao assun[9 ÉCoasF. I Pr.1. 
rerezinl'rg[ralou do

acordo que o úinistério Público fez com o Prefeito puf_::T3,lt '*u
deliberação do CMDCA e sem convidar o mesmo e os responsáveis pela

elaboração do Programa e que o Conselho não pode deixar parado este

programa, bem .iló, o dinh"i.o do FUMCAD Fundo Municipal da

Criança e do Adolescente. I áesma denunciou a inauguração de um

prog.áma em LB/0212.000. Disse, ainda, que é totalmente ilegal e que
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esperava sair da-rãuãiád-cóm um encaminhatatl ^:!3tL ^t9!:t'to 
e

oUietivo para a imptantação defato e de direito do PROASITP 9:ntelheiro
Oját-a passou a patavrá ao promotor da Vara Central da Infância e da

lúventude - Dr. CIilton, que iniciou sua fala agradecendo o convite por

poder estar contribuindo para o esclarecimento de todos os presentes e

envolvidos na área. Denunciou oS progÊamas que estão surgindo na

cidade de São Paulo sem passar pelo'CMbCA e sem o conhecimento dos

conselhelros. Em seguida, mencionou alguns destes programas e onde

estão implantadôt, ,-* é no bairro das Pãrdizes e o outro na Estrada do

M,Boi Mirim. O mesmo disse não estar criticando a secretária Alda Marco

Antonio, mas O que estava acontecendo era um verdadeiro absurdo e

quem no rlomento está com proposta paP trabalhar com criança e

adolescente'rna cidade de São pauio é a própria Polícia Civil p MIillZ:
Guarda Civil f"feirãpofitana e falou que é fundamental para o CMDCA

jarantir e fazer cumprir as dellberações e que era impressionante como

era desrespeitadí na cidade de Sãb Paulo o trabalho do Conselho' A

Conselheira trmã Míriam cumprimentou e agradeceu a presença de todos

na reunião e falou que estava estarrecidà e escandalizada em saber,

através do D.O-M. - óiatio Oficial do Município de O4/O2/2O00 - e Metro
.News de 18/02l?looo, que falava sobre a inauguração.de abrigos para

trinta e setenta adolescentes; primeiio por não respeitar a Resolução

4zcMDcA que falava sobre o número de crianças e adolescente em

abrigos; ,"g,rnáoã fui*t etária estava sendo desreÁpeitada,-pois era de'7

a 18 anos u nu Á"ioüiãtà determinado que seja de 0 a 18 anos' Falou,

ainda, que os abrigos inaugurados não têm registro no Conselho e que

não estava ralanãô-6" p"rrõu da Secretária Alda Marcoantonio, rÉas, sim,

áa ação praticada por ela e que a Secretaria de Assistência Social - SAS

não estava úpeitanAo as colegas conselheiras,- representando no

colegiado a SeCrdtaria referida. Dissi que era impossível falar do PROASF

e não falar do FUMCAD, uma vez que todos os programas precisavam de

dinhelro para vlablllzar os programas e lemblou os pre-sentes que no ano

de 1997 toram- qi milhõei dé reais, em 98 15 milhões e em 99 15

milhões e que este dinheiro não foi gasto na grande maioria de seu valor

e que para o ano 2.000 o CMDCA àeliberou mais 2smilhões e cinquenta

mil reais. Porém a Secretaria de Finanças propôs aos vereadores um

corte, o que foi acolhido pelos mesmos e foi aprovado somente 5 milhões

de reais. Finalizando a consetheira convidou a todos os presentes a

acompanhar as reuniões do conselho, pois é muito importante a

partiàpação de todos; quanto ao acordo do Ministério Público com o
Prefeito ela disie qr" ó Dr. Clilton fatou na última reÚnião de L4lO2 *todo

acótãã sO funciãã quando dá certo, mas quando não atende a uma das

partes pode iãr 
-romplOo". O Dr. Ctilton concordou com a fala da

conselheira. A Conselheira ainda falou que não era demagogia, nem
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buscava Cargo, era apenas a fala de uma pessoa que tinha 11 irmãos,e de
vivenciar o desrespeito com a criança e adolescente na cidade onde todos
os presentes moram.ÍO Dr. Clilton pediu para fazer uma proposta de
encaminhamento, pois preCisava se retirar da reunião devido a

compromissos já marcados. O Conselheiro Djalma pediu a todos os

presentes que deixassem o Dr. Clilton falar a proposta uma vez que o
mesmo precisava se retirar e logo em seguida, todos poderiam apresentar
suas propostas e que fizessem a inscrição com o conselheiro Uribatan.
Jusüfiçprl, ainda, a ausência do Conselheiro Flariston Francisco da Silva -
DEM.fb Or. Clilton falou que a proposta de encaminhamento era da

Consáheira tutelar Isabel e que saiu em uma reunião. A proposta é

formar um êomissão com representantes de vários segmentos e que teria
um prazo de 30 dias para a conclusão e implantação do PROASF. Lembrou
que pode propor ao Prefelto a revogação do Decreto que trata do acordo.
iaso a resposta seja negativa, palsaria para uma ação civil pública. O

Promotor pediu ticehça e se retirou. Em seguida, o Conselheiro Djalma
perguntou aos preseátes se existia outro encaminhamento diferente da

broóosta feita peto Dr. Clilton. Não surgindo nenhuma proposta, todos
concordaram com a proposta felta pelo Dr. Clilton. O Conselheiro Djalma
informou que serla publicado no DOM oS nomes dos que formariam a

Comissão e os trabalhos devem iniciar em 28102/2000 na Rua da Figueira,
77, sala 305, Parque Dom Pedro II, às 14 horas. A Conselheira Nanry
reafirmou o interesse do Secretário da Educação em resgatar o PROASF

perante a grande impórtância que o meslno tem para as- crianças. Nada

mais havendo a se tratar o presidente encerrou a reunião agrddecendo
todos os presentes, e eur Vitelmira Alexandrina da Silva que lida e

aprovada .vai por mim assinada e pelos demais conselheiros que
pârticiparam desta reunião além da lista própria: Odette Vieira, Cláudia

Lelles de Almeida, Olga Luisa Leon de Quiroga, Ermelinda A Gardenghi
Suiama, Maria Antonú .Marques, Nancy Caruso T. M. Ventura, Heloísa

Maia de Oliveira, Samira Hamud M. de Andrade, Rogéria P. C:.Santos,
Simari S. Arruda da Silva, Lucy Haddad, Abibe Cohn e Valdir Lima

Cordeiro e Alice Aparecida dos Santos.

RuadaFlguelra,n.oTT-sala305-ParqueD.Pedro-II-cEP.03003.000
Fones: zeté-goil rs' 2287l2liq - 227'6s7:-(dlr'/fax) i
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,,t--. í- t-t
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D]ALMA
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Titular: URIBATAN ROSA DA SILV

Suplente: ERMEUNDA A GARDENGHI SUIAMA
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Ofício n.o LL ICMDCA/OO

São Paulo,27 de rnarço de 2OOO.

Prezados Senhores

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA, acolhendo sugestões da sociedade e sentindo
a necessidade de colocar na pauta para discussão: PROASF e
Resoluções aprovadas nas Conferências Municipais.

Dia: 03/04/O0
Horário: 09:30lrs

,-" i?.Tlif3[]:,:i3f':1" andar anexo G
f'

Sua presença é fundamental para a construção
da Política da Infância e Juventude neste Munícípio.

Atenciosamente.

/

F DJALMA COSTA
Presidente - CMDCA

Rua da Flguelra, n.o 77 - sala 305 - Parque D. Pedro II - CEP. 03003-000
Fones: 3315-9077 rs,2287 12324 - 227-697L (dlr./Íax)
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pREFETTuRA Do MuNrcÍpro or sÃo PAULo
CoNSELHO MUNTCIPAL DOS DTRETTOS DA CRrANç.4

E DO ADOLESCENTE

Ata da Reunião Ordinária do CMDCA de O3.O4.OO

Aos três dias do mês de abril de dois mi!, às 10 horas, no viaduto
Jacareí, 100, 1o andar, anexo G da Câmara Municipal de São Paulo,
o presidente Djalma Costa iniciou a reunião cumprimentando os
presentes e deu as boas vindas a procuradora da República, Dra.
Eugênia. Fez um histórico em relação ao Programa Proasf e em
seguida leu o nome dos relatores e coordenadores do grupo que
está fazendo o estudo para resgatar o programa Proasf. Em seguida,
passou a palavra para a Conselheira Nancy e ao Conselheiro Tutelar
da Sé, Sr. Walter, para apresentarem o estudo realizado até a
presente data. A Consetheira Nancy leu o relatório elaborado pela
Comissão e entregou para ser anexado a ata cujo título era Relatório
Proasf Frente Análise de Documentos que fo,'mam o dossiê 2000. O
Sr. Walter falou que faltou a segunda parte do acordo realizado
entre o Ministério Público e o Prefeito além de outros documentos.
Fez um protesto sobre o grupo de trabalho que era de
aproximadamente 30 pessoas e so restaram 5 até o final da
conclusão do "dossiê 2000". O ex-conselheiro Lourival, como relator,
fez uma explanação dos trabalhos e justificou a ausência da
conselheira Ermelinda que se encontra afastada por motivo de
doença, o mesmo ocorrendo com a Sra. Cacilda. O ex-conselheiro
loão de Deus interviu na fala do Sr. Lourival chamou a atenção
dizendo que é este o momento de debate sobre ,o relatório
apresentado e que deve convidar outras pessoas envolvidas e
conhecedora do programa Proasf antes da conclusão final do
relatório. A representante do Fórum da criança e do Adolescente,
Sra. Terezinha Helena Martins Almeida lembrou a todos da
importância de contribuir para resgatar o programa proasf e que
deseja a participação de todos os atores envolvidos no programa
Proasf. o sr. Lourival quis saber porquê o conselho Municipal não
participou da audiência pública que foi realizada ncj Ministério
Publico. A conselheira Irmã Míriam explicou a todos que o conselho
não possui documentos que tenha sido corrvidado a participar da
audiência pública. Informa ainda que não existe no documento do
acordo a assinatura dos Conselheiros e quando foi informado ficou
perplexo e sem ação uma vez que o Ministério Público é parceiro do

Rua da Flgueira, n.o 77 - sala 305 - Parque D. Pedro II - CEP. 03003-0OO
Fones: 33tS'gO77 rs. 2287 /2324 - 227-6971(dir-lÍax)'.§/
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

coNsELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA
E DO ADOLESCENTE

convidasse todas as pessoas que participaram da primeira reunião,
que está participando do resgate do programa Proasf foi aceito
pelos os Conselheiros e o Conselho Municipal ficou responsável para

convidar as pessoas para a reunião do dia 08.05.,'A estudante Isis
falou que nesta géstão os conselheiros devem fazbr um documento
levantando todos oS documentos do CMDCA e deixá-lo para os

conselheiros da próxima gestão e perguntou a respeito cla inscrição
das entidades para participar do processo eleitoral. O Conselheiro
Tutelar Marcos, da Vila Mariana, falou que está havendo embaraço
nas atribuições, por ele ser funcionário público municipal. O
Conselho Múnicipal já enviou ofício a Secretaria da Educação para
que pudesse liberá-]o da função que o mesmo exerce na sua

Secretaria sem prejuízo de vencimentos e a resposta da Secretaria
foi que liberaria de suas funções com prejuízo de vencimentos. O
Conselheiro Djalma falou para o conselheiro Marcos que procurasse
uma assistênéia jurídica para tomar as providências que lhe é de

direito. A consélheira Cláudia pectiu para constar 'em ata a

justificativa da sua ausência na reunião do dia 22.03já enviada para

o Conselho via fax. A Conselheira rogéria pediu para constar em ata
ausência na reunião do dia L3/03/2O00, pois estava participando de
um evento cgmemorativo do "Dia Internacional da Mulher", trabalho
desenvolvido pela Coordenadoria Especial da Mulher. Nada mais
havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12h30min. Eu,

Vitelmira Alexandrina da Sitva, lavrei a ata, que lida e aSSinada, vai
por mim e por todos os conselheiros presentes assinada além da
lista própria. Participaram da reunião os seguintes conselheiros:
Odette Vieira, Maria Antonia Marques, Cláudia Lelles de Almeida,
Nancy Caruso T. M. Ventura, Djalma Costa, Samira Hamud M. de
Andrade, Olga Luiza Leon de Quiroga, Rogéria P. C. Santqs, Uribatan
Rosa da Silva, Abibe Cohn, Teresinha Colaneri dos Reis. São Paulo
03 de abril de 2000.
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Ata da Reunião Ordinária do CMDCA DE O8.O5'OO

Aos oito dias do mês de maio de dois mil na Câmara Municlpal de São

Paulo, Viaduto Jacareí, 100, 1o andar, Anexo G, às 10h10min, o
presidente Djalma Ccsta iniciou a reunião cutttpritnentando os presentes e
enr segulda, ?alou sobre o ocorrido na assembléia setorial do Segmento de
Defesa reailzado no dia 07.05 em Santo Amaro e que se chegar ao

Conselho Municipal qualquer comunlcado sobre os danos causados na

assembléla setorial serão responsabillzados os Sres José Roberto e Mauro
que terão que pagar oS danos causaclos e que o setor jurídico do
movimento da Centr-al dos Trabalhadores iriío tomar as providências
legais que se fizerenr necessárias. A Corrseltreira Odette compiementou a

fala do conselheiro Djalma dizendo que os iires. losé Robefio e Mauro
Alves da Silva falam que as ações do Conselho lrlunicipal são erradas e
imorais e que está na hora de se tomar uma providência, entrando com
unla ação ou urra represente,cãc'. Corno cottclusão deste assunto,
qualquer reclamação que chegar ao CMDCA, etn relação ao ocorrido, serão
responsabilizados os Sres. José RobeÉo e t,lauro Alves da Silva. Em
seguida, o Conselhr:iro Djalma solicitou urn rninuto de silêncio em
homenagem a Cacilcla, membro do Instituto IAfrES, em virtude de seu
falecimento, que tanto lutou e foi urna guerreira na questão dos Corrselhos
e fez uma leitura oe algo escrito por ela "sottre outros quinhentos". Em
seguida, para finalizar a home,tarlem o presidente leu uma mensagem. O
Conselheiro Djalma colocou i s dificuldades gue as entidades estão
enfrentando para renovar seus c.\nvê:nios junto a Secretaria da Assistência
Social porque em alg'umas SAS-R rgionais estão e:<igindo que as entidades
cumpram a ResoluçEo 17 e solici ou ,Jos consellreiros para marcar uma
audiência com a Secretária, um en riar um ofír:i,r ou um comunicado para
ser publicado enr l-)iário Oficial dc Mrrnicíp'io para não prejudicar a
renovação dos convênios com as entrdades. A Corrselheira Ermelinda falou
que a Resolução 47 não foi feita para prejudicar as entidades e'propôs que
cada entidade pro(:ure o corrselho l,luniopal para falar 'das suas
dificuldades junto a liecretaria tle Sl\S. Concruindo o assunto foi decidido
que o CMDCA fará r.rm comunic;rdo a ser pul.rlicado rro DOM e um ofício
para a Secretária rie sAS. [:rÍl serguida, a sra. Terezinha Helena,
representante do Forum Municip;,1 de Defesa dos Direitos da Criança do
Adolescente, falou que esl)erava encorrtrar na ;rauta cla reunião a minuta
de resolução sobre :r FEBEM e esÊ,ererva aincla c;ue Irmã Miriam falasse
sobre o assunto, un'a ve:I oue,r Rr)s.3 do Ccrnctco havia falado sobre o
assunto da Resoluçãc, coÍr a Irrni ívlíri,lm na r:uniãrr da últimã sexta feira
na Câmara. O Consg,\3i-rr l)jalmai respr:ndeu pergurrtando aos ,
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pREFETTuRA Do MuNrcÍpro oe sÃo PAULo
coNsELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçI\

E DO ADOLESCENTE I

coordenadores das comissões se tinham cópia da minuta de resolução. A
resposta foi negativar. O conselheiro Flariston Fràncisco da Silva - DEM

fallu que seria melhor que todos os conselheiros componentes de suas
comlssões deveriam ler a minuta de resolução e depois votar a mesma. A
conselhelra Irmã Mírlam falou que a minuta de resolução Já havla sido lida
na reunião do dia 03.05 para todos os conselheiros que estavam
presentes e que foi proposto uma revisão mais profunda na referida
minuta. Falou, alnda, que a Sra. Terezinha Helena estava solicltando a
posslbllldade de aprovar a resolução nesta reunlão, visto que a sltuação
tem se agravado em relação aos adolescentes da FEBEM e que todos os
presentes querem saber quando o Conselho val aprovar a resolução. O

conselhelro DJalma falou que está marcada uÍna reunião para o dla 15.05
para aprovar a minuta de resolução sobre a FEBEM. A Sra, Terezlnha
helena falou que está muito longe e que piecisa ser aprovada com
urgêncla uma vez que cassaram a limlnar que estava prolbinciu a ida dos
adolescentes para o Cadeião de Parelheiros. O conselheiro Djalma propôs
ao colegiado que se reunam extraordinariamente no dia 10.05 para
atender a solicitação do Fórum t4unicipal cJe Deíêsa dos Direitos da
Criança e do Adolescr:nte para discutir e açrrovar a minuta de resolução. A
Sra. Terezinha Helena falou que faz mais de dois meses que soliclta
provldências sobre c assunto. Ficou marcada urner reunião extraordinária
do CMDCA no dia 10.05.00, às t0 horas na sede do Conselho. A Sra.
Adelaide falou que o$ prornotores estão solicitando ajuda para, não delxar
implantar outras unldades da FEBEIVI na cidade de São Paulo. O
conselhelro Djalma Íalou que o ofício enviado pelo Fórum Municipal se
encontra no Consellro e não faz dois meses que clregou este Qfício. Disse
ainda que não gosta de ser pressionado, poil; a resoiução tem força de lei
e precisa ser bem ,=laborada. As 10h40min o presidente convidou os
conselheiros Dem e Abibe para coc,rdenar a reunião, pois teria que se
retlrar para sua vi3,;€rn e passou a presiclência para a vice-presidente
Abibe Cohn, que na ausência do presidente responderá pela:presidência
do Conselho Municiperl. A president€ €ÍTr exercicio, Atlibe Cohn, convidou o
S. Lorival Nonato, relator da cornissãi. !_e Estuclc djl Prograrna de.
_Oftçnteçêg e 

^pgl_o 

§éqto familiar' - -PROASF latravés da Resõ!úSo'no rZ
do CMDCA), para apresentar o relatório dos estudos realizados até a
presente data. O mesmo fez a leitura do relat,rrio do estudo realizado até
a presente data. Ern seguida, a corrselheira Errnelinda tomou a palavra
para continuar lenoo documento que r:ita o que se tem feito no CI4DCA.
Na realldade o PROASF foi executaclcl durante um ano e gastou-se
dinheiro e logo apos foi interrompiclo. r\ estudante Isis tJisse que é preciso
um levantamento, pcis há três o PROASF seria irrrplantado e não foi,
precisa saber qual o número de crÍanças efeti'yas na rua, e se dirninuiu
ou aumentou o núnrero. A conselheira lrlancy oisse que precisamos
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solicitar orieirtação da nova comissão de estudo do PROASF, como estão
as crianças hoje e qual a demanda hoje? Pois o PROASF terminou
exatamente na hcrra em que surgiu o Projeto lrlenino e Meninas de Rua;
resta pesqulsar o tipo de clientela que val participar do programa. Como
dar prioridade ao PROASF? Quem vai tazer o levantamento Dessa
clientela? E delxa toclos estarrecidos, pois onde está o Ministério Públlco?
/ele fol o agente mr.rvedor do fechamento do programa. A Conselhelra
Ermellnda disse que a Comlssão fará a leitura do programa e a

Conselheira Nancy perguntou que o apolo que teremos para contlnuar
este estudo? A conselheira Irmã Míriam drsse que o CMDCA guer o
programa do PROASF na sua lntegra e a rliscussão sobre o mesmo é a

bandelra de todas as entldade de São Paulo Está também em outras
instâncias para dlscussão e fez a proposta de fazer a leitura dos laudos
propostos pelo Sr. Lourlval. Existe a necessldade do tratralho, mas
estamos analisando a ausência do prornotor que fol convldado. A
conselheira Ermelincla disse que o plano tem que ser revitallzado,
estudado e analisado. A conselheira Nancy disse que não só nos referimos
a ausência do Ministd:rio Público, rnas também a ausência das entldades e
o eco é necessário parra continuar os estucios com sucesso. O Sr. Lourival
dlsse que precisarnos do aval do serviço público para os motivos pelos
quais este projeto foi interrompido. A Si'a. Adelaide disse que,não temos
dúvlda pela impl6p[3r;ão do PROASF e foi com a participação do Mlnlstérlo
Público, exceto entidades, gu€ particip;rram da criação do PROASF e dlsse
gue o CMDCA precis,a analisar os pontcls necessários para completar o
estudo. A conselheira Odette concordr:u corn a fala da conselheira
Ermelinda que deve continuar a arrálise, irrcle;.ren'Jente da presença do
Mlnlstério Públlco. E promete nrultiplicar os documentos mesmo que não
estejam concluídos. ,J conselheiro DEM alertou sobre a necessldade de
continuar e definir urrta data para apresentaçâo do documento concluslvo.
A conselheira Nancy falou que é preciso trabalhar a participação e
mobillzação da socit:dade e entidarrJes pirrô pafticipação neste estudo.
Reconhecer oficialnt€:nte que a cornissão reivindica o recebimento da
Comissão como resp(.,nsável pela ccorclenação. E corflo garantir a fala dos
participantes e referende as secretarias para que se conscientizem sobre a
necessldade até gare,ntir a presença (l'l l"linislério Público. A conselheira
Rogéria disse que etn um evento encorrtrou-se com o Dr. Clilton e ele
disse que estaria presetrte nesta reunião. O ccrrrselheiro tutelar da Sé, Sr.
Valter, disse que qu€:m desencadeou a cliscussão foi o Ministério Públlco,
pols eles participai'ani de muitas reuniiies na sede do Conselho da Sé e as
convocações eranr avisadas pelo l,linisterio Pu,blico. O Sr. Francisco falou
que acredita que ar; pessoas ,::;tão «:om dil'icr.rlrlades de participar das
comlssões e diz qu,3 rrão estão senrto errviados os convites para as
entidades, porém algurnas estão recebendo €n': clllô c.la hora, e é preclso
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São Paulo, l6 de rnaio de 2000

Senlror Presidente, R{-:Crtlll.l() l..i/l

c. M.t) c. Â

i.No interesse do lrrquórito cnr refcrêr tcia, vcrrho, ltcloprescnte, com .fundatnento tro artigo 80, lnctso ll da Lei Corrrplerrrcntar rr." 75l9J.rcquisitar de Vôssa Senhori a, no pÍazo de l0 (dcz) dias útcis, rclatório rlasatividades do Conselho Mun icipal rlos Direitos da Criarrça e do Àdolescerrlc rrosirltirnos dois anos (199g/19 99), especiÍicarnerr te tto que cotrcernc à Ílscalizaç:iode entidades e gerenciamento dos recursos dcstinados ao ltndo lnurricipal pclaUnião Federal

III TNISTÉRIO PÚÜLICO TI,DIIITA L

Ofício rr." SBJS/00/l\{ pF/pIl/Sp/SO.f Cllcf.: lrrquérito civir_pllbticg tr." )aig) iprotocoro rr.. 08I23.004528 /97_05)(Favor mcncionâr o núnrero-cm referência na resptsu ou em ourÍlrs corrcsfron.ências).
ru'JB1/c //t0 cA/ilri 'r' rç§P

adoradafr ente"o,"*,i,;l"ilff ;":'lH,,l[l:if üTi,H,i"ro,li,,1JÊ:,:1xi:"1
Prefeitura , considerando que alguma poltticà dere ser aootada para as crianças e
adolescentes em situação de risóo e que aquele acordo não e e\presso quarrto à
cxtinção do PROASF,

erevada estirna, o,r,,nâ'l'oti:?áirX!rlle 
agradeço' e apresento prolestos «le

BUGÊNIA A GA
cn

ERO

Ao
Excelentlssimo Senhor
DJALMA COSTA
Presidente do CMDCA do Municlpio de São paulo
Rua da Figueira, 77 - sala 305 - parque Dorn pcdro ll
CEP 03003-000 - São Paulo.
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DOSS]Ê SOBRE O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO PROASF

Na última reunião ficamos responsáveis pelo levantamento de
inÍormaçôes referentes a aplicação do orçamento em g5, 96,gz e gg.

Além disso, há uma lacuna no diálogo com o Ministério público e
ficamos responsáveis em coretar informaçÕes sobre o compromisso de
Ajustamento e a execução do mesmo.

Entramos em contato com Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati quenos Íorneceu o orçamento da criança e do Adolescente em
1995/1996/1 997/98/99, o de 1999 ainda está em fase de conclusão.

A Dra. Silvana dispôs-se a marcar uma reuníão para podermos discutir a
questão. De início informou-nos sobre as discussôes que estão sendo feitas no
MP, ainda não iniciaram a avaliaçáo prevista no acôrdo pois não conseguiram
designar um Promotor para o acompanhamento, assim não podem exi§ir dos
outros orgão um representante. o processo está parado pois conseluiram
desarquivar apenas 1 dos 11 volumes do processo.

Para completar a documentação falta a prestação de contas pelo CMAS.
Apos estes dados será elaborado um Relatorio analítíco sobre o

processo de implantação.
Do ponto de vista orçamentário houve, em 199s. a realocaçáo, de uma

verba considerável reduzindo o orçamento nos exercícios subseqüentes.
O PROASF não Íoi previsto nos exercícios seguintes e foi implantado

apenas 1 dos 5 programas existentes. Ainda, este frograma foi implantado
com verba do CMAS ( Conselho Municipal de Auxílio e subvehçÕes ) para
agilizar o processo.

A partir desses dados, é essencial que nos aproximemos do Mp
Estadual, acompanhando o processo de forma paralela às açôes políticas a
serem adotadas.

A Fundaçáo tem disponibilidade para fazer este acompanhamento.
Quanto ao MP Federal, representado pela Dra. Eugênia, não temos

muito a contribuir. Ela pede prestaçÕes de contas da Municipalidade e o
CMDCA é competente para responder a questão e discriminar as verbas
Federais empenhadas.

Em relação ao PROASF, conforme requer o ofício da promotora, creio
que o CMDCA deveria dar um parecer sobre o descumprimento de sua
deliberação que deu vida ao PROASF e gerou um outro programa,
considerando ainda a atual polltica de atendimento, levando em cónta o
malfadado Decreto de 05 de abril de 2000 que mi na contramão dos
acontecimentos, atropelando os órgãos competentes mais uma vez. Ainda
reforçar a necessidade de
artigo 88 e incisos do ECA.

deliberações do CMDCA, conforme prevê o

Aguardamos os inhamentos da Comissão

Travessia
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MEMOKIAL PROÁ,SF
( r<earóxrc )

Casa de Passagem e Convivência Sé
Rua dos Ingleses, 93 - Bela Vista

São Paulo

De z lzabel Cristina Silveira Gazel Teixeira

18103196 à 18t09196 - Coordenadora da Casa Sé - CASA / PMSP

18109196 à 25t05197- Coordenadora da Casa Sé D. Bosco / Convênio PMSP

Àro 2000 - Membro da Comissão de Resgate do PROASF.

Para : Comissão Resgate do PROASF
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MEMORHL - PROASF

Casa áe Passagem e Convi'vência - Sé

No processo seletivo para compor o quadro funcional para a
imptantação da ultima das Casas de Passagem e Convivência, a da região de

abrangência do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente - Sé, em

fevereiro de 1996, foi colocado pelos selecionadores que a qualificação

técnica era múto importante pzra o desenvolvimento do Eabalho, já que

seguia uma rigorosa metodologia, onde existiam instrumentais próprios

inilusive aqueles que garantiriam o controle de qualidade do trabalho,

processo esse que 
""o.íu 

na Praça da Repúbli ca, 154 - 80' andar / Gestão

Técnica ou no auditório do Conselho Tutelar - lo. andar do mesmo prédio.

O conselho Tutelar da Sé, através de seus Conselheiros,

acompanhou o processo seletivo, dando esclarecimentos quanto a alguns

aspecios legais, acompanhando e frscalizando desde o cronograma de

implantação, a montagem da equipe, escolha e adequação do imovel até as

dificuldades enconEadas ao encamiúar tanto para o abrigamento quanto para

o desabrigamento, bem como participava das discussões técnicas dos casos.

Neste momento. algumas casas já estavam funcionando há dois

anos, como era o caso de Pirúreiros e Butantã.

A Casa Sé foi inaugurada em abril de 1996, com um grupo de

Supervisores acompanhando, grupo este chamado de "Gestores Técuicos"

(dívididos em dois por cada quatro casas ) responsáveis pela SuPervisão

iécnica do trabalho, bem como um outro técnico chamado aqü, "Apoio

Logisüco" (dividido ent I para cada 4 casas ), profissional este re§ponsável

prú it t"gfação entre os setores técnicos e administrativo, R.H., finanças,

almoxarifado...

Este Apoio logístico era quem subsidiava todo o trabalho, ou seja,

tudo que se fazia materialmente necessário para o atendimento' era

tccnicamente justificado e solicitado pela eçripe a este apoio logístico, que

Àqb
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imediatamente negociava os pra,aos para aquisição e entrega do referido

materipl, tudo com a anuência dos Gcstores.

Nas reuniões técnicas, quinzenais, ocorridas sempre no auditório

do C.T. - Sé, entre os Gestores correspondentes e os coordenadores de 4 ou 5

casas que formavâm as regiões/zonas, no total de 4 ( norte, sul, leste e centro

oeste ), eram discutidos tecnicamente os casos atcndidos e/ou encamiúados,

bem como a estatistica ou mesmo os problemas pertinentes a prática no

atendimento.

No final de julho e início de agosto começaram as conversas

sobre a saída do CASA ( órgão pertencente à Prefeitura Municipal de São

Paulo), responsável pela operacionalizaçáo do trabalho que passaria a ser de

total competência da Fabes / Surbes (Supervisões Regionais)'

o gnrpo de Gestores era responsável neste momento, pelas

(des)informações e (des)esclarecimentos dados aos 20 coordenadores e seus

ieçectivos assistentes, que se manifestavam contrários ao convênio entre a

Prefcitura e Entidades Religiosas, por avaliarem ser este um trabalho para

educadores sociais ou pioÍissionais técnicos experientes, não aceitando

simplesments assistiÍEm ao desmanche dos eqüpamentos, chegando um

gopo de cinco coordenadores - um de cada região, incluindo a coordenadora

ã" ô*" Sé - a buscarem informalmente esclarecimentos diante da Promotoria

dos Difusos, Major Quedinho 80. andar, através do Promotor Dr. Maurício

Antônio, que imediatamente nos recebeu e mostrou-§e surPreso e indignado

com o **o dos acontecimentos envolvendo o CASA o PROASF e a FABES'

Dali mesmo, diante dos 5 coordenadores, o Promotor ligou para a

Presidente do CASA naquele momento a Sra. D. Núbia,. pedindo

esclarecimentos quanto à circular no. 005/96 determinando aos

coordenadores d"t Casas, que devolvessem boa parte do patrimônio

(CASA/PROASF) bem como fàsse autoriz.ada a entrada de um firncionário do

ÔaSa para aÍrancar a placa de pahimônio/PROASF do restante do

patrimônio das Casas, q.t"i dizer o que não foi retirado constaria como

patrimônio exclusivo do CASA e segrurdo o Promo-tor, .ela 
esclareceu que o

Trabalho custava muito caro e nem mesmo recebia "crianças de rua ou

t\\t
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drogaditas - sic". O mesmo ainda exigiu que não fosse alterado o quadro

funciopal de forma abusiva para as crianças e adolescentes em atendimento

naquele momento nas Casas, já que os coordenadores relataram até sobre a

ansiedade de alguns adolesoentes mais sensíveis que percebiam o clima de

inseguranga que envolvia os funcionários quanto ao fuhro das Casas e do seu

trabalho.

No dia 18 de setembro de 1997, como temíamos, 12 das vinte

Casas de Passagem e Convivência foram conveniadas, com entidades

religiosas, cujas ternriticas educacionais normalmente estiio pemreadas pelo

coniexto religioso e quasc nunca pelos critérios técnicos e científicos previstos

na Metodologia.

No dia l9lo9t96, as casas de Passagem e convivência sé e Lapa

foram conveniadas com o lnstituto D. Bosco - Bom Retiro, neste mesmo dia

foram contratados pelo tnstitgto 40Yo do quadro funcional das duas casas, pÍlra

dar continuidade ao trabalho, tendo o mesmo IDB, iniciado imediataÍnente uÍn

processo seletivo Para compor minimamente as duas equipes - Sé e Lapa, no

momcnto as equipos erarl formadas por : I coordcnador, I assistente de

coordenação, 8- cducadores fixos sendo 4 diurnos e 4 noturnos, dois

educadorás folguistas, um para o üa e outro Para a noite, este folguista

completava soalrrga horária cobrindo as folgas em duas casas. I cozirúeira e

I serviços gerais.

Aos coordenadores foram vetadas as informações sobre as bases

do convênio, não podemos assim discutir e nem questionar nada, e hrdo o que

sabíamos era de modo informal.
(
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Comissão PROASF

A COPROCAF - Cooperativa de Profissionais em Atenção à Criança, Adolescente e
Familia. atendendo a solicitação desta comissão, tem a informar que o trabalho por nos
realizado foi documentado e entregue aos órgãos competentes, quando da ejoca de
execução do referido Programa.
Entendendo conrudo que é nosso dever estar à disposição para esclarecimentos e buscando
contribuir para que o Programa teúa o recoúecimento que lhe cabe, enviamos esse oficio
onde estamos anexando copias de alguns documentos que-confirmam a execução do que foi
contratado e a prestação de contas.
Segue anexo os seguintes documentos:
l- Oficio 012 de 29ltllt996 enviado ao CMDCA/Sp
2- Oficio de23112/1996 enviado ao CMDCA/Sp
3- oficio de 18104/1996 enviado à câmara Municipal de são paulo
4- oficio de lllll/1996 enviado à Coordenaaària Especial dos Direitos Difusos e

Coletivos
5- oficio 001 de 091t0/1996 enviado à Gestão Técnica pRoAsF
6- Oficio 017 de 1010611996 enviado ao C.A.S.A.
7- Oficio 020 de 01107/1996 enviado ao C.A.S.A.
8- Oficio de23112/1996 enviado ao C.A.S.A.
9- Oficio de27/12/t996 enviado ao C.A.S.A.

São Paulo, 10 de Julho de 2000

0tv535 'c rn j c \Jeffi)
A

Salientamos, que os relatórios circunstanciados, bem como a produção do CDI, com os
cadernos de recursos, diüdidos pelas 20 regiôes de abrangência dos-Conselhos Tutelares
encontram-se à disposição para consultas e reprodução, caso avaliem como necessário.
Sem mais, para o momento e, esperando poder contribuir com os trabalhos desta comissão,

Atenciosamente

do de Administração

J
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MTNISTERIO PUBLICO FEDERAL

ATA DE REUNTÃO

Aos onze dias do mês de abril de 2000, no Gabinete da Dra. Eugênia Augusta

Gonzaga Fávero, situado na Rua Peixoto Gomide, 762, .no oitavo andar, sala 8,

perante a Doutora Eugênia Augusta Gonzaes Fávero, Procuradora da República, e

Erival da Silva Oliveira, Analista Processual, abaixo assinados, compareceram a

senhora CACILDA M. ASCIUTTI, brasileira, divorciada, socióloga,- RG

número2.451.046, do lnstituto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômico e

Social - IADES, situado na Rua Arq. Jaime Fonseca Rodrigues, 39 - CEP 05446,

Fone: 3023 1 051 , email: spiades@mandic.com. br; e o senhor FRANCISCO

cESAR RODRIGUES, brasileiro, casado, educador social, RG número

11.570.422-X. da Associação BeneÍicente Santa Fé/IADES. Pelos representantes

do IADES foi entregue ofício de encaminhamento de vasta documentação

referente ao PROASF- metodologia- IADES. Pela Presidente desse lnstituto foram

expostas as gualidades, especiÍicidades e história do PROASF. A Procuradora da

República expôs que o segundo acordo lavrado em juízo (Proc. 68/96), ao

contrário do que os membros do CMDCA entendem, integra e complementa o

PROASF, podendo ser executado valendo-se da metodologia do PROASF que,

aÍinal, é o programa oficial do Município, voltado para meninos e meninas em

situação de rua, referendado pelo CMDCA e elaborado pelo IADES, que foi

contratado e pago para tanto. A Procuradora da República entregou então à
Presidente do IADES copia do termo de acordo celebrado em sede da Ação Civil

Pública no 68/96 para que analisasse detidamente e, dentro de sua experiência

proÍissional e conviêção pessoal, emitisse opinião acerca da possibilidade de

compatibilizaçáo e integração do programa descrito com a metodologia PROASF.
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Tal parecer embasana a opinião pessoal desta Procuradora da República e daria

suporte para tratativas e recomendações junto ao Município e Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente. FICOU DELIBERADO QUE: dentro de

48:00 horas CACILDA ASCIUTTI estará enviando, através da lnternet, o parecer

acima referido. FRANCISCO CESAR RODRIGUES ausentou-se antes do término

da reunião e, por isso, não assinará a presente ata. NADA MAIS havendo a ser

tratado, a reunião foi encerrada e, para constar, lavrou-se esta ata, que segue por

todos assinada.
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FRANCISCO CESAR RODRIGUES

ERIVAL DA SILVA OLIVEIRA

ANALISTA PROCESSUAL
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PARECER SOBRE

O TERMO DE ACORDO DE 02 DE OUTUBRO DE 1997

ENTRE A PROIVIOTORIA DE JUSTIÇA E AS SECRETARIAS DE ASSUNTOS COIVíUNITÁnlos E

, FABES E suA RELAÇÃo cotrr o DECRETO.t6.ti0.t DE n.04 e7

Considerando a participação do IADES INSTITUTO DE ANALTSES SOBRE O

DESENVOLVIMENTO ECONOfv1ICO-SOCIAL na construção da Ir/etodologia do

PnocnRrula oE OntErurnçÃo e APoto Socro-FautLtAR - PROASF, com este parecer procura

alertar sobre alguns equívocos contidos no, "PRocRAruA MutttctpRt oe ArEruotN/ENTo A

l/rrutruos e À/erutruns oe Rua oa CtoaoE oe SÃo PAULo", previsto no Decreto n'36.804 de

11labrill1997 (DOt\/ - Suplemento - Ano 43 número 17 -de 24ljanl1998 - junto com a

portaria 40, de 14 de outubro de 1997datado de 14louU1997 e no Trnrrlto oe Aconoo ( de

o2loutl1997) entre a PRorrloroRtA DE JusrrÇa oE DErEsa Dos INTERESSES Drrusos E

CoLertvos oR lrurRructA E DA JuvEruruog on CRplrRL E AS SEcRETaRTAS DE AssuNTos

Cotr,lurutrnRtos E Fauílta e BEU-EsIRR SocraL oo lvlur,rrcÍpto DE SÃo Paulo, face a "Ação

Civil Pública - Proc.68/96 - Vara da lnfância e da Juventude da Capital e anteriormente a

portaria de 28111194 e lnquérito Civil 034/94-PGJ que resultou no Proc. nó 88/95 em

termos do acordo judicial ( fls 123111233 4"vol., homologado à folha 1248, e acreditando

que o debate de idéias , conceitos e princípios, resultará em benefício às Crianças e aos

Adolescentes.

1. Observa-se que de 1994 ( Proc.034l94 - PGJ) a abril do ano 2.000, decorreu um

longo período de descumprimentos do Executivo lvlunicipal de São Paulo em relação a

defesa e garantia de direitos, de processos e de acordos, representado pela

Promotoria Pública, assim a primeira questão a ser colocada é sobre: Quais as

razões e motivos da defasagem entre o discurso- as intenções e as ações

correspondenÍes do Executivo Municipal, embora haja respaldo legal e técnico

e estrutura organizacional para intplantação e implementação do Programa de

Oríentaçáo e Apoio Socio-Familiar e Orçamento, votado, aprovado pelo CMDCA

S. Paulo e apoiado pelas entidades , pelos Conselhos Tutelares , pelo Fórum

DCA/SP e pela Sociedade Civil?
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2. Em breve historico,. o FRoonaua DE ORTENTaÇÃo E Aporo Socro-FauuraR foi

elaborado e aprovado durante a 2e gestão do conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente de São Paulo_(1e_fev. 95), pubticado no D.o.M. 4o (80) - 29

de abril de 1995, acolhido pelo Executivo Municipal D.O.tr/.40 (106) - 7 de julho rje
19§5 - com operacionalização através do Centro de Apoio Social e Atendimento -

CASA - conforme protocolo de intençóes CMDCA/CASA - ozl12lg4 (D.o.tu.

Ogl12l94), com apoio da 3a gestáo do CMDCA/SP. De forma resumida, o trabalho do

IADES no PROASF corresponde a Fase l, Frente 1, itens "a' e "b", o que

convencionou-se chamar de Metodologia - a Fase I estrutura a Fase ll (intervenção

nas famílias), a metodologia e a forma de gestão foi elaborada durante o período

novembro de 1995 a dezembro de 1996, e interrompido no Modulo lll - fase de

implantação .Do início da elaboraçáo do PROASF pelo CMDCA/SP&,"ylgd na sua

sua aprovaçadú9 1/fev./95) todo período de efervecente trabalho l(nov/95 a dezl96)

foi consenso entre os Conselheiros do CMDCA/SP, Conselhos Tutelares, tecnicos,

educadores, setores da Universidade, Forum Municipal DCA etc. que o PROASF -

Programa de Orientação e Apoio Socio-Familar seria, em todas as etapas, um

processo de elabo rqção coletiva e articulada com todas as forças vivas da sociedade

que lutam em defesa dos direitos fundamentais da criança e do adolescente

g. Destaca-se no Termo de Acordo em pauta, don ts\"o Ministério PúblicodeslsÍe do

prosseguimento da ação civil promovida contra o Município de São Paulo, referente ao

Processo n.88t95....(eÍc.).cujo documento de 12de dezembro de 1996, assinado pelos

Promotores de Justiça: Dr. Maurício Antonio Ribeiro Lopes e Dra lsabella Ripoli

Martins no Proc. 88/95 de 64 páginas, comparam o descumprimento do Executivo

Municipal em relação ao Programa original - PROASF - aprovado pelo CfvlDCA/SP,
,l

este sim legal e legítimo. Entende-se que pelo Art. 15. somente a açãdr88/95\se

extingue, não o Programa original - PROASF. -

4. De forma esparsa e pontual o Decreto n"36 804 de 11labril11997 (DO[U - Suplemento

- Ano 43 número 17 -de 24lianl1998 - junto com a portaria 40, de 14 de outubro de

1997datado de 14louV1997, cita o PROASF nas "premissas" [Parte I - p.2 -DOM -

,l
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43(17) Suplementol; na p. 6 - | - Capacidade, metas -Abrigos; no Anexo 6 A - itens 5
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rede movimentalista: sociedade civil, movimentos de melhoria de condições de vida,
entidades de defesa de direitos, entidades de atendimento, foruns regionais e
municipal DCA etc.;

rede dos conselhos Tutelares (integraçáo dos 20 conselhos);

rede de comunicação institucional: sobre o ECA e C.T., na mídia impressa e eletrônica;

redé de retaguarda e infra-estrutura de apoio: pública e privada, para atender as
demandas em articulação regional e micro-territorial;

íntegraçáo intermunicipal: Região Metropolitana - para retaguarda às crianças e
adolescentes de outros municípios e que estão nas ruas de são paulo.

Dado ser o PROASF uma política pública municipal, gestada pelo Ctr/DCA-Sp e tendo
n9l J9:g]!o-s-!y_!elares seu eixo estratégico de imptementaçáo, a gestão em rede será
construída de forma regionaliz n os micro-territórios, onde estão sediados os
Conselho-s Tut"]agl, A articulação nos micro-territórios vai reunir movimentos sociais,
entidades e gestores pÚblicos em torno de metas comuns. Cada componente da rede e
demais agentes sociais envolvidos no processo deverão manter sempre presentes os
objetivos iniciais do PROASF, intercambiando, avaliando de forma sistemática as açoes
e retroalimentando a organizaçáo sistêmica - regionalmente e no município. Articulando o
conhecimento e a experiência dos Conselheiros Tutelares, com a experiência e açóes de
entidades, orgãos públicos (secretarias) e movimentos, rumo ao enfrentamento da
situação das Crianças e dos Adolescentes em condições especialmente difíceis (de e/ou
na rua) e o conhecimento objetivo do PROASF, a rede de informações e a comunicação
ampliará a capilaridade do programa e o apoio necessário ao sucesso do pROASF, o que
não é objeto de consideração nem no Decreto 39.804 de 11t}4tg7 nem no Termo de
Acordo em pauta (OZt1Olg7l. l/ 14 t^.,,^^r.r., p 14 ?,at çor-> .l , t", rr)-.

7. A proposta metodologica deve ser entendida em sua totalidade. As estrategias, ações g
procedimentos para implementação e execução do PROASF, levando-se em conta os
princípios e diretrizes pedagogicos que alicerçam os programas e açóes de atenção
integral e integrada, náo podem ser vistos ou entendidos isoladamente, para que não se

reproduza mais uma vez programas estanques e fechados em si mesmos, mediante
práticas dispersas, fragmentadas ou pontuais. Objetivando o atendimento integral e

integrado de crianças e adolescentes em situaçáo de risco pessoal e/ou social, a
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12' A crise socio-econômica, tem gerado em São Paulo, um aumento desta populaçáo,
que os canais sociais não tem absorvido, pois na ausência de uma atuaçáo
organizativa coerente por parte do Poder Público Municipal, pela superposição entre
as esferas de poder e de ações, a resposta ficou por conta de canais de
organização aleatorios e definidos difusamente a partir das instituiçóes sociais e do
proprio aparelho administrativo do município. Ívlantendo-se assim zonas de
indefinição e ausência de atuaçáo integrada. E importante lembrar a diversidade de
concepções a respeito do que deveria ser um Plano de Ação para este segmento:
com princípios, diretrizes, monitorização de qualidade e de efetividade e qual
deveria ser o papel concreto, traduzido em programas de ação, planejamento
adstrito ao CMDCA, dado possuir representação paritária: sociedade civil/poder
pÚblico' tendo este Último, representadas todas as secretarias pertinentes a área.
Apesar e por causa do Decreto 36.804 de 11/04/97 e do Termo de Acordo em
pauta (ozl1ol97l e desrespeito ao pROASF, (aprovado pero cMDCA/sp),
observa - se que na prática, ficou - se no.emefge4g-!_a! g_sg1_FlggfaS.
inl-c-ig-t!Yg§,--qgs e c_onseguiram nuclear a atuação e_.a ge_stão pedagógica
qualificada de lerrhtrftoi:!-o-. Não tendo sido possíve! dar o salto quatitativo
e participativo proposto pelo ECA, sempre esperado, dado ser impossível
transferir mecanicamente instáncias construídas no ptano teórico de
"gabinete", do executivo municipal, por melhores que fossem suas intenções,
para as dimensões constitutivas de uma ação pedagógica integrada, pensada
como atendimento integral às crianças e aos adolescentes em situação de
risco pessoal e/ou social, sem que viessem à tona atitudes ctientelistas e
paternalistas. Nesse sentido, o Programa proposto pelo Decreto 36.g04 de
11104197 e o Termo de Acordo de o2t1ot97, na procura de um programa de
atendimento a este segmento, apontou para ações fragmentadas e pelas
nuances das tradiçoes_pq[r-tlcas d_o-s atores sociais logls,_djrecionando para
alguns eixos de per1a1ê1cia daquílo que se queria fazer desaparecer.

Sáo Paulo, 25 de abril de 2.000

Caatoa M. ASCIUTn - PnegoENTE Do IADES

GT CRIANçA E ADOLESCENTE
IADES - INSTITUTO OE AruÁTISCS SOBRE O DESENVOLVIMENÍO ECONOMICO SOCIAL
R. Arq. Jaime Fonseca Flodrigues,3g - cep: 0S446-OO0 Fone/Fax: 0xxí.t) 3023-105.1 maít; sll-it!dç§-1l.!.1-!i!-ttç!.iç_.çç,.nt,b.f
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